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PREFÁCIO

É com grande prazer que apresentamos O Saber-Fazer Docente 
no Contexto da Geografia Escolar, uma obra que reúne diversos olha-
res, experiências e reflexões sobre o ensino de Geografia no Brasil, 
com o objetivo de enriquecer e aprimorar a prática pedagógica nas es-
colas. Este livro é um convite para pensar, repensar e transformar as 
formas de ensinar e aprender Geografia, destacando não só os desa-
fios, mas também as possibilidades que se abrem no cotidiano escolar.

Os capítulos aqui reunidos são frutos de uma colaboração en-
tre educadores, pesquisadores e acadêmicos, todos com a missão co-
mum de contribuir para o fortalecimento da formação docente e a me-
lhoria da educação geográfica. A proposta é olhar para o ensino de 
Geografia de maneira crítica e criativa, destacando práticas inovado-
ras e reflexões que conectam a teoria com a prática, o saber acadêmi-
co com as realidades da sala de aula.

Desde o uso de recursos como a música e jogos pedagógicos até 
a análise crítica da Geografia escolar no contexto histórico e político, a 
obra se apresenta como uma rica fonte de inspiração para professores e 
estudantes da área. Cada capítulo é um convite para explorar novas me-
todologias, discutir a formação de professores e refletir sobre as mudan-
ças que o ensino de Geografia tem vivenciado nas últimas décadas.

Este livro não se propõe a ser apenas um compêndio de técnicas 
e abordagens, mas uma verdadeira troca de saberes, onde a experiên-
cia docente e a pesquisa acadêmica se encontram para fortalecer o en-
sino e promover uma educação mais inclusiva, crítica e transformadora.

Esperamos que as ideias e práticas compartilhadas neste livro 
inspirem novos horizontes para o ensino de Geografia, incentivando 
professores a adotarem abordagens inovadoras e a envolverem seus 
alunos de maneira mais significativa e criativa. Que esta obra seja um 
ponto de partida para novas discussões, novas práticas e, acima de 
tudo, novas possibilidades no fazer docente da Geografia escolar.

Boa leitura!

Dulce Pereira dos Santos
Coordenadora Institucional do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência - PIBID / Unimontes.



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 9

INTRODUÇÃO

O ensino de Geografia, ao longo das últimas décadas, tem pas-
sado por transformações significativas, que refletem não apenas mu-
danças nas abordagens pedagógicas, mas também as complexas re-
lações entre os contextos sociopolíticos, culturais e históricos do Bra-
sil. A obra O Saber-Fazer Docente no Contexto da Geografia Escolar 
emerge como uma contribuição reflexiva e analítica sobre essas trans-
formações, reunindo diversos relatos, pesquisas e experiências do-
centes que discutem as metodologias, práticas e desafios do ensino 
de Geografia na educação básica e superior.

Com um foco especial no papel do professor e nas práticas pe-
dagógicas no ensino geográfico, o livro é composto por capítulos que 
abordam desde o uso de recursos didáticos inovadores, como a músi-
ca e jogos pedagógicos, até discussões sobre a formação de profes-
sores e a educação ambiental. O primeiro capítulo, que faz uma aná-
lise histórica e crítica da Geografia escolar no Brasil, retoma o impac-
to do golpe de 1964 e a inserção do MOBRAL no currículo, refletindo 
sobre as implicações políticas na construção do saber geográfico. Ao 
longo da obra, são apresentados relatos de experiências exitosas e a 
reflexão sobre como práticas como a alfabetização cartográfica, a uti-
lização de jogos e recursos didáticos, bem como a construção do pen-
samento geográfico nos alunos, influenciam a aprendizagem e o en-
gajamento dos estudantes. Além disso, apresentamos um estudo que 
retrata o ensino superior e o impacto para o desenvolvimento social.

O livro também se dedica a discutir as interações entre a Geo-
grafia e outras áreas do conhecimento, como a música, demonstrando 
como essas relações podem enriquecer o ensino e contribuir para a in-
tegração de saberes. Além disso, são destacados os desafios contem-
porâneos do ensino de Geografia, com ênfase na necessidade de uma 
abordagem crítica que reflita as complexidades do mundo atual, como 
a formação cidadã e o impacto das reformas educacionais, como a do 
Ensino Médio, que refletem os interesses corporativos na educação.

Neste contexto, O Saber-Fazer Docente no Contexto da Geo-
grafia Escolar é uma obra que visa não apenas refletir sobre o esta-
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do atual do ensino de Geografia, mas também provocar novas discus-
sões sobre como o fazer docente pode se alinhar às demandas con-
temporâneas, oferecendo alternativas criativas e eficazes para a cons-
trução do conhecimento geográfico nas escolas. Com uma leitura in-
terdisciplinar e uma proposta de ressignificação das práticas pedagó-
gicas, este livro representa um importante ponto de encontro para pes-
quisadores, professores e acadêmicos interessados em inovar o ensi-
no da Geografia no Brasil.

Agradecemos a Universidade Estadual de Montes Claros – 
Unimontes – e ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da refe-
rida instituição pelo apoio a parceria.

Viva a Geografia.

Os organizadores.
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60 ANOS DO GOLPE DE 1964: A GEOGRAFIA ESCOLAR DO 
MATERIAL DIDÁTICO INTEGRAÇÃO SOCIAL DO MOBRAL

Fernanda Borges Neto
Doutora em Educação

Sônia Maria Dos Santos
Doutora em Educação

INTRODUÇÃO

Este texto é um recorte da tese de doutorado defendida em 
2021, intitulada “O Mobral sob o olhar de uma Geógrafa”, pelo Pro-
grama de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de 
Uberlândia. Assim, o objetivo é apresentar a análise dos conteúdos 
geográficos do material didático Integração Social, da matéria também 
denominada Integração Social, do Programa de Educação Integrada 
(PEI) do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), vigente no 
período de 1967 a 1985, durante os governos militares, após o golpe 
de Estado de 1964.

A metodologia da pesquisa se baseou na elaboração do Estado 
do Conhecimento, levantamento bibliográfico e pesquisa documental, 
fundamentais para os estudos históricos, pois ambas têm como obje-
to de investigação o documento. 

A pesquisa documental consistiu na análise dos conteúdos ge-
ográficos do volume 1, versão do aluno, do material didático Integra-
ção Social, da matéria também denominada Integração Social, da 1ª 
fase do ensino supletivo, de 2ª a 4ª séries do 1º grau, do PEI.

O MOBRAL foi instituído pela ditadura militar após o golpe de 
Estado contra o então presidente João Goulart, em 31 de março de 
1964 e significou o fim dos movimentos de educação popular que pro-
moviam uma educação de jovens e adultos em uma perspectiva liber-
tadora e emancipatória dos sujeitos. O receio destes movimentos, por 
parte das elites brasileiras, gerou reações imediatas com a persegui-
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ção dos educadores populares e fechamento de salas de aulas em 
todo o território nacional.

Com a instauração da ditadura militar, diversas legislações fo-
ram criadas para garantir uma educação sob a tutela do Estado, com 
destaque para a Lei nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967 (Brasil, 
1967) que criou o MOBRAL. Este artigo, tem como foco de análise 
o material didático Integração Social, utilizado na 1ª fase do Ensino 
supletivo de 1º grau (2ª a 4ª séries), na matéria também denomina-
da Integração Social, em substituição às disciplinas de Geografia e 
História, conforme Lei nº 5.692/71 (Brasil, 1971a). A referida lei esta-
beleceu as Novas Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus 
e por meio da Resolução nº 08 de 1971 (Brasil, 1971c) e do Parecer 
nº 853/71 (Brasil, 1971b) estabeleceram o núcleo-comum com as se-
guintes matérias: Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ci-
ências. Os Estudos Sociais abrangiam a Geografia, a História e a Or-
ganização Social e Política do Brasil, suprimindo as antigas matérias 
e dando lugar à Integração Social da 1ª a 4ª séries e os Estudos So-
ciais da 5ª a 8ª séries.

O MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO – MOBRAL E 
SEUS DESDOBRAMENTOS

A instituição pedagógica divulga sua concepção de mun-
do através da ideia pedagógica (Mendonça, 1985, p. 75).

Conforme abordado na introdução, este artigo busca apresen-
tar um recorte da análise dos temas e conteúdos geográficos das três 
partes que compunham o volume 1, do manual do aluno, do Integra-
ção Social, destinado ao ensino supletivo do 1º grau do MOBRAL.

O MOBRAL era composto por uma diversidade de Programas. 
Para além do PEI e do PEI – Via Radiofônica, tinha-se o Programa de 
Alfabetização Funcional – PAF, o Programa de Autodidatismo, o Pro-
grama de Atividades Culturais, transformado posteriormente no Pro-
grama Diversificação de Ação Comunitária com ações culturais e pro-
dução de material diversificado, até ser extinto em 1986 e substituído 
pela Fundação Educar (Fávero, 2021).
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Em relação ao PEI – Via Radiofônica, este foi criado experi-
mentalmente em 1972, no Rio Grande do Norte, com duração pré-fi-
xada de 16 meses, distribuído em quatro quadrimestres. O programa 
era transmitido diariamente, durante 20 minutos, sendo os 100 minu-
tos restantes utilizados para a realização de atividades de acordo com 
os conteúdos radiofônicos (Koff et al., 1979).

De acordo com Koff et al. (1979), em cada quadrimestre, eram 
abordadas as mesmas 15 unidades temáticas (educação, transporte, 
saúde etc.), mas com enfoques diferentes e com duração de uma se-
mana para cada unidade temática.

Representando o regime militar, Koff et al. (1979) afirmam que 
o PEI, implantado em 1971, expandido entre 1972 e 1976 e revitaliza-
do a partir de 1977, foi o primeiro grande desdobramento da alfabeti-
zação funcional, em razão da urgência da integração dos neo-alfabe-
tizados na força de trabalho, pois o país experimentava elevados ín-
dices de crescimento econômico e intensa urbanização, somando-se 
aos desejos dos mobralenses. 

No final do primeiro ano de funcionamento do MOBRAL, 
em 1970, constatou-se de modo informal e empírico, em 
todas as frentes de trabalho: a) que os egressos da alfa-
betização aspiravam novas oportunidades de seus estu-
dos; b) que a incidência de matrícula dos alunos da al-
fabetização funcional se fazia na faixa etária de 15 a 25 
anos, o que representa grande parcela da população ati-
va (Koff et al., 1979, p. 177).

Os objetivos gerais do PEI eram: 1) propiciar o desenvolvimen-
to da autoconfiança, da valorização da individualidade, da liberdade, 
do respeito ao próximo, da solidariedade e da responsabilidade indi-
vidual e social; 2) possibilitar a conscientização dos direitos e deveres 
em relação à família, ao trabalho e à comunidade; 3) possibilitar a am-
pliação da comunicação social, através do aprimoramento da lingua-
gem oral e escrita; 4) desenvolver a capacidade de transferência de 
aprendizagem, aplicando conhecimentos adquiridos em situações de 
vida prática; 5) propiciar o conhecimento, utilização e transformação 
da natureza pelo homem, como fator de desenvolvimento pessoal e 
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da comunidade e, por fim 6) estimular as formas de expressão criati-
va; propiciar condições de integração na realidade socioeconômica do 
país (Koff et al., 1979). 

Observa-se, pois, uma contradição em relação a alguns objeti-
vos do PEI, uma vez que não coadunam com a concepção de educa-
ção e de mundo do MOBRAL, que almejava o ajustamento das clas-
ses subalternas à ordem vigente e não à sua transformação.

A esse respeito, Mendonça (1985), coadunando com Jannuzzi 
(1987), Gramsci (1999) e Paiva (1973, 2015) afirmam:

Que o método do MOBRAL é coerente com a postura fi-
losófica, ou seja, a visão de mundo, de homem, de edu-
cação. [...] a educação deve levar ao desenvolvimento, o 
método deve acima de tudo buscar a preparação do indi-
víduo para ser agente e beneficiário do desenvolvimen-
to. [...] a apropriação das técnicas de ler, escrever e con-
tar puder permitir, em algum momento, o desenvolvimen-
to do espírito crítico, estará em perigo a concretização 
do projeto político-econômico da instituição (Mendonça, 
1985, p. 109, grifo do autor).

Importante ressaltar que, para Jannuzzi (1987) e Mendonça 
(1985), o método se concretiza por meio do currículo e/ou programas 
que são os responsáveis por consolidar a política impressa à educa-
ção. Em outras palavras, é o instrumento que diz o que fazer para se 
atingir a política educacional proposta, posto que decorre da concep-
ção que se tem da educação.

Para exemplificar, ao examinar o programa do PAF, Mendon-
ça (1985) constatou que o material pedagógico visava apenas à aqui-
sição de técnicas elementares de leitura, escrita e cálculo. Alerta para 
a incoerência entre o currículo proposto e os objetivos do Programa, 
como transformar o mundo e promover a interação com outras pesso-
as pelo exercício do espírito crítico, com a aquisição apenas das téc-
nicas rudimentares de ler, escrever e contar, com vistas a desenvolver 
o operário urbano. 

Logo, não se deveria esperar algo muito diferente em relação 
ao PEI, já que este é espelho do PAF, conforme Jannuzzi (1987) e Koff 
et al. (1979).
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Quanto aos objetivos específicos do PEI, de acordo com Koff 
et al. (1979), consistiam em proporcionar conhecimentos básicos re-
lativos aos conteúdos das diferentes áreas, correspondentes ao nú-
cleo-comum das quatro primeiras séries do ensino de primeiro grau, 
de acordo com as características de funcionalidade e aceleração. O 
segundo objetivo específico almejava fornecer informações para o tra-
balho, visando o desempenho em ocupações que requeiram conhe-
cimentos ao nível das quatro primeiras séries do ensino de primeiro 
grau, proporcionando condições de maior produtividade aos já integra-
dos na força de trabalho, e permitindo o acesso a níveis ocupacionais 
de maior complexidade. 

Por meio do método, dos programas e dos materiais didáticos, 
atingia-se o objetivo proposto pelo MOBRAL, qual seja, uma ação pe-
dagógica que visou somente instrumentalizar o indivíduo para o traba-
lho e não para uma ação que vislumbra se uma prática social transfor-
madora (Mendonça, 1985).

Na fase de implantação, em 1971, o PEI foi desenvolvido pelo 
MOBRAL em convênio com as Comissões Municipais, mas, em 1972, 
devido ao aumento da clientela e visando racionalizar esforços e am-
pliar a abrangência do Programa, este foi colocado à disposição das 
Secretarias Estaduais e Municipais. Continuou de competência do 
MOBRAL o fornecimento do material didático e treinamento dos pro-
fessores (Koff et al., 1979), afinal, a ideologia dominante deveria al-
cançar todos os cantos do país e o material didático era peça funda-
mental.

Na concepção do regime militar, o PEI demonstrou sua pujan-
ça devido à comprovada eficiência no enfrentamento dos problemas 
de educação de adultos; na metodologia específica plenamente ava-
liada; no contorno sistemático das dificuldades de ordem operacional 
a nível nacional; nos custos reduzidos, demandando novas medidas 
como maior investimento, diversificação do Programa, permanecen-
do o uso do rádio e, por fim, intensificando o trabalho conjunto do MO-
BRAL com as entidades e órgãos que atuam no ensino supletivo (Koff 
et al., 1979).

O arcabouço legal foi fundamental para a política educacional 
dos militares, pois trouxeram consigo as mudanças dos currículos de 
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1º e 2º graus, retirando a Geografia e a História e substituindo-as pela 
Integração Social a partir da 2ª série e os Estudos Sociais nas séries 
finais do 1º grau (Brasil, 1967, 1971a, b, c)

Dentre as mudanças adotadas, teve-se a reforma da educação 
de jovens e adultos por meio da instituição do Ensino Supletivo, base-
ada na ideologia de educação e de mundo das classes dominantes em 
detrimento de uma educação com vistas à emancipação, à autonomia 
e à conscientização política dos educandos.

De acordo com o Documento Básico do MOBRAL/CENTRAL 
(Brasil, 1973), era de responsabilidade da Fundação MOBRAL a pro-
dução e a distribuição dos materiais didáticos e paradidáticos para alu-
nos e professores.

Para a elaboração, dentro dos critérios estabelecidos, impres-
são e distribuição dos materiais didáticos, o MOBRAL contou com vul-
tuosos recursos e a parceria com os grandes grupos editoriais do país 
(Paiva, 2015), que também tinham a incumbência de realizar a publi-
cidade do Movimento, como na revista Veja (Figura 1), (Silva, 2019), e 
disseminar a ideologia das classes hegemônicas, via imprensa e ma-
teriais didáticos, coadunando com Gramsci (2020), ao evidenciar “[...] 
que tudo o que influi ou pode influir sobre a opinião pública, direta ou 
indiretamente, faz parte dessa estrutura”.

Figura 1 - Capa da revista Veja do grupo abril de 09/09/1970, anun-
ciando o fim do analfabetismo a partir do MOBRAL.

Fonte: Fonseca (2018).
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Especifi camente em relação ao PEI, Paiva (1973, 2015) reafi r-
ma que os propósitos eram, dentro dos limites defi nidos pelo regime, 
a sedimentação das estruturas e a formação de uma nova imagem do 
governo junto a algumas camadas da sociedade brasileira, corrobora-
do, por meio da instrumentalização da educação, parte fundamental 
da estrutura ideológica, na manutenção e sedimentação da ordem vi-
gente (Gramsci, 1999; Meta, 2017).

É notório que o MOBRAL procurou, por meio de suas ações e 
massivo apoio da mídia nacional, a legitimação do regime e da ordem 
(PAIVA, 1973, 2015). As políticas e ações educacionais foram funda-
mentais nesse processo, lançando mão do uso da imprensa, das edi-
toras e periódicos diversos, com vistas a infl uir a opinião pública, dire-
ta ou indiretamente, por meio das escolas, coadunando com Grams-
ci (Gramsci, 1999) e evidenciado por seus discípulos (Liguori, 2017).

As editoras responsáveis pela editoração dos materiais didáticos 
deveriam garantir a metodologia adotada pelos idealizadores do Movi-
mento. O controle qualitativo era realizado pelo próprio MOBRAL, cuja 
concepção se manteve quase inalterada desde a sua implementação, 
conforme Figura 2 (Koff et al., 1979). Contudo, Paiva (1973, 2015) denun-
cia que o verdadeiro motivo era controlar e evitar qualquer tipo de reação 
de setores da sociedade que não concordavam com o governo ilegítimo.

Figura 2 - Capa do documento orientador para elaboração de material 
didático para o MOBRAL.

Fonte: Brasil (1976).
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Havia, assim, um rígido controle e censura sobre a produção 
dos materiais didáticos, principalmente aqueles que circulavam nos 
programas oficiais e no meio escolar. Os conteúdos eram tutelados 
pelo governo, por meio de organismos constituídos para este fim, as-
segurando um total controle sobre a produção didática (Mello, 2010).

No que tange aos fundamentos teórico e metodológico do 
PEI, segundo seus os idealizadores, Koff e Campello (1979) e Cor-
rêa (1979), todo o trabalho pedagógico do Programa de Alfabetiza-
ção Funcional – PAF e do PEI, se baseiam em técnicas de trabalho 
em grupo, em ajuda mútua e inserção comunitária, tendo em vista que 
o desenvolvimento pessoal e desenvolvimento comunitário estão inti-
mamente relacionados, pois um não se faz sem o outro.

Apesar de o MOBRAL tentar justificar que a proposta pedagógi-
ca do Movimento se apoiava nos pressupostos metodológicos de Pau-
lo Freire, Garcia (1987) adverte que não é possível juntar dois siste-
mas que nada têm em comum, como, por exemplo, os materiais didá-
ticos padronizados para todo o país, contrariando a concepção de um 
ensino a partir das vivências dos educandos.

Para Jannuzzi (1987), o método não é o simples meio para se 
atingir o fim desejado. Este faz parte de uma teoria, de um suporte ide-
ológico e de uma concepção de mundo, e visa um certo tipo de par-
ticipação do cidadão na vida do país, ou seja, cada um encara o pro-
cesso social sob óticas radicalmente opostas, coadunando com a Te-
oria Política de Antonio Gramsci e as diversas dimensões das catego-
rias de análise de sua obra.

Autora da obra Confronto Pedagógico: Paulo Freire e o MO-
BRAL, Jannuzzi (1987) afirma que, desde o início da década de 1970, 
avultavam as afirmativas que apontavam semelhanças entre a meto-
dologia do MOBRAL e o método de alfabetização de adultos de Paulo 
Freire. Entretanto, assevera que os dois são sistemas díspares e foram 
agrupados à época por dois motivos: primeiro, o Movimento seria a ver-
são aperfeiçoada do protótipo original, pois embora despido de conota-
ções ideológicas, mantinha a ênfase na motivação do estudante. 

Ademais, não se considerava o contexto filosófico e político, 
que explicam por que o MOBRAL e Paulo Freire se opõem. Enquan-
to um objetivava a integração e a assimilação à ordem vigente, man-
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tendo as restrições políticas, o outro visava a liberdade e a efetiva par-
ticipação política, por meio da política e da consciência crítica. Um vê 
o mundo como algo “aberto” em constante transformação, o outro o 
vê como algo “fechado”, determinado e sem possibilidade de mudan-
ça (Jannuzzi, 1987).

Corroborando com Paiva (1973, 2015) e Jannuzzi (1987), Mello 
(2010) evidencia que com o MOBRAL foram elaborados materiais di-
dáticos para uso em todo o território nacional, numa interpretação glo-
bal e padronizada da realidade brasileira, inviabilizando quaisquer ti-
pos de contestações acerca das contradições sociais ou qualquer crí-
tica ao processo político. O intuito era fortalecer a visão de que o Bra-
sil tinha encontrado o caminho de crescimento ordenado, estimulando 
o patriotismo e enfatizando o esforço individual como fator de suces-
so pessoal e da nação.

Ao analisar as pedagogias de Freire e do MOBRAL, Jannuzzi 
(1987) anuncia que estas são distintas quanto à concepção de educa-
ção, às finalidades e ao método. Desse modo, afirma que as pedago-
gias em estudo são diferentes quanto à concepção de educação e por 
usarem métodos pedagógicos diferentes, embora ambos empreguem 
técnicas de alfabetização analítico-sintéticas, cada qual cumprindo 
uma finalidade diferente. Logo, não devem ser confundidas pela apa-
rência exterior, manifestada pelas técnicas, que, não verdade, alme-
jam disfarçar as diferenças internas entre as duas propostas.

É nesse contexto que se inseriu a concepção e elaboração do 
material didático Integração Social, impactando fortemente na aborda-
gem dos conteúdos geográficos com a implementação do núcleo-co-
mum, como parte das políticas educacionais dos governos militares.

A GEOGRAFIA ESCOLAR DO MATERIAL DIDÁTICO INTEGRA-
ÇÃO SOCIAL

A pesquisa documental teve como escopo o volume 1, versão 
do aluno, do material didático Integração Social, conforme Figura 3, 
cujo Sumário organizava-se em Recado; Parte 1: Terra da Nossa Gen-
te; Parte 2: Conhecendo sobre a indústria e Comércio; Parte 3: O fa-
zer, o saber, o sentir da nossa gente e, por fim, Glossário.
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Importante destacar que após exaustiva busca em sebos virtu-
ais e na Rede Mundial de Computadores não foi possível localizar o 
volume 2 do referido material didático.

Figura 3 - Capa do Integração Social, volume 1, versão do aluno

Fonte: Brasil (1984).

A estrutura de organização do volume 1, com as três partes, os 
temas geradores e o que se denominou nesta pesquisa de subtemas/
sequências (Borges Neto, 2021). Observe que a intenção dos idealiza-
dores do MOBRAL era compilar os conteúdos de Geografi a e História 
em um mesmo material, alvo de denúncia e crítica de Seabra (1983), 
em razão da superfi cialidade e descaracterização destas disciplinas.

Quanto à estrutura interna de cada parte, tem-se uma página 
de apresentação com uma ilustração, que segue o padrão das pági-
nas de apresentação das demais partes (Borges Neto, 2021), confor-
me Figuras 4, 5 e 6.

Importante ressaltar que, para a elaboração deste artigo, sele-
cionaram-se alguns textos, imagens e atividades das três partes que 
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compõem o volume 1, do material didático Integração Social, contudo, 
a íntegra da pesquisa encontra-se no texto completo da tese.

Figura 4 - Capa de introdução da Parte I “Terra de nossa gente”, do 
Integração Social.

Fonte: Brasil (1984).

Fig ura 5 - Capa de introdução da Parte II “Conhecendo sobre indús-
tria e comércio”, do Integração Social.

Fonte: Brasil (1984).
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Figura 6 - Capa de introdução da Parte III da Integração Social: “O fa-
zer, o saber, o sentir de nossa gente”.

Fonte: Brasil (1984).

Após a capa de apresentação de cada Parte, têm-se textos e 
ilustrações sobre o assunto e atividades, bem como quadros “Pense 
sobre isto”, nos quais o aluno é chamado a pensar em grupo sobre o 
assunto abordado, “Você sabia que”, com informações “aprofundan-
do” um assunto ou uma curiosidade. O glossário, ao fi nal do Integra-
ção Social, traz o signifi cado de palavras e siglas negritadas nos tex-
tos que compõem o material.

A Figura 7, que introduz o subtema “A vida em comunidade” da 
Parte I, apresenta um bairro urbanizado, com moradias de boa quali-
dade, quintal arborizado, asfaltado, com saneamento básico, criança 
brincando, mulheres conversando, um homem que acabou de rece-
ber uma correspondência, carteiro, atividades cotidianas, contrariando 
a realidade das comunidades de baixa renda e público do MOBRAL.
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Figura 7 - Imagem de apresentação do subtema “A vida em comunidade”.

Fonte: Brasil (1984, p. 9).

Com relação à linguagem cartográfi ca, foi possível identifi car 
equívocos conceituais importantes, como denominar de “mapas” ima-
gens sem escala cartográfi ca. Sabe-se que um na Cartografi a se trata-
ria de croqui, conforme Figura 8. “Mapa” sem escala cartográfi ca não 
é mapa, demonstrando o que Seabra (1983) denúncia acerca da pro-
blemática da formação generalizada dos “Estudos Sociais”, que estu-
da quase tudo de forma muito superfi cial, formando professores de-
masiadamente generalizantes.

Figura 8 - ilustração do planisfério do subtema “Onde está o Brasil”.

Fonte: Brasil (1984, p. 40-41).
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A imagem do Planisfério é muito pequena, prejudicando a localiza-
ção dos continentes, das linhas imaginárias e coordenadas geográfi cas, 
dos oceanos, dos hemisférios, além de não constarem os graus que indi-
cam a latitude e a longitude. Sabe-se que, ao partir da realidade do aluno, 
o indicado é pedir que construam seus próprios croquis, como do percur-
so da casa até o trabalho ou até a escola, a planta baixa de suas moradias, 
como metodologia para o desenvolvimento de importantes habilidades da 
cartografi a escolar, como os elementos que compõem o mapa (título, esca-
la cartográfi ca, legenda, fonte). O fato de a matéria Integração Social e Es-
tudos Sociais juntar diferentes áreas de conhecimento em uma formação 
inicial polivalente, prejudica a aprendizagem dos conteúdos geográfi cos.

Na Parte II tem-se o subtema “O comércio aumenta e novas 
terras são descobertas” e uma imagem em referência ao mapa-mún-
di político, no qual persiste a falha de denominar “mapas” mesmo não 
tendo escala cartográfi ca (Figura 9).

Observa- se que a imagem acima não é de boa qualidade, pre-
judicando a leitura por parte dos alunos. Também não há legenda expli-
cando o signifi cado das linhas pontilhadas, o que demonstra uma falta 
de cuidado com a linguagem cartográfi ca em todo o Integração Social.

Ainda na Parte II, se apresenta um mapa ilegível da distribui-
ção das capitanias hereditárias (Figura 10), contrariando o discurso de 
qualidade sob a responsabilidade do Grupo de Trabalho do MOBRAL.

Figura 9 - Ilustração com alusão ao mapa-múndi

Fonte: Brasil (1984, p. 97).
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Figura 10 - Representação das capitanias hereditárias no Brasil Colônia

Fonte: Brasil (1984, p. 100).

Por fi m, a Parte III “O fazer, o saber, o sentir de nossa gente” 
se dedica ao estudo da cultura brasileira. Na seção Você sabia que... 
apresenta-se um texto, conforme Figura 11.

Figura 11  - Você sabia que...

Fonte: Bras il (1984, p. 153).
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O texto apresenta um grave erro no último parágrafo, posto que na 
Geografi a não existe pedra, mas sim rocha, demonstrando a ausência de 
especialistas em Geografi a na elaboração deste material didático. Eviden-
cia-se assim uma formação generalizante tanto nos que elaboram o mate-
rial quanto no objetivo de mudança do núcleo-comum pela ditadura militar. 

As atividades propostas são mecanizadas e pouco contribuem 
para uma efetiva e signifi cativa aprendizagem. No exemplo abaixo, fi -
gura 12, os alunos devem preencher as lacunas, o que exige pouca 
ação de pensar e refl etir sobre a importância da cultura popular para a 
construção da identidade, fi gura um povo.

Figura 12 -  Questão de:  Complete a sequência “Provérbios”

Fonte: Brasil (1984, p. 173).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do material didático Integração Social comprovou o 
aligeiramento, a fragmentação e a superfi cialidade no tratamento dos 
conteúdos geográfi cos. Os textos, excessivamente descritivos com as 
atividades mecanizadas e mnemônicas, reproduziam uma Geografi a 
Tradicional, a qual o movimento de renovação da ciência geográfi ca 
buscava, ou seja, uma Geografi a crítica e promotora do entendimento 
da produção do espaço a partir dos interesses das classes dominan-
tes em detrimento dos direitos dos subalternos. 
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A ausência de relação entre a Geografia e o espaço real impu-
nham a ideia de um espaço imutável e não como palco da luta de clas-
ses, ampliando a ideia da Geografia como disciplina baseada no deco-
reba e extremamente enfadonha, enquanto que, pelo contrário, pode 
ser muito mais interessante, se partir da realidade dos alunos, dos 
seus saberes reais, para a construção do conhecimento e dos racio-
cínios geográficos, fundamentais para a formação de cidadãos cada 
vez mais plenos. A cidadania perpassa, necessariamente, pela com-
preensão do espaço e do mundo em sua totalidade e complexidade.

O “Integração Social” mostra uma realidade estática e imutá-
vel, quando, na verdade, o espaço está em constante movimento e 
transformação. Evidenciou-se a utilização da matéria Integração So-
cial como instrumento de dominação e enaltecimento da pátria, ocul-
tando a verdadeira realidade vivida pelos alunos jovens e adultos e da 
maioria da população pobre do país, qual seja, elevada concentração 
de renda e desigualdade social. O MOBRAL, também por meio da In-
tegração Social, almejava fabricar jovens e adultos passivos e ajus-
tados ao regime, ao contrário do que apregoavam os movimentos de 
educação popular e a própria Geografia Crítica. Além de persistir em 
estigmatizar os analfabetos, usava-os para legitimar o regime e perpe-
tuar a ordem vigente. 
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INTRODUÇÃO

O atual período, por ser de intenso avanço tecnológico e de 
grande fluidez de informações, caracteriza-se por ser desafiador para 
o exercício pedagógico do professor e no que concerne ao trabalho 
em sala de aula, exigindo a supressão do ensino tradicional. Forma de 
ensino, este, pautado na transmissão do conhecimento pelo professor, 
não havendo uma participação efetiva por parte dos alunos e, quase 
sempre, apoiado na cópia de textos e na memorização dos conteúdos. 
Contexto no qual a Geografia esteve inclusa, em que os manuais ser-
vem de aporte no processo ensino-aprendizagem.

Importante enfatizar que a abordagem da Geografia de forma 
tradicional, esteve presente nas escolas até o último quartel do século 
XX, embora esta corrente tenha caído em desuso nas discussões geo-
gráficas após a década de 1950, já que a mesma não daria mais conta 
de explicar por meio de seu método empirista e naturalista, a realidade 
socioespacial. Nesse momento surge outra corrente do pensamento ge-
ográfico, a Nova Geografia ou Geografia Teorético-Quantitativa, apoian-
do-se no método neopositivista que tinha como função buscar uma lin-
guagem científica à ciência geográfica. “Portanto, na Geografia Teórico-
-Quantitativa, troca-se o empirismo da observação direta pelo empiris-
mo mais abstrato dos dados filtrados pela estatística” (Rodrigues, 2008, 
p. 109). Essa corrente procurou desenvolver teorias estatísticas através 
de explicações numéricas com o intento de corroborar com a expansão 
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do capitalismo no cenário pós-guerra. Sendo que, ao mesmo tempo que 
deu à Geografia um caráter mais científico, as teorias e técnicas esta-
tísticas propostas pela Geografia Teorética Quantitativa não dava conta 
de explicar o espaço, logo os fenômenos sociais não poderiam ser com-
preendidos somente por meio de dados quantificáveis.

E, assim, no sentido de dar um caráter mais social para o co-
nhecimento   geográfico, surge a chamada Geografia Crítica ou Radi-
cal. A ideia da Geografia Crítica em contradição tanto à Geografia Tra-
dicional e sua visão simplista do meio, quanto à Geografia Teorética-
-Quantitativa com a matematização do espaço, está voltada para a 
análise da realidade geográfica, tendo em relevo as questões econô-
micas e socioespaciais por meio da dialética marxista, a partir de uma 
visão filosófica, expressa pelas lutas de classes que constituem a di-
nâmica da sociedade. Para tanto, a Geografia Crítica, que tem como 
foco analisar as desigualdades socioespaciais advindas do capitalis-
mo, o faz por meio de uma perquirição histórica. Daí a necessidade, 
vista por muitos estudiosos, da inserção, também, de uma aborda-
gem que leve em conta a percepção, na qual está voltada para a com-
preensão do comportamento humano, o que corrobora para o surgi-
mento da Geografia Humanista. Essa corrente vai analisar e valorizar 
os sujeitos como protagonistas das relações espaciais, se atentando 
aos seus comportamentos, percepções, experiências e a sua afinida-
de com o lugar, neste caso “o espaço é sempre um lugar, isto é, uma 
extensão carregada de significações variadas” (Gomes, 1996, p. 310).

Dessa forma, de acordo com o exposto, entende-se, que, com 
a evolução do pensamento geográfico, o ensino em sala de aula des-
sa disciplina também muda. Pois o ensinamento de forma mnemônico 
não dá mais conta de explicar a realidade. O que exigiu o uso de recur-
sos que fossem além do livro didático, com metodologias dinâmicas e, 
assim, com uma ação pedagógica comprometida com o desvelamen-
to socioespacial por meio de análises e reflexões do professor em con-
junto com os discentes. Ademais, as linguagens utilizadas para esse 
fim, vão ser feitas de uma forma interativa com uso de filmes, jogos, li-
teratura, poemas, poesias, músicas e etc. Em vista disso, é sobre es-
ses aspectos que discutimos nesse trabalho, ao trazer para a análi-
se, a música, enquanto importante ferramenta que pode transformar 
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uma aula de geografia numa atividade dinâmica e prazerosa. Já que 
a música “[...] se bem utilizada, fornece possibilidades para as ativida-
des desenvolvidas com os alunos. A música tem o poder de nos trans-
portar para lugares que somente os caminhos da nossa mente conhe-
cem” (Oliveira e Holgado, 2016, p. 86).

Há de se considerar que existe uma relação próxima da músi-
ca com o lugar, e este lugar pode estar presente no cotidiano como 
um lugar afetivo, assim como, atreladas às subjetividades dos sujei-
tos e aos aspectos culturais. Nesse pressuposto, “ao ouvir uma músi-
ca, podemos ser levados a pensar em diferentes lugares, talvez seja 
pelas descrições que são feita nas letras das músicas ou pelos signifi-
cados que podem ser atribuídos por aqueles que ouvem as músicas” 
(Oliveira e Holgado, 2016, p. 86). Por conseguinte, este trabalho faz 
uma análise de letras musicais, buscando compreender a importância 
da música como um recurso pedagógico no ensino de temas da disci-
plina de Geografia. Para tanto, tem-se como proposta, compreender 
a importância da música enquanto recurso didático para o ensino de 
Geografia na turma do 8º ano da escola municipal Raimundo Nona-
to Bogea Ribeiro, localizada na cidade de Grajaú–MA. Sendo que as 
canções escolhidas foram as seguintes: “Absurdo” Vanessa da Mata, 
“Canção para Amazônia” Nando Reis e “A Cidade” Chico Science e 
Nacão Zumbi.

A princípio, foi realizada pesquisa bibliográfica a partir de auto-
res que trabalham a música com o ensino de Geografia, com o intui-
to de se entender mais acerca da temática. Após a escrita do referen-
cial teórico, partiu-se para a análise de músicas e temas que poderiam 
ser trabalhados junto aos alunos, para em seguida, em conjunto com 
o professor de geografia da escola selecionada, ser feita a parte final 
do trabalho proposto. Em seguida, as produções dos discentes foram 
recolhidas e analisadas, buscando identificar suas representações e 
compreensões sobre os temas geográficos abordados.

Os alunos foram incentivados a refletir sobre as músicas trans-
mitidas durante a aula por meio da combinação de recursos audiovi-
suais, como slides para a exibição dos clipes e caixa acústica para 
a transmissão das melodias. Após audição das músicas foi pedido 
aos estudantes que expressassem suas percepções e compreensões 
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usando da criatividade para a produção de desenhos e poemas que 
retrata as mensagens existentes nas letras das músicas, explorando 
assim, suas percepções críticas por meio de temas como: crescimen-
to urbano, questões ambientais, contaminação dos recursos hídricos, 
desmatamento na Amazônia e problemas sociais nas cidades.

O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DA GEOGRAFIA: O 
USO DE LINGUAGENS E RECURSOS PEDAGÓGICOS VARIADOS

Ao tratar do ensino de Geografia, observamos o quão impor-
tante é essa disciplina para a formação escolar, embora, no caso do 
currículo da educação básica no Brasil, não esteja entre as mais valo-
rizadas para o processo ensino-aprendizagem, além, do que, também, 
em muitos casos, tal disciplina, ainda seja trabalhada de forma monó-
tona, causando desmotivação para o alunado. Fato este, que pode 
ter várias causas, como a baixa qualidade dos recursos educacionais, 
uso, ainda hoje, de metodologias tradicionais, superlotação em salas 
de aula da rede pública de ensino, má formação do professor, além da 
estrutura familiar na qual está inserida boa parte dos educandos. So-
ma-se, a isso, a não importância dada às disciplinas de Ciências Hu-
manas, ficando essas relegadas a um lugar secundário, sendo a Ma-
temática e o Português tidas como “únicas” essenciais no processo 
educativo. Pensamento este, contraditório, visto que, as questões his-
tóricas e geográficas são indispensáveis para a formação de uma so-
ciedade crítica e responsável por suas ações e que saiba enxergar o 
mundo como está posto.

Entende-se, que para que ocorra mudanças neste cenário, 
tema esse que já vem sendo discutido há alguns anos, é importante 
que as aulas sejam desenvolvidas aliando a teoria com outras ativida-
des como, imagens fotográficas, desenhos, filmes, livros literários, jo-
gos, músicas, montagem de peças teatrais, trabalhos de campo, etc. 
Tais recursos possibilitam práticas que estimulem o interesse dos es-
tudantes, e favorecem a participação dos mesmos, permitindo que ex-
plorem e desenvolvam seus conhecimentos. Já que, “o uso de dife-
rentes linguagens nas aulas de Geografia mobiliza uma construção do 
conhecimento, de forma interdisciplinar e contextualizada” (Rudnick e 
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Sousa, 2010.p 21). Destarte, é essencial que o professor use recursos 
a seu favor como forma de despertar o desejo de aprendizagem nos 
alunos. Como afirma Cavalcante (2010, p. 20):

O ensino de Geografia, assim, não se deve pautar pela 
descrição e enumeração de dados, priorizando apenas 
aqueles visíveis e observáveis na sua aparência (na 
maioria das vezes impostos à “memória” dos alunos, sem 
real interesse por parte destes). Ao contrário, o ensino 
deve propiciar ao aluno a compreensão do espaço geo-
gráfico na sua concretude, nas suas contradições.

Portanto, diante desses aspectos, a música pode ser usada 
como um recurso didático para o ensino de geografia. Uma das mais 
comuns é a utilização de canções temáticas para a aprendizagem, o 
que pode contribuir para a assimilação de conteúdos de forma diver-
tida. Seu uso adequado contribui para o desenvolvimento da apren-
dizagem dos alunos e para o aprimoramento da qualidade do ensino. 
Outra ferramenta que o professor de Geografia deve usar é a tecnolo-
gia para criar um ambiente de aprendizagem motivador, isso se refere 
ao fato que, “[...] a introdução de novas tecnologias e novas formas de 
apropriação da informação propicia inúmeras possibilidades de atu-
ação na sociedade contemporânea” (Nunes e Rivas, 2009, p.2). Ao 
combinar o conhecimento teórico com aplicações tecnológicas, o pro-
fessor pode criar uma experiência que desperte o interesse dos alu-
nos, ajudando-os a compreender melhor o conteúdo estudado e a de-
senvolver um senso crítico para a formação de sua consciência geo-
gráfica. Dessa maneira, Alves (2015) afirma que:

A busca pela qualidade do ensino deve ser uma constan-
te na vida do geógrafo educador, quando se coloca o uso 
das diferentes linguagens, tais como: documentários, fil-
mes, músicas, cartilhas educativas, cordéis, mapas te-
máticos, imagens de satélites, músicas e outros. Eviden-
cia-se que estas linguagens, com o uso do livro didático, 
propiciam ao professor adotar/experienciar uma metodo-
logia mais participativa. (Alves, 2015,p.30).
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Por outro lado, é necessário que o profissional da docência 
faça uso dessas linguagens de forma planejada, para que o conteúdo 
seja repassado de forma clara com o intuito de assegurar que o apren-
dizado ocorra da melhor forma possível. Além disso, as aulas de Ge-
ografia também devem ser utilizadas como instrumento para a promo-
ção de valores, como a preservação do meio ambiente e a justiça so-
cial. Pois como abordado por Alves (2015 p. 29) “o ensino da Geogra-
fia deve levar o aluno a sentir-se estimulado a intervir significativamen-
te na realidade em construção, com o propósito de se constituir num 
agente da transformação social.” Dessa forma, este campo do saber é 
capaz de proporcionar aos discentes uma visão ampla e crítica da re-
alidade, contribuindo para a formação de sujeitos conscientes e com-
prometidos com a construção de um mundo mais justo.

A Base Nacional Curricular Comum (BNCC), criada por meio 
da Resolução CNE/CP nº 02 de 22 de setembro de 2017, um docu-
mento que sistematiza o ensino nas escolas brasileiras, tanto nas es-
colas públicas, quanto nas escolas privadas, assim determinando as 
competências, habilidades e aprendizagem essenciais dos alunos de 
forma organizada, inclui a Geografia como uma disciplina obrigatória 
para todos os alunos do ensino fundamental e médio, sendo um sa-
ber importante para o desenvolvimento de habilidades e conhecimen-
tos que permitem aos estudantes compreender melhor o mundo em 
que vivem, pois nela abrange temas como a localização, a distribui-
ção e a interação entre os elementos naturais e humanos, bem como 
a análise das relações entre os sujeitos e a natureza assim. De acor-
do com este documento:

[...] a grande contribuição da Geografia aos alunos da 
Educação Básica: desenvolver o pensamento espacial, 
estimulando o raciocínio geográfico para representar e 
interpretar o mundo em permanente transformação e re-
lacionando componentes da sociedade e da natureza. 
Para tanto, é necessário assegurar a apropriação de con-
ceitos para o domínio do conhecimento fatual (com des-
taque para os acontecimentos que podem ser observa-
dos e localizados no tempo e no espaço) e para o exercí-
cio da cidadania (BNCC, 2017, p. 360).
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Por essa via, encontra-se em destaque a necessidade de que 
haja o desenvolvimento do pensamento crítico acerca do espaço, que 
se constrói mediante a incursão da pesquisa, análise e interpretação de 
dados geográficos, bem como a compreensão de como as mudanças 
na natureza afetam a vida das pessoas, além disso, propicia aos dis-
centes o desenvolvimento da habilidade do trabalho em equipe, comu-
nicação e resolução de problemas, que são fundamentais para a cons-
trução de uma sociedade saudável. Contudo, como já exposto anterior-
mente, esta disciplina sofreu uma grande desvalorização com a implan-
tação do Novo Ensino Médio, a qual foi reduzida a uma aula por sema-
na, o que prejudica as análises e discussões acerca do mundo.

MÚSICA E GEOGRAFIA: INTERDISCIPLINARIDADE PARA O CON-
TEXTO EDUCACIONAL

A música está presente no nosso cotidiano como algo natural, 
ouvimos música diariamente, isso nos deixa em um estado eufórico ou 
melancólico dependendo do conteúdo da letra e melodia que é tocada. 
Mas qual a definição desse conceito tão naturalizado na sociedade? 
Existem muitas definições do que é a música, mas a definição que uti-
lizamos aqui é posta por Bohumil Med, que se refere à música como 
“a arte de combinar os sons simultâneos e sucessivamente, com or-
dem, e proporção dentro do tempo” (Med, 1996, p. 11). A partir desse 
raciocínio, podemos pensar a música em uma combinação de ritmos 
e harmonia, uma junção de sons e letras que se reúnem e fazem sen-
tido, estimulando o nosso cérebro nas formulações dos pensamentos, 
instigando o imaginário, e despertando a criatividade.

Platão em sua famosa obra “A República”, já tratava da música 
como um dos pilares fundamentais para a formação humana. Os ensi-
namentos por meio da música poderiam moderar as emoções violen-
tas, atrair virtudes, coragem, ordem mental e até justiça, considerando 
a harmonia e a melodia que era ouvida. Nessa perspectiva, a música 
envolveria o íntimo da alma, sendo capaz de transformar o sujeito para 
o bem ou para o mal (Platão; 2000, VIII, p. 263). Já as músicas consi-
deradas degeneradas, causaram um impacto negativo na gênese hu-
mana, corrompendo as boas virtudes. Contrário a isso, as músicas 
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cujos conteúdos carregados de ética e moral, trariam benefícios signi-
ficativos, como a melhoria cognitiva e a capacidade de concentração, 
promovendo a aprendizagem. A prática docente por meio da música, 
pode trazer mudanças significativas na maneira de pensar e refletir 
dos sujeitos sobre seu cotidiano. E, ao professor é destinado a esco-
lha de músicas que tenham em suas letras, temáticas que trabalhem 
a disciplina, de forma a complementar o conteúdo do currículo. Nesse 
sentido, Oliveira, Silva, Neto e Vlach (2005, p. 74) estabelecem que:

Quando a proposta de utilização da música é apresenta-
da aos alunos, a tendência que se observa é a de serem 
tomados pela curiosidade e ansiedade. A receptividade 
é quase sempre satisfatória. Tal iniciativa facilita muito 
na concentração e absorção das ideias explicitadas pela 
obra musical, complementando o uso do livro didático.

É interessante pensar a obra musical interligada ao trabalho 
da Geografia, como algo que desempenha no fator cognitivo, as ati-
vidades psicomotoras, o lado afetivo, a curiosidade, a criticidade e o 
lado investigativo, trazendo para o debate os processos de transfor-
mações, pois segundo Oliveira e Holgado (2012, p. 199) “As músicas, 
também, podem representar as mudanças que ocorrem na sociedade, 
seja através do que dizem as suas letras ou dos valores associados a 
um determinado estilo musical.” Essas mudanças permeiam o cotidia-
no dos alunos, o que pode ser uma boa forma de aproximar o ensino 
da realidade dos mesmos. Dessa maneira, segundo Pontuschka, Pa-
ganelli e Cacete (2009, p. 136):

[...] a prática pedagógica na disciplina escolar Geografia 
deve começar pelo lugar de vivência do aluno, exploran-
do todo o potencial de seu conhecimento prévio e, com 
base nele, introduzir os conceitos científicos dominados 
pelo professor. É no conhecimento local que estão as 
fontes que servirão de parâmetros para o aluno atingir o 
conhecimento espacial de outras realidades.

Portanto, existe a necessidade de apresentar aos estudantes, te-
mas relevantes, baseando-se nos conhecimentos por eles, já pré-construí-
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dos, tornando o ensino mais eficaz, colocando-os enquanto sujeitos do/no 
mundo. Neste sentido, Pontuschka, Paganelli e Cacete dialogam que, “à 
medida que o aluno aprofunda sua capacidade de análise e compreensão, 
torna-se-lhe possível desenvolver um olhar crítico [...]”, o que o torna um 
formador de opinião, sendo capaz de produzir seu próprio conhecimento.

A música como arte, permite que os indivíduos explorem suas 
emoções, expressem sentimentos e desenvolvam habilidades cogniti-
vas e motoras. Além disso, ao estudar música, os alunos são expostos 
a questões filosóficas, como a busca de significado e a compreensão da 
estética e da beleza. O que demonstra que tal ferramenta constitui-se 
de grande valia para explorar e compreender as complexidades entre a 
sociedade e seu ambiente, transcendendo as barreiras da linguagem e 
da cultura, permitindo-nos examinar as conexões entre espaço, cultura, 
identidade e expressão humana. Dessa maneira, “A música serve de co-
municação onde os homens podem expressar seus sentimentos pesso-
ais ou coletivos em relação ao espaço em que vivem” (Boudou, 2011, p. 
87). A Geografia, por outro lado, amplia os horizontes dos alunos para a 
análise crítica das questões socioambientais, políticas e econômicas que 
prevalecem no mundo atual. Sobre esta perspectiva Lache infere que:

[...] educação geográfica, então, é compreender, através 
do contato com os atos, o espaço e a partir dessa pers-
pectiva deve comprometer-se com o que estuda, o que 
significa, entre outros, construir ações e consciências só-
cio-espaciais, valoração e apropriação dos lugares que 
ocupamos (Lache, 2012, p. 116).

Pensando nisso, tem-se a necessidade de uma abordagem ge-
ográfica que seja sensível à complexidade e à inter-relação dos pro-
blemas enfrentados pela sociedade e aos desafios do mundo contem-
porâneo. Ao invés de apenas olhar de forma simplista, como se fazia 
anteriormente, percebe-se a necessidade de explorar os significados 
e valores simbólicos que estão por trás da obra musical. Como men-
cionado pela autora Lily Kong (1995, p. 187):

Enquanto a pesquisa geográfica cultural tradicional está 
muito centrada na cultura material, perspectivas re-teori-
zadas voltaram cada vez mais a atenção para a impor-
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tância de significados e valores simbólicos. No contex-
to da análise da música, essa ênfase pode ter o senti-
do de preocupação tanto com o lugar simbólico da músi-
ca na vida social como os simbolismos utilizados na mú-
sica. Dois exemplos empíricos esclarecem o tipo de aná-
lise que poderia ser expandida com êxito.

A autora enfatiza que a música não é apenas uma forma de en-
tretenimento, mas desempenha um papel simbólico na construção da 
identidade cultural e na expressão de valores sociais. Além disso, o foco 
no simbolismo utilizado demonstra a importância de analisar as mensa-
gens, metáforas e significados simbólicos subjacentes, presentes nas 
obras musicais. Exemplos empíricos podem fornecer informações va-
liosas sobre como as canções estão interligadas com espaços sociais e 
geográficos, enriquecendo a nossa compreensão da cultura e da geo-
grafia de uma determinada comunidade ou região. Kong (1995) ressal-
ta, ainda, a importância de uma abordagem mais holística, simbólica e 
social na pesquisa em geografia cultural, particularmente quando se ex-
plora a ligação entre música e geografia, daí se tem a análise, como as 
fronteiras geográficas e culturais influenciam a difusão da música popu-
lar, contribuindo assim para a formação de identidades musicais únicas 
em diferentes partes do mundo e, esta mudança de perspectiva dá-nos 
uma compreensão mais profunda e rica do impacto cultural da música 
em diferentes contextos, pois neste sentido:

Como uma forma de comunicação cultural, a música é, 
portanto, um meio pelo qual identidades são (des)cons-
truídas, e uma análise do papel da música na (des) cons-
trução de identidades é muito útil para sublinhar a ideia 
de que muitas das categorias que consideramos “natu-
rais” e imutáveis [...] (Kong, 1995, p. 192).

Em suma, a música como forma de comunicação cultural, de-
sempenha um papel fundamental na maneira como as pessoas ex-
pressam suas identidades individuais e coletivas. Ela pode refletir e in-
fluenciar valores, crenças e experiências compartilhadas por determi-
nados grupos sociais. Ao explorar o papel da música na desconstru-
ção de identidades, podemos compreender melhor como as catego-
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rias que, normalmente, são consideradas fixas e inalteráveis, são, na 
verdade, dinâmicas e mutáveis.

ANÁLISE GEOGRÁFICA DAS MÚSICAS: RESULTADOS E RE-
FLEXÕES

A canção “Absurdo” de Vanessa da Mata aborda elementos ge-
ográficos fundamentais. A letra enfatiza a degradação ambiental, de-
sencadeando a reflexão sobre o impacto do reflexo da humanidade 
no meio ambiente, trazendo modificações nas paisagens, poluição da 
água, do ar e dos recursos hídricos, especialmente quando motivadas 
por uma ambição exacerbada de uma sociedade movida pelo consu-
mismo desenfreado.

Ao falar da degradação ambiental precisa-se entender que 
esse processo resulta na deterioração das condições naturais do meio 
ambiente. Isso pode ocorrer de diversas formas, como desmatamento, 
poluição do ar e da água, perda de biodiversidade, erosão do solo, en-
tre outros. Portanto, há um desafio global que requer atenção e ações 
imediatas. A exploração descontrolada dos recursos naturais, a pro-
dução excessiva de resíduos e a emissão de poluentes têm impacto 
negativo no meio ambiente. Neste sentido, a canção de Vanessa Da 
Mata nos faz pensar na hipocrisia humana no trecho que diz: “Des-
matam tudo e reclamam do tempo / Que ironia conflitante ser”, o qual 
reflete a contradição de quem destrói a natureza e depois reclama 
das consequências, como se não tivesse ligação com suas próprias 
ações. Portanto, quando analisamos os danos, torna-se evidente as 
consequências de tais atividades humanas. A música aborda, ainda, 
questões inerentes à sustentabilidade e à responsabilidade socioam-
biental, explorando como as ações individuais impactam o meio am-
biente e o equilíbrio social.

Na música “Canção pra Amazônia” de Carlos Aparecido Renno 
e Nando Reis, o foco é a região amazônica, onde é feita uma exposi-
ção de forma poética da devastação que atinge a floresta e ameaça a 
sua rica biodiversidade, trazendo a importância de preservar a vida da 
floresta contra o desmatamento, queimadas, e a exploração dos recur-
sos naturais. A letra em si é um apelo à consciência e à preservação 
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da Amazônia, abordando a constante ameaça que a floresta enfrenta 
devido às irresponsáveis ações humanas, representadas pelo trator e 
motosserra. Esses elementos são simbólicos das práticas de desma-
tamento, extração ilegal de madeira e atividades agropecuárias inten-
sivas que impactam negativamente a região. O termo “desmonte para 
desmate e desvario” indica uma ação coordenada e planejada para 
desmatar, com uma conotação de descontrole e falta de limites. O tre-
cho da música “liberam a floresta no Brasil” sugere uma permissivida-
de em relação às atividades que impactam a floresta, enquanto a men-
ção a setores como agropecuária, mineração, hidrelétricas e explo-
ração destacam os principais impulsionadores desse desmatamento. 

Além do desmatamento impactar diretamente na cobertura ve-
getal, este desempenha também um papel crucial na transformação da 
paisagem, influenciando fatores como permeabilidade do solo, riscos de 
erosão e capacidade de absorção de água. Ao retirar a cobertura flores-
tal, a superfície do solo torna-se mais suscetível à erosão, uma vez que 
as raízes das árvores que ajudam a estabilizar o solo são removidas.

A referência aos “povos da floresta” destaca a relação intrínse-
ca entre as comunidades indígenas e o ecossistema, indicando uma 
convivência sustentável e de longa data, assim como, a letra descre-
ve “O indígena, seu grande guardião” ressalta o papel crucial dos mes-
mos como protetores naturais da floresta, revelando sua contribuição 
para a preservação do ecossistema ao longo dos séculos, em que “os 
povos indígenas têm tido um histórico muito melhor do que a maioria 
dos não indígenas na manutenção dos ecossistemas naturais” (Fear-
nside, 2022 p. 197). A frase “sob pressão” sugere que esses povos en-
frentam ameaças e desafios consideráveis, embora muitos se mante-
nham resistentes a essa pressão. A ideia de “em comunhão com ela 
há milênios” reforça a ligação profunda e histórica entre os indígenas e 
a natureza, contrastando com as pressões modernas, abordando suas 
lutas contra essas ameaças contemporâneas à sua terra e à biodiver-
sidade, ressaltando a importância de reconhecer e proteger os direitos 
dessas comunidades na busca pela sustentabilidade.

Já a música “A Cidade” de Chico Science e Nação Zumbi pro-
porciona uma perspectiva pessoal da cidade, que destaca os elemen-
tos únicos que compõem a paisagem urbana. Essa abordagem preli-
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minar oferece a oportunidade de discutir a geografia urbana, incluindo 
as complexas interações entre diferentes classes sociais. Ao falar da 
cidade, a escola assume o papel de estimular uma visão mais comple-
ta e informada sobre o tema, incorporando diferentes narrativas e pro-
movendo uma educação geográfica mais rica e integrada, assim, “se 
a escola assume o tema da cidade e do urbano como conteúdo edu-
cativo, deve promover em suas atividades a possibilidade de confron-
to entre as diferentes imagens de cidade: cotidianas e científicas” (Ca-
valcante, 1999, p. 42).

Dessa maneira, a canção ressalta as divisões das classes so-
ciais e econômicas, ilustrando a convivência de pobres e ricos, o que 
nos faz pensar em uma segregação socioespacial como a expressão 
geográfica das desigualdades sociais. Essas desigualdades se defi-
nem “no espaço urbano, por exemplo, quando determinados sujeitos 
que residem em periferias pobres da cidade concentram-se significa-
tivamente em diferentes espaços, dividindo ambientes, por exemplo, 
como condomínios de luxo” (Cavalcante, 2017, p. 143). Tal contraste 
social pode ser explorado em sala de aula para analisar a distribuição 
desigual de recursos e oportunidades nas áreas urbanas, fomentando 
reflexões sobre a justiça social e as condições de vida desiguais nas 
grandes cidades. No qual, o capitalismo é o fator principal desse cres-
cimento desordenado, amparado em um tempo veloz e fluido. Como 
diz Carlos (2007, p. 60):

O planejamento resumido à estruturação da circulação 
leva, no limite máximo, ao ideal de cidade funcional, onde 
o processo produtivo, assentado na diminuição do tempo, 
permite o aumento da produtividade e, no mesmo proces-
so, transforma o tempo social em um tempo produtivista, 
invadindo o cotidiano e resumindo a cidade à circulação.

A cidade nunca é, sempre está, sendo descrita na música 
quando menciona a expressão “a cidade não para/a cidade só cresce” 
abrindo espaço para discussões sobre a expansão urbana e o desen-
volvimento desigual e combinado. O que faz com que a paisagem não 
seja algo estático, mas sim uma expressão visual das relações mate-
riais da sociedade em um dado momento. Ela é moldada pelas intera-
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ções humanas, pelo processo de trabalho e pela dinâmica de reprodu-
ção do capital ao longo da história. Cada fase desse processo histó-
rico confere à paisagem uma nova dimensão, refletindo as mudanças 
nas relações sociais, no modo de produção e nas condições materiais 
da sociedade em constante transformação.

REPRESENTAÇÕES DOS DESENHOS E POEMAS FEITO PELOS 
ALUNOS

Como já ressaltado, os recursos didáticos, a metodologia e as 
diversas linguagens, são responsáveis por fomentar o trabalho em sala 
de aula. Dessa forma, nossa intenção foi ir além da reflexão. E, para 
isso, optamos por desenvolver uma atividade com uso de canções que 
trata de temas que podem levar ao debate geográfico e à análise de 
temas extremamente caros na atualidade. Canções estas, já demons-
tradas anteriormente. Primeiramente, trabalhamos um conteúdo ge-
ral acerca dos problemas ambientais no mundo, os problemas advin-
dos da globalização e como as grandes cidades tem se apresentado 
diante de todo esse contexto. Em seguida, foi apresentado as músicas 
através de seus clipes, o que instigou a atenção dos estudantes. Logo 
após, pedimos para que os mesmos representassem suas compreen-
sões e observações por meio de desenhos, textos e poemas.

Como resultado, percebe-se, que tais elementos por eles elabo-
rados (Figura 01), revelam a compreensão dos elementos geográficos 
abordados durante a aula. Ao retratar questões como o desmatamen-
to, a poluição do ar e das águas, assim como problemas relacionados 
à urbanização como a segregação espacial, remetendo às desigualda-
des socioespaciais, os alunos demonstraram uma capacidade notável 
de traduzir conceitos abstratos em formas visuais e poéticas tangíveis. 
Em que, representaram não apenas as consequências visíveis do des-
matamento e da poluição, mas também, suas principais causas.

Da mesma forma, por meio de poemas, expressaram emo-
ções, reflexões e críticas sobre os temas abordados, oferecendo uma 
perspectiva subjetiva sobre as questões geográficas discutidas. Essa 
capacidade dos alunos em expressar por meio da arte os temas estu-
dados, reflete uma compreensão dos conceitos apresentados.
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Figura 01. Desenhos e poemas criados pelos alunos

Fonte. Atividade feita na escola municipal Raimundo Nonato Bogea Ribeiro – Grajaú/MA
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A participação destes, na produção de tal atividade, evidencia 
a eficácia da metodologia utilizada, como também, ressalta a impor-
tância de abordagens e de linguagens inovadoras que estimulem, de 
fato, o interesse dos estudantes. Ressalta-se, que, ao envolverem- se 
ativamente na produção de desenhos e poemas, os alunos não ape-
nas assimilaram os conteúdos apresentados, mas também desenvol-
veram habilidades de pensamento crítico, expressão pessoal e análi-
se do contexto, isso enriquece significativamente o processo educati-
vo e prepara os estudantes para uma participação ativa na sociedade 
e na preservação do meio ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dada a crescente influência da tecnologia na contemporanei-
dade e à necessidade de inovação no processo de ensino e aprendi-
zagem, emerge a importância de repensar as práticas docentes, es-
pecialmente no contexto da disciplina de geografia, já que, as aborda-
gens tradicionais centradas na memorização de conteúdos são insufi-
cientes para envolver os alunos e tornar a aprendizagem significativa. 
Nesse sentido, a utilização de recursos didáticos, como a música, é 
uma estratégia promissora para dinamizar as aulas e estimular o pen-
samento dos alunos sobre temas geográficos. A inserção da música 
no contexto da sala de aula possibilita uma nova perspectiva de ensi-
no, mais atrativa e envolvente para os alunos.

Ao selecionar canções que abordam elementos específicos da 
Geografia, como “Absurdo” de Vanessa da Mata, “A Cidade” de Chico 
Science e “Canção para Amazônia” de Nando Reis, os professores po-
dem explorar conteúdos de forma lúdica e contextualizada, estimulan-
do a sensibilidade e a percepção geográfica dos estudantes.

O trabalho realizado na escola municipal Raimundo Nonato Bo-
gea Ribeiro, em Grajaú, Maranhão, corrobora com os argumentos de 
diversos autores que enfatizam o uso, a importância e as contribui-
ções da música para o ensino-aprendizagem de Geografia. Diversos 
autores que foram estudados na fundamentação deste trabalho de-
fendem a utilização da música como uma ferramenta pedagógica efi-
caz, capaz de enriquecer o processo educacional, especialmente no 
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contexto geográfico. Durante a pesquisa-ação prática em sala ficou 
evidente, que a percepção dos alunos, expressas por meio de dese-
nhos e poemas inspirados nas músicas ouvidas, revelou o potencial 
transformador dessa abordagem pedagógica, capaz de promover uma 
aprendizagem mais significativa e crítica.

Diante dos resultados obtidos, é possível afirmar que a música 
pode ser uma importante aliada no processo de ensino-aprendizagem 
da Geografia, contribuindo para a construção de conhecimentos mais 
sólidos e contextualizados. A incorporação dessa prática no cotidiano 
escolar requer, no entanto, um repensar das metodologias de ensino, 
privilegiando a interdisciplinaridade, a criatividade e o diálogo com a 
vivência e o interesse dos alunos.

Portanto, as obras musicais oferecem uma alternativa pedagó-
gica enriquecedora para o ensino de Geografia, proporcionando uma 
experiência educativa mais dinâmica, significativa e alinhada com as 
demandas contemporâneas da educação.
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INTRODUÇÃO

A Cartografia encontra-se presente no nosso cotidiano, e com-
preender suas singularidades nos leva a entender melhor o mundo no 
qual estamos inseridos. É interessante considerar a sua riqueza, pois 
no simples fato de admirar as estrelas ou contemplar o brilho do sol, po-
demos notar a sua presença. Através desses instrumentos naturais, so-
mos capazes de nos localizar onde quer que estejamos, seja pelo Cru-
zeiro do Sul (no Hemisfério Sul), ou mesmo pela localização do sol.

Nas situações mais corriqueiras podemos percebê-la seja na 
previsão do tempo, nos telejornais, no uso de aparelhos de posiciona-
mento global - GPS, ou mesmo em pequenos trajetos que realizamos 
usando o senso de orientação.

Sendo assim, é importante considerar que uma ciência de pre-
sença tão marcante e de importância tão relevante para o ensino de 
Geografia, não pode ser negligenciada na educação. Levando em 
conta que ela é útil em diversas situações é importante que os alunos 
não só a aprendam, mas que saibam aplicá-la, tendo em vista que le-
varão esse conhecimento por toda a vida.

Apesar de uma crescente busca por aulas mais dinâmicas e 
atrativas percebe-se que, atualmente, os professores por falta de recur-
sos, ou mesmo despreparo, ainda seguem um caminho cuja as aulas 
são voltadas em sua maioria para o uso do livro didático e cópias de tex-
tos, o que deixa a aula desinteressante e muitas vezes cansativa para 
muitos alunos, impedindo-os de ter plena fixação da matéria aplicada.
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Buscando a real aprendizagem do aluno e fugindo do sistema 
já mencionado pelo antropólogo Darcy Ribeiro, “O pacto de mediocri-
dade”, na qual o professor finge que ensina e o aluno finge que apren-
de, foi verificado que o uso de jogos pedagógicos nas aulas torna-se 
um forte aliado de professores e alunos. Através dessa ferramenta o 
estudante assimila na prática e o professor pode auxiliá-lo mais intima-
mente, avaliando suas dificuldades de maneira mais ampla, diferente 
da prova escrita. 

Em relaçao ao uso de jogos didáticos, Oliveira (2010) com-
plementa:

No jogo temos regras a serem respeitadas e cumpridas, 
que causam: alegria ou  frustrações. Na Educação, o 
jogo propicia o crescimento, a socialização e o cumpri-
mento de regras e tem um papel importante na vida da 
educação das crianças. Muitos alunos dizem que a esco-
la é um lugar chato, porque devem ouvir professor falar o 
tempo todo, sem poderem sair do lugar. Entendemos que 
a utilização de jogos nas aulas pode colaborar na direção 
de uma escola com mais movimento e menos centrada 
na transmissão oral de conteúdos por parte dos professo-
res (Oliveira, 2010 p. 7).

O Parâmetro Curricular Nacional (1998), valida o uso de jo-
gos como auxiliar na alfabetização cartográfica. Essa ferramenta visu-
al desperta o interesse de crianças e jovens, conferindo ao aluno uma 
interpretação fácil e intuitiva, assim o conteúdo é transmitido de ma-
neira mais fácil, rápida e menos cansativa se comparado à leitura de 
um texto ou execução de um exercício escrito, além de atuar como for-
te recurso para o professor que busca aulas mais didáticas.

A alfabetização cartográfica compreende uma série de 
aprendizagens necessárias para que os alunos possam 
continuar sua formação nos elementos da representação 
gráfica já iniciada nos dois primeiros ciclos para poste-
riormente trabalhar com a representação cartográfica. A 
continuidade do trabalho com a alfabetização cartográfi-
ca deve considerar o interesse que as crianças e jovens 
têm pelas imagens, atitude fundamental na aprendiza-
gem cartográfica. Os desenhos, as fotos, as maquetes, 
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as plantas, os mapas, as imagens de satélites, as figu-
ras, as tabelas, os jogos, enfim tudo aquilo que represen-
ta a linguagem visual continua sendo os materiais e pro-
dutos de trabalho que o professor deve utilizar nesta fase 
(Brasil, 1998, p. 77).

Contudo, para alcançar os objetivos da alfabetização cartográ-
fica, todos esses recursos devem ser examinados e os alunos devem 
encontrar significados, estimulando a busca de informações que as 
imagens contêm. O objetivo do trabalho é desenvolver a capacidade 
de leitura, comunicação oral e representação simples do que está im-
presso nas imagens, desenhos, plantas, maquetes, entre outros. O 
aluno precisa apreender os elementos básicos da representação grá-
fica/cartográfica para que possa, efetivamente, ler o mapa.

Amparados pelo que foi dito por Piaget (1978) os jogos vão 
além de uma distração infantil, mas podem ser vistos como meio de 
enriquecimento e desenvolvimento intelectual e social, podendo ser 
um grande aliado no ensino-aprendizagem; e por Kishimoto (1997), o 
jogo possui um papel de elevada importância no desenvolvimento da 
criança, pois ela aprende intuitivamente, em todos os aspectos, cogni-
tivo, afetivo, corporal e nas interações sociais.

Desse modo, notando dificuldades apresentadas por alguns 
alunos (as), por exemplo, na compreensão dos pontos cardeais, no 
senso de localização e orientação, além da preocupação de que o 
aprendizado não se torne apenas saber ou conhecer algo, mas que 
possa incluir outras habilidades, desenvolveu-se um jogo pedagógico 
para auxiliar na aprendizagem de alunos do 4º ao 6º ano do Ensino 
Fundamental, pertencentes a uma escola de reforço escolar particu-
lar, a produção e execução do jogo foi realizada pela professora/auto-
ra, a atividade foi aplicada na cidade de Montes Claros-MG, e contou 
com a participação de 10 alunos, na faixa etária de 10 a 12 anos, a di-
nâmica foi realizada no mês de julho no ano de 2022.

 A pesquisa classifica-se quanto aos fins como descritiva e ex-
plicativa, pois descreve a realidade dos estudantes de forma impar-
cial, sem interferências por parte da professora; além de relacionar a 
teoria com a prática, recorrendo ao método observacional. Quanto aos 
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meios como bibliográfica, utilizando fontes disponíveis em livros, arti-
gos científicos, sites,  jornais, revistas, dentre outros.

Os tópicos seguintes abordarão o uso de jogos pedagógicos 
no ensino da Geografia, sua importância, vantagens e aplicações. As 
características e elaboração do jogo são apresentadas na sequência, 
bem como a sua introdução na dinâmica da aula, além de atividades 
que podem ser aplicadas antes da sua execução.

Sabemos que o emprego de novas atividades em sala de aula 
pode trazer alguns contratempos. Assim, os resultados apresentam a 
evolução da aprendizagem em relação a nova metodologia propos-
ta, como os estudantes se portaram durante a dinâmica, as impres-
sões e desafios enfrentados por eles. De início, é nítida a transforma-
ção no comportamento dos estudantes em sala de aula, dando ênfase 
à socialização e contribuição conjunta, o prazer desenvolvido em uma 
nova maneira de aprender.

O USO DE JOGOS NO ENSINO DA GEOGRAFIA

O brinquedo educativo é um grande aliado no quesito transmis-
são de conhecimento, sendo assim definido por Oliveira (1984).

O brinquedo educativo se auto define como agente de 
transmissão metódica de conhecimentos e habilidades 
que, antes de seu surgimento, não eram veiculadas às 
crianças pelos brinquedos. Simboliza, portanto, uma in-
tervenção deliberada no lazer infantil no sentido de ofe-
recer conteúdo pedagógico ao entretenimento da criança 
(Oliveira, 1984, p. 44).

A prática de ensino utilizando jogos educativos remonta des-
de a Grécia Antiga, e se mantém viva ainda hoje, essa abordagem se 
consolidou como facilitadora do alcance do professor ao aluno, pois ao 
utilizar este método o educador consegue transmitir seu ensinamento 
de maneira mais prazerosa.

Aristóteles sugere, para a educação de crianças peque-
nas, o uso de jogos que imitam atividades sérias, de ocu-
pações adultas, como forma de preparo para a vida futu-
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ra, mas, nessa época, ainda não se discutia o emprego 
do jogo como recurso para o ensino da leitura e do cálcu-
lo (Kishimoto, 1995, p. 39).

Como afirma Kishimoto (1997), o jogo não apenas auxilia na 
compreensão do conteúdo, mas em várias outras esferas da vida do 
educando, afetiva, cognitiva, física e social.

O uso do brinquedo/jogo educativo com fins pedagógi-
cos remete-nos para a relevância desse instrumento para 
situações de ensino-aprendizagem e de desenvolvimen-
to infantil. Se considerarmos que a criança pré-escolar 
aprende de modo intuitivo, adquire noções espontâneas, 
em processos interativos, envolvendo o ser humano in-
teiro com suas cognições, afetividade, corpo e interações 
sociais, o brinquedo desempenha um papel de grande 
relevância para desenvolvê-la (Kishimoto, 1997, p. 36).

Nesse contexto, ainda segundo o autor, ao permitir  a ação in-
tencional (afetividade), a construção de representações mentais (cog-
nição), a manipulação de objetos e o desempenho de ação sensório-
-motoras (físico) e as trocas nas interações (social), o jogo contempla 
várias formas de representação da criança ou suas múltiplas inteligên-
cias, contribuindo para a aprendizagem e o desenvolvimento infantil.

O ensino da Geografia enfrenta muitas dificuldades, princi-
palmente no que diz respeito ao alcance dos alunos, enfrenta-se ca-
rência de recursos para melhor assimilação do estudante a matéria. 
Nessa questão, o desenvolvimento de jogos pedagógicos vem para 
somar e efetivar o ensino em sala de aula. É preciso mencionar tam-
bém, a função de facilitador que esse mecanismo impõe, em se tra-
tando de alunos que não conseguem atingir o conhecimento através 
do uso do quadro, assim, a própria criança tem necessidade de uma 
aula diferente.

Levando em conta a defasagem enfrentada por alunos em nos-
so país, sobretudo após a pandemia da Covid-191, é importante que o 

1	 Os efeitos da pandemia da Covid-19 variaram amplamente e incluiu desde impactos dire-
tos na economia e empregos até efeitos indiretos de perdas de aprendizagem entre crianças 
que estão fora da escola. O Brasil está entre os países mais afetados pela pandemia da CO-
VID-19 (COUTO, et.al, 2020).
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professor esteja disposto a criar novas metodologias de ensino para 
alcançar os estudantes, para que estes consigam desenvolver habili-
dades inerentes à disciplina.

Tal necessidade se faz ainda mais importante se tratando da 
Geografia, sendo esse um conteúdo presente no cotidiano dos alunos, 
tanto quanto o Português e a Matemática. Apesar de ainda se fomen-
tar em nosso país o pensamento de que essas disciplinas devem ser 
prioritárias na aprendizagem, não se pode tirar o peso da importância 
de se aprender as demais com perfeição, sobretudo a Cartografia, que 
auxiliará a criança a se localizar no meio em que vive, além de inter-
pretá-lo. Como corrobora Castellar (2011).

A realização do jogo na disciplina possibilita a construção 
de habilidades que auxiliarão na produção lógica do co-
nhecimento, permitindo a associação com outros conte-
údos e dinamizando a aula, uma vez que os alunos gos-
tam de jogar, de realizar uma atividade diferente (Cas-
tellar 2011, p. 48).

O desafio do professor de Geografia vai além da sala de aula, é 
preciso despertar no aluno a curiosidade geográfica e para isso o do-
cente precisa estar disposto a reinventar o seu modo de ensinar, ga-
rantindo assim que todos sejam alcançados e consigam associar o 
conteúdo da sala de aula com o mundo em que estão inseridos.

É necessário realçar que são as habilidades mobilizadas 
no aluno, como localização, orientação, observação, des-
crição, interpretação, análise, dentre outras, que consti-
tuem sua capacidade de compreender, espacial e tem-
poralmente, o espaço e os fenômenos que nele se cons-
tituem, ou seja, raciocinar geograficamente para perce-
ber e compreender o espaço em que vivem. Para que 
isso seja possível, o docente, mediador do conhecimen-
to, através de seu arcabouço de saberes, deve construir 
práticas pedagógicas que permitam aos alunos desen-
volver esse raciocínio geográfico (Oliveira, 2019 p. 66).
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), afirma que profes-
sores de geografia devem usar de atributos que possam despertar o 
pensamento geográfico nos seus alunos.

Fotografias, mapas, esquemas, desenhos, imagens de 
satélites, audiovisuais, gráficos, entre outras alternativas, 
são frequentemente utilizados no componente curricular. 
Quanto mais diversificado for o trabalho com linguagens, 
maior o repertório construído pelos alunos, ampliando a 
produção de sentidos na leitura de mundo. Compreen-
der as particularidades de cada linguagem, em suas po-
tencialidades e em suas limitações, conduz ao reconhe-
cimento dos produtos dessas linguagens não como ver-
dades, mas como possibilidades (Ministério Da Educa-
ção, 2018, p. 363).

O uso do jogo didático não só favorece transpor o ensino nas 
salas de aula, mas aplicar os conhecimentos no cotidiano. A aplicação 
de jogos tende a tornar o ensino de Geografia mais eficiente, conten-
do nesse processo um alto valor educativo e motivador. Tal atividade se 
efetiva como recurso pedagógico, pois ao jogar, o discente aplica tanto 
a teoria quanto a prática, fazendo com que o mesmo estude sem perce-
ber, tornando o processo de ensino e aprendizagem interessantes. Cor-
roborando com o que foi dito por Damiani Ferreira et al. (2014 p. 197):

Uma das principais preocupações do ensino de Geografia 
atualmente, talvez seja fazer com que os alunos aprendam 
a utilizar a ciência geográfica nos mais diferentes campos 
de suas vidas. Levando-se em consideração a grande am-
plitude do conhecimento geográfico, torna-se fácil as mais 
diferentes relações que se pode fazer dentro e fora de sala 
de aula. (Ferreira et al., 2014, p. 197).

Ao vivenciar a dinâmica do jogo, o aluno aprende espontanea-
mente, além de favorecer o conhecimento e a criatividade, esse método 
também ajuda a criar um ambiente agradável na escola, tendo em vis-
ta que reduz a pressão que a sala de aula exerce sobre os estudantes.

Portanto, a fim de atrair a atenção dos alunos, o professor (a) 
deve estar disposto a aceitar novas metodologias de ensino, que vão 
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além do livro didático, transmitindo não somente o conteúdo, mas tam-
bém o conhecimento. Como afirma Bastos (2011, p.24).

Percebemos que o ensino da Geografia precisa ser mais 
dinâmico e prazeroso, para que os conteúdos sejam as-
similados. É necessário oferecer uma aula além do livro 
didático, mais conectada com o cotidiano; buscar uma re-
novação dessa prática de ensino pensando em métodos 
que prendem mais a atenção dos educandos, para que 
eles se sintam inseridos no processo de ensino e apren-
dizagem, com vontade de aprender (Bastos, 2011, p. 24 
apud Souza, 2017, p. 1).

Para Kishimoto (1997), o jogo atua como uma ferramenta po-
sitiva, pois favorece o desenvolvimento da inteligência, além de facili-
tar a aprendizagem, ainda acrescenta que é importante deixar o ensi-
no mecanizado e verbalista no passado, e para isso é necessário que 
o professor aprimore o seu conteúdo com formas lúdicas.

O jogo serviu para divulgar princípios de moral, ética e 
conteúdo de história, geografia e outros, a partir do Re-
nascimento, o período de “compulsão lúdica”. O Renas-
cimento vê a brincadeira como conduta livre que favorece 
o desenvolvimento da inteligência e facilita o estudo. Ao 
atender necessidades infantis, o jogo infantil torna-se for-
ma adequada para a aprendizagem dos conteúdos esco-
lares. Assim, para se contrapor aos processos verbalis-
tas de ensino, à palmatória vigente, o pedagogo deveria 
dar forma lúdica aos conteúdos (Kishimoto, 1997, p. 28).

Outro fator benéfico do jogo diz respeito ao contexto em que 
estamos vivenciando atualmente, em que as crianças estão cada vez 
mais inseridas no mundo digital, muitas vezes deixando de lado as in-
terações sociais. Assim o jogo traz também a proposta de outra forma 
de diversão e socialização, por vezes tida como mais saudável. 

Além disso, a confecção de materiais de baixo custo, realiza-
dos artesanalmente pelo professor e pelos alunos, traz para a sala de 
aula uma discussão de extrema relevância, a importância do uso de 
materiais recicláveis como opção na produção de jogos e brinquedos 
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didáticos na sala de aula, exemplificando para os docentes a possibi-
lidade de se evitar que certos produtos se tornem lixo e possíveis po-
luentes do meio-ambiente. O jogo em questão, foi  produzido com ma-
teriais de fácil aquisição, por produtos já disponíveis na escola, e reci-
cláveis que foram reunidos em conjunto com os alunos.

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO JOGO

É importante salientar, que ao introduzir o jogo enquanto recur-
so pedagógico é necessário que inicie-se com os estudantes noções 
de orientação, localização e lateralidade. A orientação, enquanto fer-
ramenta cartográfica diz respeito ao conhecimento dos pontos carde-
ais, para determiná-la utilizamos instrumentos como rosa dos ventos, 
o sol, as estrelas, a bússola e o GPS. Os mesmos podem ser apresen-
tados aos alunos para que eles se sintam ainda mais envolvidos ao 
tema e consigam desenvolver as atividades com excelência.

A confecção da bússola caseira, por exemplo, pode ser reali-
zada com auxílio dos alunos, com atividade fora da sala de aula, au-
xiliando os estudantes a localizar os pontos cardeais através do sol. 
Outro aparelho bastante interessante, e caso seja possível apresentar 
suas funções e aplicabilidade no dia a dia é o GPS.

Em se tratando de localização, é importante que o aluno con-
siga identificar o meio ao qual está inserido, seja país, estado, municí-
pio, bairro, rua, etc. No jogo em questão, trabalhamos o senso de loca-
lização através dos pontos de referência, padaria, igreja, hospital, den-
tre outros. Em sala, essa questão foi proposta através de atividades di-
dáticas, cujo aluno pôde desenhar o trajeto que realiza da sua casa até 
a escola, indicando os pontos de referência que identifica pelo caminho.

A lateralidade diz respeito à capacidade de diferenciar direita 
e esquerda, a frente e atrás, seja no próprio corpo, no corpo de outra 
pessoa ou no espaço. Essa habilidade é fundamental na formação do 
ser humano, ela permite que consigamos nos localizar. Além disso, na 
esfera escolar, esse conceito ajuda a criança a escrever corretamen-
te, a calcular, ter boa organização nos cadernos, conseguindo visuali-
zar expressamente onde escrever e qual tamanho de letra usar, além 
de diversas outras contribuições.



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 58

A estruturação espacial é essencial para que vivamos em socie-
dade. É através do espaço e das relações espaciais que nos situamos 
no meio em que vivemos, em que estabelecemos relações entre as coi-
sas, em que fazemos observações, comparando-as, combinando-as, 
vendo as semelhanças e diferenças entre elas (Meur, 1984, p. 13).

Para trabalhar a lateralidade, uma alternativa é a atividade im-
pressa com duas colunas (direita e esquerda), em que o aluno deve-
rá separar entre direita e esquerda desenhos de objetos ditados pelo 
professor. Além desse exercício, o professor pode providenciar fitas 
coloridas e pedir para que os alunos ergam as cores chamadas atra-
vés da mão direita ou esquerda. Por exemplo: mão direita fita amarela, 
mão esquerda fita azul. Com essa atividade oral e visual, o estudante 
conseguirá memorizar mais facilmente qual o lado direito e esquerdo.

A lateralidade, deve ser amplamente trabalhada em sala de 
aula, tendo em vista que algumas crianças têm dificuldade em sua as-
similação, e muitas vezes, podem carregar dúvidas a esse respeito 
por toda a vida acadêmica. É importante desenvolver esses conceitos 
para que a criança não se sinta deslocada durante o jogo, e dessa for-
ma fique mais motivada para participar, pois assim saberá exatamente 
como, quando e onde aplicar o conhecimento desenvolvido.

O jogo em questão busca transmitir de forma sólida e eficaz o co-
nhecimento aos alunos, tendo em vista que trabalha o cotidiano dos mes-
mos. Trata-se de um jogo de tabuleiro, no qual a criança lança o dado e 
precisa mover um carrinho de brinquedo na quantidade de casas indica-
das pelo mesmo, percorrendo um trajeto que vai da casa à escola. Po-
rém, para isso, deverá seguir a orientação da rosa dos ventos, bem como 
dos pontos de referência presentes no jogo (padaria, farmácia, igreja, 
dentre outros). Vence o jogador que chegar primeiro à escola.

O jogo de tabuleiro proposto (figura 1) é repleto de desafios e pe-
ripécias, que obrigam o aluno a usar o raciocínio lógico ao seu favor e 
não apenas contar com o acaso para vencer. Para a confecção do jogo 
foram utilizados materiais como cartolina, uma placa de isopor de 1,5 
cm, tesoura, cola, lápis de cor, canetas hidrocor e imagens da internet, 
facilitando assim sua elaboração por parte de outros professores. É im-
portante destacar que o valor monetário para sua produção é significati-
vamente baixo, além da sua fabricação se dar de forma rápida.
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O jogo atende a alunos a partir do 4º ano, visto que os mes-
mos precisam estar alfabetizados para que seja possível a leitura dos 
pontos de parada da dinâmica, além de quê, após o jogo os alunos 
responderão a um questionário sobre sua visão acerca da atividade, 
como ela os auxiliou na aprendizagem e o que eles acharam.

Figura 1: O jogo pedagógico

Fonte: Organizado pela autora - Julho de 2022.

ADVERSIDADES VERIFICADAS PÓS USO DO JOGO

Os desafi os na utilização de jogos didáticos são poucos, po-
rém existentes, vão desde falta de interesse por parte de professores 
e alunos, até um despreparo por parte dos educadores sobre como li-
dar com uma metodologia diferente e inovadora em sala de aula. Es-
ses são refl exos claros de um sistema de ensino mecanizado e cansa-
tivo. Assim, é comum um certo desinteresse do docente para a cons-
trução do jogo, este fato se dá muitas vezes pelo excesso de trabalho 
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exercido pelo profissional, o que ocasiona em uma sobrecarga. Ainda 
que o professor seja o trabalhador tido como herói incansável pela so-
ciedade, é importante reconhecer que esse profissional realiza jorna-
das duplas, exercendo sua função na escola e em casa com o planeja-
mento de aulas, correção de tarefas e trabalhos escolares, sendo as-
sim compreensível seu cansaço.

Ao aplicar o jogo em sala de aula, alguns alunos apresentaram re-
ceio em relação ao mesmo, por ser algo novo, além de uma certa timidez 
em não conseguir inicialmente explorar a brincadeira. Notou-se também, 
em algumas ocasiões, uma forte competitividade entre os alunos, mas 
nada que não fosse trabalhado e gerasse mais enriquecimento a aula.

Uma das maneiras de transpor a dificuldade, e tornar a brinca-
deira ainda mais interessante, foi contar com a ajuda dos próprios alu-
nos para a construção do jogo. Os alunos ajudaram a confeccionar 
dando características especiais à brincadeira, além de ter favorecido a 
aproximação. Isso ajuda a aflorar a criatividade dos alunos e a ter uma 
visão mais ampla da turma.

É importante frisar, que o papel naquele momento enquanto 
professora era de mediadora entre os alunos, visando despertar nos 
mesmos um olhar entre a sala de aula e o mundo em que estão inse-
ridos, para que assim eles consigam aplicar e reconhecer no seu dia a 
dia o que foi trabalhado em sala de aula. Somente assim, a atividade 
desenvolvida pode ser considerada satisfatória.

Nas escolas, observa-se, no entanto, que, apesar de todo 
o acervo de recursos disponíveis por meio da internet ou 
outro meio eletrônico, com imagens de satélite artificiais 
que podem ser adquiridas em tempo real, o professor de 
Geografia (ciência eminentemente dinâmica) – que deve 
fomentar o entendimento de situações mais complexas 
sobre as relações que existem entre aquilo que acontece 
no dia-a-dia, no lugar em que se vive, e o que se passa 
em outros lugares do mundo – ainda se comporta como 
um sujeito passivo, utilizando técnicas não sintonizadas 
com os alunos (Di Maio; Setzer, 2011, p. 225).

De maneira geral, após o desenvolvimento da atividade, os alu-
nos se mostraram satisfeitos, e de maneira unânime todos corrobo-
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raram o quanto foi prazerosa a experiência vivida, e o desejo de que 
houvessem mais dinâmicas assim, não apenas na área da Geografia, 
mas em outras disciplinas também.

RESULTADOS 

Com base no objetivo proposto, os alunos que participaram do 
jogo expressaram grande interesse em recriar a atividade em casa, 
além da associação que fizeram imediatamente com o ambiente em 
que estão inseridos.

Os estudantes conseguiram memorizar os pontos cardeais, se 
localizarem no jogo por meio deles e dos pontos de referência. Foi ob-
servado também uma grande curiosidade dos alunos por parte da con-
fecção do jogo, e um interesse em repetir a experiência vivida. Ade-
mais, a atividade provocou um grande senso de contribuição entre as 
crianças, tanto na compreensão da dinâmica do jogo, quanto no senso 
de localização e orientação, auxiliando e se ajudando, tornando a brin-
cadeira ainda mais prazerosa. Após a aplicação do jogo, as crianças 
responderam a um questionário, composto pelas seguintes perguntas:

A utilização do jogo te ajudou na compreensão dos pon-
tos cardeais e no senso de localização e orientação? Sim 
ou não? Por quê?

Quadro 1: Respostas apresentadas pelos alunos (as) em relação ao 
uso do jogo

ALUNO (A) RESPOSTA

M.E.M.S.
“Sim. Me ajudou muito! É melhor aprender com o jogo, porque diferente da 
leitura, aprender com o jogo é mais divertido. Gostei muito e gostaria de viver 
mais experiências assim na escola”.

H. A. F ” Sim. Com o jogo eu pude aprender a usar a localização e orientação na rua, 
e assim identificar os pontos cardeais”.

P. F. S

“Sim. Porque o jogo, e o fato de aprender brincando, me ajudaram a entender 
melhor o conteúdo, e aplicar o que foi aprendido na escola. Como tinha difi-
culdades em compreender a rosa dos ventos, não conseguia entender o jogo, 
mas após aprender, eu achei tudo muito fácil e divertido. Recomendo o jogo a 
todos, pois facilita a aprendizagem”.

P. H. R. S.
“Sim. O jogo me ajudou a entender o que é esquerda e direita, antes eu não 
conseguia, além de ajudar a memorizar, os pontos cardeais. Gostei muito, e 
acho que deveria ter mais jogos assim na escola.”



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 62

L. E. S. S. “Sim! Eu gostei muito! Consegui aprender tudo! A parte que eu mais gostei foi 
de aprender sobre a rosa dos ventos.”

Fonte: Organizado pela autora - julho de 2022.

Como observado, o jogo não trabalha apenas de maneira cole-
tiva, mas vai de encontro a dificuldade pessoal de cada aluno, seja ela 
no quesito conhecimento ou mesmo socialização e interação.

Figura 2: Crianças fazendo uso do jogo pedagógico.

Fonte: Organizado pela autora - Julho de 2022.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino da Geografia no Brasil ainda é um grande desafio para 
os professores, principalmente se tratando da Cartografia Escolar, onde 
muitos docentes não possuem segurança ou ferramentas para trabalhá-
-la. Tentamos trazer através do jogo a opção de que o professor disponha 
de um suporte eficiente, e atraente para os alunos, principalmente no en-
sino de conceitos básicos da Cartografia como localização e orientação. 

Nota-se que apesar de ser uma disciplina viva no cotidiano dos 
alunos, muitos não conseguem reconhecer a sua presença no dia a 
dia. Contudo, ao utilizar de artifício didático (jogo), conseguimos trans-
parecer de forma lúdica e dinâmica essas implicações, levando o es-
tudante a aprender sem perceber. Assim, algo que parecia tão distan-
te da sua realidade se demonstrou corriqueiro.

Com o uso de novas metodologias de ensino, a pressão em 
sala de aula se faz escassa. Ao contrário da tradicional aula monóto-
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na, repleta de cópias de textos que só cansam e desanimam os alu-
nos no quesito afinidade pela disciplina, se fez uma aula prazerosa 
para os estudantes.

Por parte dos alunos, ao perceberem que a professora esta-
va disposta a executar metodologias mais atrativas e diferentes, sen-
tiram-se animados para a aula, além de se sentirem mais próximos 
da sua professora, ficando desinibidos para sanar eventuais dúvidas.

É importante frisar o vínculo que o jogo proporcionou, e o enri-
quecimento que ele trouxe, não apenas para a aula de Geografia, mas 
também para outras disciplinas, como Matemática e Português. Atra-
vés do uso do jogo, o aluno indaga palavras desconhecidas, aperfei-
çoa sua leitura, treina a contagem de números, se torna mais habilido-
so em definir algarismos impar e par, dentre outros.

Outro fator relevante que merece destaque, diz respeito a con-
tribuição dessa metodologia no quesito socialização em sala de aula. 
Todos os alunos se dispuseram a participar, a entender o jogo, e re-
passar para o colega com dúvidas o que compreendeu. É exterioriza-
do nas crianças o senso de contribuição, e esse sentimento se perpe-
tua na sala mesmo após o fim da atividade, os alunos ficam mais gen-
tis, amáveis e respeitosos uns com os outros, ainda que exista o sen-
so de competição diante do jogo.

Após a conclusão da dinâmica, os alunos foram orientados a 
guardar o jogo com cuidado, bem como as peças que o compõem, 
para que assim possa ser utilizado novamente. Eles executaram a ta-
refa com cuidado e destreza, desenvolvendo a prática de zelar pelos 
materiais, e pelos bens da escola.

Portanto, podemos definir essa metodologia de ensino, não 
apenas como um instrumento de suporte para o professor de Geogra-
fia, mas como ferramenta em um contexto geral, que engloba outras 
matérias escolares, além de desenvolver a socialização, cooperação, 
e comunicação entre os discentes.
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INTRODUÇÃO 

A cartografia, enquanto disciplina, desempenha um papel cru-
cial na representação e interpretação do espaço geográfico. Tradicio-
nalmente, é definida como a ciência e a técnica de conceber, elaborar, 
produzir e utilizar mapas, cartas e outras formas de representação do 
espaço terrestre (Costa, 2014).

No contexto educacional, a cartografia assume uma relevância 
ainda maior, pois contribui para o desenvolvimento do pensamento es-
pacial dos estudantes, permitindo-lhes compreender as relações entre 
os elementos geográficos e suas interações. (Rossi, 2019).

Dentro desse contexto, a cartografia escolar emerge como 
uma vertente específica da cartografia, voltada para o ensino e apren-
dizagem da geografia nas instituições de ensino. Seu foco está na uti-
lização de mapas e representações cartográficas como instrumen-
tos pedagógicos para promover a compreensão do espaço geográfi-
co pelos alunos a partir de diferentes recortes, escalas e problemati-
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zações. A cartografia escolar busca não apenas possibilitar a obten-
ção de informações geográficas, mas também desenvolver habilida-
des cognitivas, como a capacidade de análise, síntese e interpreta-
ção de dados espaciais. As competências da cartografia englobam 
a habilidade de produzir representações cartográficas precisas e in-
formativas, a capacidade de interpretar e analisar dados geoespa-
ciais para identificar padrões e relações espaciais, bem como a ap-
tidão para comunicar eficazmente informações geográficas por meio 
de mapas. Essas competências são essenciais para a compreensão 
e comunicação de fenômenos geográficos complexos, proporcionan-
do uma base sólida para a tomada de decisões informadas em diver-
sas áreas, como planejamento urbano, gestão ambiental e análise de 
recursos naturais (Ortega, 2015).

Diante desse cenário, este trabalho possui como objetivo geral 
descrever, a partir de relato de experiência, a aplicação de uma oficina 
de cartografia executada por intermédio do Programa Biotemas nas 
Escolas, investigando seus impactos no processo de ensino e apren-
dizagem. Para alcançar esse objetivo, propõe-se uma série de objeti-
vos específicos; em primeiro, pretende discutir sobre a relevância da 
cartografia escolar no ensino de geografia, destacando seu papel na 
formação do pensamento espacial dos alunos; na sequência busca-se 
analisar o impacto multidimensional, abarcando aspectos sociais, edu-
cacionais do processo de ensino e da aprendizagem, decorrentes da 
participação dos estudantes nesta atividade.

 Essa  oficina de cartografia pretende desenvolver as habilida-
des cognitivas e as competências adquiridas pelos estudantes. Por 
fim, propõe-se investigar as estratégias e recursos pedagógicos mais 
eficazes/adequados para a implementação da cartografia escolar, vi-
sando promover não apenas a compreensão dos conceitos cartográ-
ficos, mas também a participação ativa dos alunos no processo de 
construção do conhecimento geográfico.

Nessa conjuntura, a realização da investigação requer uma 
base sólida em métodos de pesquisa, visto que a metodologia repre-
senta um conjunto de ferramentas essenciais para orientar o proces-
so investigativo (Martins, 2004). No nosso caso, utilizando uma abor-
dagem qualitativa, ou seja, uma abordagem metodológica que pro-
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põe investigar fenômenos complexos e compreender as experiências, 
percepções e significados dos participantes. De acordo com Godoy 
(1995), hoje em dia a pesquisa qualitativa ocupa um reconhecido lugar 
entre as várias possibilidades de se estudar os fenômenos que envol-
vem os seres humanos e suas intrincadas relações sociais, estabele-
cidas em diversos ambientes e contextos.

Além disso, a pesquisa se sustenta como descritiva, a qual 
visa “[...] descrever um fenômeno ou situação em detalhe, permitin-
do abranger com clareza as características de um indivíduo, um grupo 
[...]” (Pedroso et al, 2017). Este estudo será embasado em uma revi-
são bibliográfica, a qual permitirá a contextualização teórica do tema. 
De natureza qualitativa e descritiva, a pesquisa buscará fornecer uma 
compreensão aprofundada dos fenômenos em questão, explorando 
suas características e contextos de maneira detalhada e elucidativa.

Além disso, o método de observação foi lançado, pois essa per-
mitirá uma análise direta das práticas pedagógicas envolvidas na apli-
cação da oficina de cartografia, contribuindo para a identificação de es-
tratégias eficazes e desafios enfrentados no contexto educacional. Es-
sas duas abordagens metodológicas, combinadas, oferecerão uma vi-
são abrangente e detalhada da experiência da aplicação da oficina de 
cartografia na educação básica, enriquecendo o conhecimento sobre o 
tema e subsidiando a melhoria contínua das práticas educativas.

O trabalho está organizado em cinco momentos distintos, a sa-
ber: inicialmente, será abordado o conceito e a relevância da carto-
grafia escolar; em seguida, será discutida a alfabetização cartográfica, 
explorando possibilidades para o ensino inclusivo; posteriormente, se-
rão destacadas as relações entre o ensino de geografia e as tecnolo-
gias, com ênfase nas oficinas como instrumentos facilitadores do pro-
cesso de ensino; em seguida, será analisada a aplicação da oficina e 
seus resultados; por fim, serão apresentadas as considerações finais, 
sintetizando os principais contribuições da pesquisa.

CARTOGRAFIA ESCOLAR: CONCEITO E RELEVÂNCIA

A cartografia escolar constitui-se enquanto um saber em cons-
trução no contexto histórico-social atual, definido pela junção da car-
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tografi a, educação e geografi a, como demonstra o diagrama na fi gura 
abaixo. (Almeida, 2014).

Figura 1. Relação Cartografi a, Educação e Geografi a

Fonte: Almeida (2014). Org.: Os autores (2024)

No diagrama acima, Almeida (2014) apresenta os aspectos en-
voltos na Cartografi a, a Educação e a Geografi a e como estes, agindo 
em consonância, resultam na Cartografi a Escolar. A cartografi a contri-
bui unindo os conceitos geográfi cos, a linguagem gráfi ca e os supor-
tes e materiais, a Educação surge com currículo, a formação docente, 
aprendizagem e os métodos de ensino, por fi m, os conceitos socioes-
paciais, relações sociedade e espaço e as representações espaciais, 
advém da contribuição da Geografi a. Por meio desse esquema, con-
fere-se o caráter interdisciplinar da Cartografi a Escolar.

Na mesma linha de raciocínio, Santos (2012) reitera a relevân-
cia intrínseca da integração entre o estudo da cartografi a, da geografi a 
e da educação. Essa união de áreas do conhecimento, quando aplica-
da ao contexto da educação básica, desencadeia um progressivo apri-
moramento da cartografi a escolar dentro do cenário educacional bra-
sileiro. (Santos, 2012).
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Ao promover a sinergia entre esses campos de conhecimento, 
abre-se espaço para uma abordagem interdisciplinar enriquecedora, 
capaz de proporcionar aos estudantes uma compreensão mais pro-
funda e contextualizada do espaço geográfico. 

Uma definição interessante sobre cartografia escolar é feita por 
Francischett (2007): 

[...] A Cartografia Escolar possibilita pensar significativa-
mente o conhecimento do espaço geográfico através da 
leitura e entendimento das representações cartográficas 
para além do objeto, ou seja, na constituição de seu sig-
nificado. (Francischett , 2007, p. 1).

Como relembrado por Santos e Fechine (2007, p. 501): “A alfa-
betização cartográfica permite à criança desenvolver noções de espa-
cialidade, fazendo-a perceber aquilo que está à sua direita e à esquer-
da, o que está perto e o que está longe; o que é grande e o que peque-
no”. Nesse sentido, ao incorporar a alfabetização cartográfica no ensi-
no, os estudantes são incentivados a explorar e compreender o mun-
do, relacionando com mais facilidade as categorias geográficas como, 
por exemplo, Espaço e Lugar.

Ferreira (2013), discute sobre o desenvolvimento da habilida-
de espacial que ocorre em consonância com o ensino da cartografia 
escolar. No sentido de representação do espaço, o mapa surge como 
uma ferramenta essencial, por proporcionar uma leitura aérea do es-
paço. Sendo assim, a introdução aos mapas surge como parte funda-
mental para desenvolver habilidades espaciais cruciais, como latera-
lidade e orientação, que são aptidões inatas e elementos essenciais 
para a alfabetização cartográfica. (Ferreira, 2013).
 
ALFABETIZAÇÃO CARTOGRÁFICA: POSSIBILIDADES PARA UM 
ENSINO INCLUSIVO

A cartografia escolar é um tema que está inserido constante-
mente no debate que concerne o ensino de Geografia no Brasil. Ape-
sar disso, Nogueira (2012) destaca que uma pequena parcela dos pro-
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fessores da educação básica está acompanhando e aplicando novas 
possibilidades ao ensino da cartografia escolar.

Uma questão importante é relacionada ao ensino de cartografia, 
buscando a execução de forma inclusiva. “Para falar em inclusão deve-
-se pensar em propostas que vão além da escola, já que os objetivos da 
educação é a formação para a vida e para o mundo do trabalho” (Gou-
veia et al. 2018, p. 2). Diversas propostas são pesquisadas e estudadas 
para contribuir enquanto instrumento de inclusão na cartografia.

Um exemplo é a cartografia tátil, que se mostra como um im-
portante recurso para a leitura e identificação do espaço por pessoas 
cegas e/ou baixa visão. A confecção de mapas, maquetes e outros ob-
jetos cartográficos utilizando alto-relevo ou braile, promove a percep-
ção do espaço e conhecimento do meio por pessoas com deficiência 
(PCD). (Gouveia et al. 2018); (Vasconcelos, 1993).

Nogueira (2007) sugeriu a padronização de mapas táteis para 
promover a inclusão social e escolar. Em sua pesquisa, a autora sina-
liza que, esse projeto impulsionou a integração e inclusão de pessoas 
com deficiência visual; com a metodologia artesanal e a utilização de 
papel microcapsulado, os mapas táteis se mostraram ferramentas va-
liosas para o ensino de informações espaciais para pessoas cegas e/
ou com baixa visão. (Nogueira, 2007).

Outra experiência com a utilização de mapas e maquetes tá-
teis foi relatada por Freitas (2017). É destacada, principalmente, a vi-
são dos estudantes de licenciatura em geografia, onde estes vivencia-
ram possibilidades para o ensino inclusivo, destaca-se “[...] por meio 
do estímulo à sensibilidade sobre as diferenças humanas, ao potencial 
de cada um e ao respeito às histórias de vida.” (Freitas, 2017, p. 155).

Rodrigues, Cassol e Miranda (2020), revisitam as possibilida-
des de ensino de cartografia inclusivo para estudantes com deficiên-
cia auditiva e surdos. Nesse caso, pautando a utilização de jogos digi-
tais como ferramentas de alfabetização cartográfica. Utilizando o jogo 
digital “CartoCon: Nossa Expedição Geográfica1” Esse estudo reve-
lou resultados positivos. Os dados indicaram que o jogo digital, quan-
do adaptado às necessidades dos alunos, representa uma ferramenta 
viável no ensino inclusivo da Cartografia Escolar, com ênfase nos es-

1	 Link para acesso e download do jogo: https://tuanytel.wixsite.com/cartografiaescolar/cartocon 

https://tuanytel.wixsite.com/cartografiaescolar/cartocon
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tudantes surdos. Os autores destacam a autonomia dos alunos com 
as tecnologias digitais, a dinamização das aulas e a promoção inclusi-
va do ensino, como ganhos importantes gerados com a utilização des-
sa ferramenta.

A partir dessas experiências, compreendemos o esforço por 
parte dos professores e estudantes de licenciatura em geografia na 
promoção de um ensino inclusivo e abrangente, explorando possibili-
dades e buscando a inserção de todos os estudantes no processo de 
aprendizagem.

Na contemporaneidade, Almeida e Almeida (2014), relembram 
o momento de transformações no ensino de cartografia em decorrên-
cia das novas tecnologias e recursos inovadores. Nesse sentido, “As 
novas tecnologias e recursos digitais podem facilitar, ou mesmo ga-
rantir, a inclusão dos estudantes com necessidades especiais e seus 
professores.” (Sena e Carmo, 2018, p. 120). 

Batista, Becker, Cassol (2018, p. 31), visualizando essa proble-
mática, apontam que:

Para isso, as aulas de Geografia devem trabalhar a re-
presentação do espaço geográfico de modo articulado 
com as múltiplas linguagens, tecnologias e mídias emer-
gentes no contexto social, político, econômico, social, 
ambiental, multicultural que integra a vida em socieda-
de no século XXI.

Entretanto, torna-se importante ressaltar que, nem sempre, as 
escolas públicas acompanham tais transformações, comprometendo, 
assim, o verdadeiro sentido de educação emancipadora, coletiva e 
propositiva (Araújo, 2014).

ENSINO DE GEOGRAFIA E TECNOLOGIAS: ENFOQUE NAS OFICI-
NAS ENQUANTO FERRAMENTAS FACILITADORAS PARA O ENSINO

Muitas pesquisas e estudos da área da educação reiteram a re-
levância da união entre a teoria e a prática em sala de aula. Mutschele e 
Gonsales Filho (1998), Lopes e Pontuschka (2009) e Fortuna (2015) são 
alguns dos trabalhos que tratam sobre essa junção que deve percorrer 
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a atuação do professor de forma articulada. Mutschele e Gonsales Filho 
(1998), inclusive, sugerem a utilização de oficinas enquanto ferramen-
tas metodológicas para a conciliação entre a teoria e a prática de ensino.

No ponto de vista enquanto educador, a estruturação de ofici-
nas demonstra a capacidade de criar experiências que promovem a 
integração entre teoria e prática, impulsionando o desenvolvimento da 
autonomia docente. Essa abordagem não apenas facilita a geração de 
conhecimento, mas também fomenta a cumplicidade entre professo-
res, alunos e os recursos instrucionais envolvidos no processo educa-
cional. (Junior e Oliveira, 2015).

A execução de oficinas pedagógicas visa superar as dificulda-
des dos alunos de maneira descontraída, afastando a pressão habi-
tual da sala de aula e proporcionando um ambiente mais acolhedor. 
Essa abordagem pretende criar uma atmosfera na qual os alunos se 
sintam à vontade para participar ativamente, promovendo uma apren-
dizagem mais envolvente e facilitando na compreensão dos conteú-
dos de forma mais eficaz. (Monteiro, et al. 2019).

Em contrapartida, apesar do impacto positivo, as oficinas pe-
dagógicas e demais metodologias inovadoras, enfrentam obstáculos 
consideráveis para sua implementação nas escolas e entre os profes-
sores. Pandim (2006), cita que entre esses contratempos a imposição 
do Estado que impõe o recebimento de até 50 alunos por sala de aula, 
prejudicando a capacidade do professor de realizar atividades edu-
cativas eficazes; a infraestrutura física e o material nas escolas que 
frequentemente encontram-se deteriorados; a administração escolar, 
que em alguns casos, possui uma visão restritiva do ensino, limitando 
atividades fora do planejamento político e pedagógico tradicional e por 
fim, a resistência por parte dos professores em criar ou planejar ativi-
dades inovadoras. (Pandim, 2006). 

É interessante ressaltar que tais dificuldades estão presentes 
principalmente no ensino público brasileiro, que, como citado anterior-
mente, compromete e atinge o ensino e aprendizagem dos alunos ad-
vindos das classes sociais menos favorecidas financeiramente.

Outra problemática envolve as novas tecnologias, que por vezes 
são utilizadas em oficinas e suas adaptações no ensino básico. Fonseca 
et al. (2013) destacam que a escola muitas vezes compete pela atenção 
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dos estudantes com a presença da informática e mídia em seu cotidiano. 
Tal fenômeno ocorre devido à necessidade de as instituições educacio-
nais acompanharem e se adaptarem às transformações na sociedade e 
no mundo. Infelizmente, esse processo de atualização e adaptação nem 
sempre é efetivamente implementado na maioria das escolas.

Conferindo a definição de geografia de Macêdo, Silva e Melo (2012):

[...] A Geografia, ciência que analisa as relações entre a 
sociedade e a natureza, enquanto disciplina escolar pode 
atuar na preparação dos indivíduos para participar ativa-
mente na sociedade, tendo em vista a necessidade de 
acompanhamento das transformações da mesma. (Ma-
cêdo, Silva e Melo, 2012, p. 138). 

Nesse sentido, é viável explorar as oportunidades oferecidas 
no ensino de geografia dentro desse contexto tecnológico. “Assim, 
ao ensinar Geografia, não devemos dispensar a hipótese de que a 
própria tecnologia pode ser uma de nossas ferramentas de trabalho.” 
(Fonseca, et al. 2013, p. 148).

Maio e Setzer (2011), propõem a utilização das tecnologias 
para o ensino de geografia com a utilização de mapas presentes em 
softwares. Os autores ressaltam que um mapa interativo é um produ-
to cartográfico assistido por computador que permite interações com 
o usuário, imitando a habilidade humana de visualizar lugares e dis-
tribuições. A visualização cartográfica foca na representação gráfica 
de dados geoespaciais, enquanto o sistema de informação geográfica 
(SIG) vai além, incorporando armazenamento, análise e manipulação 
de dados. Ambos desempenham papéis importantes na comunicação 
e interpretação de informações geográficas - o que pode ser muito útil 
em sala de aula - auxiliando na compreensão espacial dos estudantes, 
estimulando a participação ativa e promovendo uma abordagem edu-
cativa diferenciada, focando em ferramentas e recursos tecnológicos.

Ainda sobre os benefícios do alinhamento entre ensino de geogra-
fia e tecnologia, em seu trabalho Barbieri (2018, p. 25) explana o seguinte:

A tecnologia utilizada possibilita a interação entre o co-
nhecimento transmitido ao aluno de geografia e o con-
teúdo palpável desse conhecimento. A possibilidade de 
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um aluno poder viajar por outras localidades sem sair da 
sala de aula leva a uma amplitude do conhecimento, uma 
melhor forma de absorção. A utilização dessas ferramen-
tas tecnológicas desperta maior interesse pela disciplina, 
traz uma maior motivação.

Dessa forma, é interessante compreender que o impacto da utili-
zação correta e bem ajustada de ferramentas tecnológicas pode ser de 
fato positivo para aplicações de oficinas e para o ensino de geografia. 

No relato de experiência narrado seguidamente, não se discor-
re acerca de procedimentos metodológicos inclusivos, dado que ne-
nhum dos estudantes participantes da oficina apresentava deficiên-
cia. No entanto, destaca-se a relevância de verificar tais informações 
antes da execução de qualquer tipo de atividade a fim de desenvolver 
uma oficina inclusiva que atenda a todos os estudantes.

APLICAÇÃO DA OFICINA: DISCUSSÕES E RESULTADOS

O programa “Biotemas na Educação Básica”, conduzido pelo 
Departamento de Estágios e Práticas Escolares da Universidade Esta-
dual de Montes Claros (DEPE/Unimontes), desempenha um papel de 
significativa relevância no contexto educacional. Sua iniciativa promo-
ve a integração entre estudantes provenientes de diferentes campos 
do saber e alunos matriculados na educação básica de instituições de 
ensino públicas. (Ascom, Unimontes, 2019).  

O BIOTEMAS, é um projeto de extensão que representa um 
espaço de construção coletiva, entre as diversas áreas do conheci-
mento e diálogo entre a Universidade e a Educação Básica. Repre-
senta ainda para a Educação um momento privilegiado de divulgação 
e difusão dos conhecimentos acadêmicos, científicos e culturais, além 
de ser um espaço para a discussão de temas ligados à ciência e à tec-
nologia. (Ascom, Unimontes, 2019).  

A colaboração entre a sociedade, universidades e escolas, es-
pecialmente as de natureza pública, desempenha um papel preponde-
rante no aprimoramento da experiência educacional de alunos, acadê-
micos e professores. Este arranjo colaborativo apresenta relevância sig-
nificativa não apenas para o progresso dos estudantes, mas também 
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para o desenvolvimento mais amplo da comunidade. A interação entre 
as instituições educacionais e a sociedade possibilita uma troca mútua 
de conhecimentos e experiências, propiciando uma compreensão mais 
aprofundada e abrangente da realidade social, cultural e prática, muitas 
vezes negligenciada nos currículos convencionais. Para os alunos, a 
presença e engajamento de membros da sociedade proporcionam uma 
aprendizagem contextualizada e enriquecedora. (Macedo, 2023). 

Assim sendo, o Projeto Biotemas é regularmente conduzido se-
mestralmente, com o propósito de enriquecer a experiência educacio-
nal dos envolvidos. A oficina em questão foi executada em 27 de Se-
tembro de 2023, na Escola Estadual Professora Cristina Guimarães, 
situada na Avenida Tito Versiane dos Anjos, n° 890, no bairro Augusta 
Mota, em Montes Claros-MG. Abaixo segue o mapa de localização da 
escola sede da oficina.

Mapa 01. Localização da Escola Estadual Professora Cristina Guima-
rães em Montes Claros (MG)

Fonte: IBGE (2022) e IEDE/FJP (2019). Org.: Macedo (2024)

A oficina intitulada “Localizando meu Espaço - Cartografia no 
Ensino Fundamental” foi especificamente direcionada aos alunos do 
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8° ano do Ensino Fundamental Anos Finais e ocorreu no turno matu-
tino. Essa oficina foi elaborada com o intuito de proporcionar aos par-
ticipantes uma compreensão aprofundada e contextualizada da temá-
tica cartográfica, explorando conceitos de localização e espacialidade 
de maneira prática e interativa.

A seguir, será apresentado o Quadro 01, o qual detalha a estru-
tura e o planejamento da oficina:

Quadro 01 - Ementa da Oficina de Cartografia 
TÍTULO: Localizando meu espaço – cartografia no ensino fundamental

PÚBLICO-ALVO: Alunos do ano Ensino Fundamental Anos Finais

OBJETIVO(S):

·  Representar o trajeto casa – escola por meio de um mapa;

·  Problematizar a observação dos alunos aos elementos da paisagem;

·  Apresentar a importância da utilização de mapas e suas funções;

·  Promover a alfabetização cartográfica;

·  Desenvolver interação, colaboração e troca de experiência entre os estudantes;

EMENTA:

·  Apresentar conceitos básicos da linguagem cartográfica: “O que é um Mapa?” “Quais são 
seus elementos?”

·  Questionar a observação dos estudantes no trajeto casa x escola: Qual o meio de trans-
porte utilizado? Qual a distância percorrida? O que observam que chama atenção?

·  Propor a elaboração de um mapa traçando o trajeto casa x escola, considerando os ele-
mentos da paisagem, locais percorridos e demais manifestações.

METODOLOGIA:

· Eixo Integrador: Realidade Social e sua dinâmica espacial

· Uma proposta metodológica baseada na participação dos estudantes com pressupostos 
pedagógicos de problematização e diálogo composta pelas seguintes etapas: fundamenta-
ção teórica, aplicação do tema, atividade integradora e socialização da aprendizagem. Para 
a execução da presente oficina os recursos didáticos utilizados serão: projetor, notebook, 
caixa de som, vídeo, folha A4, lápis e/ou caneta, lápis de cor (opcional).

· Autolocalização e localização a partir das experiências do mundo vivido e a percepção do 
sujeito no espaço.

· Eixo transversal: Produção do conhecimento geográfico com o trabalho das categorias do 
espaço perceptivo do sujeito.

Fonte: Própria dos autores (2024).



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 78

A ementa proposta visa introduzir os conceitos fundamentais 
da linguagem cartográfica, com foco na compreensão dos elementos 
constituintes de um mapa. Inicialmente, foram apresentadas as defini-
ções essenciais acerca do que constitui um mapa e quais são os seus 
componentes básicos. Posteriormente, a abordagem levou o questio-
namento dos alunos sobre suas observações durante o trajeto casa-
-escola, com o intuito de instigar a reflexão sobre o meio de transporte 
utilizado, a distância percorrida e aspectos relevantes percebidos no 
ambiente circundante. Por fim, foi proposto a atividade prática de ela-
boração de um mapa que trace o trajeto casa-escola, levando em con-
sideração não apenas os aspectos geográficos, mas também as ca-
racterísticas da paisagem, os locais percorridos e outras manifesta-
ções pertinentes.

 Essa atividade teve como objetivo não apenas aplicar os con-
ceitos previamente discutidos, mas também estimular o pensamen-
to crítico e a observação detalhada do espaço experimentado pelos 
alunos. A elaboração desta oficina foi realizada de forma colaborati-
va, contando com a contribuição da Professora Dra. Dulce Pereira dos 
Santos e do Professor Dr. Rahyan de Carvalho Alves, o que resultou 
em um desenvolvimento positivo da atividade.

Inicialmente, ao iniciar a atividade em sala de aula, foi feita uma 
apresentação por meio de slides, os quais abordaram o conceito de 
mapa e seus elementos primordiais, fornecendo exemplos elucidati-
vos. Em seguida, após essa exposição inicial, os procedimentos da 
oficina foram detalhados aos estudantes, os quais foram providos com 
folhas de papel A figura abaixo mostra fotos dos estudantes realizan-
do seus mapas.
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Figura 02. Mapas realizados pelos estudantes durante a execução da 
oficina

Fonte: Acervo pessoal dos autores (2023).

Durante a execução da atividade, observou-se uma diversida-
de de expressões por parte dos estudantes, os quais interpretaram o 
trajeto de suas residências até a escola de maneiras distintas, enfa-
tizando aspectos que consideravam relevantes e especiais. Os títu-
los atribuídos aos mapas variaram conforme a percepção individual e 
a realidade experimentada por cada aluno. Alguns estudantes inicial-
mente manifestaram receio em relação à elaboração dos desenhos, 
porém, ao final, todos entregaram seus trabalhos, evidenciando uma 
experiência positiva. Ficou claro para os estudantes o propósito da ati-
vidade, e sua participação resultou em uma compreensão satisfatória 
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dos conceitos abordados. Na figura abaixo, segue uma colagem com 
fotografias das acadêmicas durante a execução da oficina.

Figura 03. Registros da execução da oficina

Fonte: Acervo pessoal dos autores (2023).

Após a conclusão da atividade, os acadêmicos elaboraram um 
resumo expandido que abordou os eventos ocorridos durante a imple-
mentação da oficina “Localizando meu espaço - Cartografia no ensi-
no fundamental” no âmbito do programa Biotemas, direcionada a uma 
turma do 8º ano. O objetivo da oficina foi introduzir conceitos funda-
mentais de cartografia, enfatizando sua pertinência no cotidiano. Uti-
lizando a cartografia escolar como recurso didático, foram abordados 
temas relacionados aos mapas e cartas geográficas, visando facilitar 
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a compreensão dos alunos. A apresentação contemplou a definição de 
mapas e a exploração de diferentes tipos, com ênfase nos elementos 
primordiais como título, legenda, escala, orientação e projeção.

Destacou-se a receptividade favorável por parte da instituição 
escolar, a qual reconheceu a importância do programa Biotemas tanto 
para os alunos quanto para os acadêmicos envolvidos. Para estes úl-
timos, a experiência revelou-se significativa, contribuindo para seu de-
senvolvimento profissional ao proporcionar a aplicação prática de mé-
todos de ensino em um ambiente real. Além disso, a interação com os 
alunos propiciou o aprimoramento de habilidades sociais e emocio-
nais, consolidando uma compreensão mais profunda das complexida-
des inerentes ao contexto escolar.

Por meio da execução desta oficina é importante ressaltar que 
o ensino de cartografia desempenha uma função essencial no proces-
so de educação dos estudantes, colaborando para o desenvolvimento 
de competências na interpretação visual, consciência espacial e com-
preensão do mundo. (Macedo et al. 2023). 

Essa constatação ressalta a importância de incluir atividades 
cartográficas no currículo escolar como forma de promover uma edu-
cação geográfica mais abrangente e significativa. Além disso, eviden-
cia-se a relevância de abordagens práticas e contextualizadas, como 
a oficina mencionada, para estimular o interesse dos alunos e facili-
tar a assimilação dos conteúdos. Ademais, é fundamental considerar 
a necessidade de formação continuada dos professores para poderem 
implementar efetivamente práticas inovadoras no ensino de geografia, 
incluindo o uso de recursos tecnológicos e a integração de diferentes 
linguagens no processo educacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao concluir, torna-se fundamental destacar a relevância da car-
tografia no contexto do ensino geográfico, reconhecendo-a não ape-
nas como uma disciplina tradicional centrada na concepção e utiliza-
ção de mapas, mas também como um instrumento essencial para pro-
mover o desenvolvimento do pensamento espacial entre os estudan-
tes. A cartografia escolar, direcionada ao ensino e aprendizagem da 
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geografia, desempenha um papel crucial na formação dos alunos, vis-
to que contribui significativamente para o aprimoramento de habilida-
des cognitivas fundamentais, tais como análise, síntese e interpreta-
ção de dados espaciais. 

A evidência empírica derivada da aplicação prática de oficinas 
de cartografia no âmbito da educação básica atesta a eficácia de abor-
dagens pedagógicas contextualizadas e interativas, as quais não so-
mente estimulam o interesse dos alunos, mas também facilitam a as-
similação dos conteúdos geográficos. 

Entende-se, portanto, a importância de integrar atividades car-
tográficas de maneira substantiva no currículo escolar, visando promo-
ver uma educação geográfica mais abrangente e significativa. Além 
disso, ressalta-se a imperatividade de oferecer formação continuada 
aos professores, a fim de capacitá-los para implementar efetivamente 
práticas inovadoras no ensino de geografia, inclusive mediante a uti-
lização de recursos tecnológicos e a integração de diferentes lingua-
gens no processo educacional.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Rosângela Doin de (org.). Cartografia Escolar. 2° ed. São 
Paulo: Editora Contexto, 2014.

ALMEIDA, Rosângela Doin de; ALMEIDA, Regina Araújo de. Funda-
mentos e Perspectivas da Cartografia Escolar no Brasil. Revista Brasi-
leira de Cartografia, Uberlândia, v. 66, n. 4, p. 885-897, jul./ago. 2014.

ARAÚJO, Jurandir de Almeida. Educação e Desigualdade: A conjuntu-
ra atual do Ensino Público no Brasil. Revista Direitos Humanos e De-
mocracia, Ijuí, v. 2, n. 3, p. 125-157, jan./jun. 2014.

ASCOM Unimontes. Programa Biotemas envolve mais de 560 aca-
dêmicos e promove a interação da Unimontes com a sociedade. 
Unimontes.br, 2019. Disponível em <https://unimontes.br/programa-
-biotemas-envolve-mais-de-560-academicos-e-promove-a-interacao-
-da-unimontes-com-a-sociedade/>. Acesso em 08 de Fev. de 2024. 

BARBIERI, Thiago Antônio. O uso da tecnologia no ensino de Ge-
ografia, 2018, 35 p. Monografia (Especialização em Educação: Méto-



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 83

dos e Técnicas de Ensino). Universidade Tecnológica Federal do Pa-
raná, Medianeira, 2018

BATISTA, Natália Lampert; BECKER, Elsbeth Léia Spode; CASSOL, 
Roberto. Multiletramentos e Multimodalidade na Cartografia Esco-
lar para o ensino de Geografia: Considerações Gerais. Revista Para 
Onde!?, Porto Alegre, v. 12, n. 12, p. 1-10, nov. 2019.

COSTA, Luciano Bedin da. Cartografia: uma outra forma de pesquisar. 
Revista digital do LAV. Santa Maria, UFSM. Vol. 7, n. 2 (maio./ago. 
2014), p. 65-76, 2014.

FERREIRA, Ricardo Vicente. A cartografia escolar e o desenvolvimen-
to da habilidade espacial. Geografia Ensino & Pesquisa, Santa Ma-
ria, v. 17, n. 1, p. 71-79, jan./abr. 2013.

FORTUNA, Volnei. A relação teoria e prática na educação em Freire. 
Revista Brasileira de Ensino Superior, v. 1, n. 2, p. 64-72, out./dez. 
2015.

FRANCISCHETT, Mafalda Nesi. A Cartografia Escolar Crítica. In: En-
contro Nacional de Prática em Ensino de Geografia, 9, 2007, Niterói. 
Anais [...]. Niterói: Universidade Federal Fluminense, p. 1-14, 2007.

FREITAS, Maria Isabel Castreghini de. Cartografia Escolar e Inclusi-
va: Construindo pontes entre a universidade, a escola e a comunida-
de. Revista Brasileira de Educação em Geografia, Campinas, v. 7, 
n. 13, p. 135-157, jan./jun. 2017.

FONSECA, Samuel Ferreira da, et al. Ensino de Geografia: Uso e Apli-
cação de Oficina de Cartografia enfatizando as formas de orientação. 
Geografia Ensino & Pesquisa, Santa Maria, v. 17, n. 2, p. 147-159, 
mai./ago. 2013. 

GODOY, Arilda Schmidt. Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais. Re-
vista de Administração de empresas, v. 35, p. 20-29, 1995.

GOUVEIA, Mateus, et al. O uso da cartografia tátil como ferramenta 
de inclusão para os deficientes visuais. In: Encontro Nacional de Geó-
grafos, 19., 2018, João Pessoa. Anais [...]. João Pessoa: Universida-
de Federal da Paraíba, p. 1-9, 2018.

JUNIOR, Wilmo Ernesto Francisco; OLIVEIRA, Ana Carolina Garcia 
de. Oficinas Pedagógicas: Uma proposta para reflexão e a formação 



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 84

de professores. Revista Química nova na Escola, São Paulo, v. 37, 
n. 2, p. 125-133, mai. 2015.

LOPES, Claudivan Sanches; PONTUSCHKA, Nídia Nacib. Estudo do 
Meio: Teoria e Prática. Revista Geografia, Londrina, v. 18, n. 2, p.173-
191, 2009.

MACEDO, Gabriela Amorim de, et al. Localizando Meu Espaço - Car-
tografia no Ensino Fundamental. In: Congresso Biotemas nas Esco-
las, 9., 2023, Montes Claros. Anais [...]. Montes Claros: Editora Uni-
montes, 2023.

MACÊDO, Helenize Carlos de; SILVA, Robson de Oliveira; MELO, Jo-
sandra Araújo Barreto de. Oficina Pedagógica: uso de Geotecnolo-
gias no ensino de Geografia e as transformações na sociedade e re-
flexos na escola. Revista Geografia, Londrina, v. 21, n. 2, 137–149, 
nov. 2013.

MAIO, Angelica Carvalho di; SETZER, Alberto Waingort. Educação, 
Geografia e o desafio de novas tecnologias. Revista Portuguesa de 
Educação, Braga, v. 24, n. 2, p. 211-241, 2011.

MARTINS, Heloisa Helena Teixeira de Souza. Metodologia qualitativa 
de pesquisa. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 30, n. 02, p. 289-
300, mai./ago. 2004.   

MONTEIRO, Heloiza Ribeiro de Sena. A importância das oficinas pe-
dagógicas no processo de ensino-aprendizagem. Revista Epistemo-
logia e Práxis Educativa, Teresina, v. 2, n. 2, p. 1-7, 2019.

MUTSCHELE; Marly Santos; GONSALES FILHO, José. Oficinas Pe-
dagógicas: A arte e a magia do fazer na escola. 5° ed. São Paulo: Edi-
ções Loyola, 1998.

NOGUEIRA, Ruth Emília. Padronização de mapas táteis: Um projeto 
colaborativo para inclusão escolar e social. Ponto de Vista, Florianó-
polis, n. 9, p. 87-111, jan. 2007.

ORTEGA, Thiago Fernandes. O ensino de cartografia e o desenvol-
vimento de competências de aprendizagem: uma contribuição para 
a formação do professor de geografia no ensino fundamental II. Tese 
(Mestrado em Geografia Física) - Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2015. 



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 85

______.  Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s), Inclusão 
e Cartografia Escolar. Revista Geografares, Vitória, n. 12, p. 228-257, 
jul. 2012.

PANDIM, Andréia Rodrigues. Oficina Pedagógica de Cartografia: 
Uma proposta metodológica para o ensino de Geografia, 2006, 78 p. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Geografia). Depar-
tamento de Geociências, Universidade Estadual de Londrina, 2006.

PEDROSO, Júlia de Souza; SILVA, Kauana Soares da; SANTOS, Lai-
za Padilha dos. Pesquisa descritiva e pesquisa prescritiva. Revista da 
Jornada de Iniciação Científica e de Extensão Universitária, Curi-
tiba, v. 9, n. 9, 2017. 

RODRIGUES, Tuane Telles; CASSOL, Roberto; MIRANDA, Wilson 
de Oliveira. Cartografia Escolar Inclusiva: O jogo digital educacional 
como instrumento na alfabetização cartográfica de alunos surdos e 
deficientes auditivos. Ateliê Geográfico, Goiânia, v. 14, n. 1, p. 248-
265, abr. 2020.

ROSSI, Murilo Vogt. A cartografia escolar frente à ciência geográ-
fica renovada: Uma questão socioespacial, 2019, 258p. Tese (Dou-
torado em Geografia). Centro de Ciências Exatas e da Natureza, Uni-
versidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2019.

SANTOS, Clézio. Por uma Cartografia Escolar. 1° ed. Santo André: 
Gecart, 2012.

SANTOS, Flávio dos; FECHINE, José Alegnoberto Leite. A cartogra-
fia escolar e sua importância para o ensino de Geografia. Caderno de 
Geografia, Belo Horizonte, v. 27, n. 50, p. 500-515, jul./set. 2015.

SENA, Carla Cristina Reinaldo Gimenes de; CARMO, Waldirene Ri-
beiro do. Cartografia Tátil: O papel das tecnologias na Educação In-
clusiva. Boletim Paulista de Geografia, São Paulo, v. 99, p. 102-123, 
jul. 2018.

VASCONCELOS, Regina Araújo de Almeida. Cartografia Tátil e o de-
ficiente visual: Uma avaliação das etapas de produção e uso dos ma-
pas. 1993. Tese (Doutorado em Geografia Física). Programa de Pós-
-Graduação em Geografia Física, Faculdade de Filosofia, Letras e Ci-
ências Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1993.



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 86

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL: TECENDO DIÁLOGOS NA/DA GEOGRAFIA

Carlos Alexandre de Bortolo
Doutor em Educação

INTRODUÇÃO

Estamos diante de vários problemas ambientais provocados por 
atividades humanas, e estes têm se tornado indispensáveis às questões 
relacionadas ao meio ambiente dentro do meio da Educação formal, isto 
já na Educação infantil e nas séries iniciais do Ensino fundamental, e essa 
abordagem é feita por meio dos educadores que atuam nesses níveis da 
Educação básica. Portanto, para que esse primeiro contato do educando 
com as questões ambientais possa dar início a um processo contínuo de 
valorização da consciência, é necessário que o profissional que está em 
contato com estes alunos e inserido em sua realidade social exerça o seu 
papel de incentivador da participação, valorizando e instigando novas ha-
bilidades em seus alunos (Penteado, 2007).

Ponto importante que instigou a pesquisa acerca do tema des-
te estudo foram os novos desafios que os professores enfrentam e 
tem contato dentro de seu campo de trabalho, a escola; e necessitam 
sentir-se preparados para atuar de acordo com eles, e assim as ques-
tões ambientais se fazem presentes e cada vez ganham maior espa-
ço e importância dentro da escola, o que é afirmado por diversos au-
tores de nossa pesquisa como: Penteado (2007), Ruscheinsky (2002), 
Giesta (2002), Novicki (2010).

Com estes e outros aspectos das questões ambientais dentro 
dos processos de ensino e aprendizagem que ocorrem no interior dos 
ambientes de ensino, este estudo se mostrou relevante para professo-
res já formados e atuantes, e principalmente para professores que es-
tão em processo de formação, de maneira que o estudo trouxesse en-
foque à diversos conteúdos da Educação Ambiental, como seus obje-
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tivos e finalidades; a relação da escola com o meio ambiente; o papel 
do professor, e de que forma isso contribui para a formação desses fu-
turos professores durante o curso de Licenciatura em Geografia, para 
que eles percebam o meio ambiente em sua totalidade e também utili-
zando métodos que abordam os conteúdos ambientais de forma inter-
disciplinar, auxiliando assim sua prática educativa.

 Desta forma, a problemática deste trabalho foi definida da se-
guinte maneira: Qual a relevância da disciplina de Educação Ambien-
tal na formação do professor do curso de Geografia?

E para responder a este questionamento foi utilizado um ins-
trumento geral para a pesquisa: Analisar como nos respectivos cur-
sos compreendem a importância da disciplina de Educação Ambiental 
para a formação enquanto docentes.

Também contamos com outros objetivos específicos, que fo-
ram, definir com base em um levantamento bibliográfico o conceito 
e as finalidades da Educação Ambiental e como se deu o seu iní-
cio; Apresentar qual a relevância de se discutir conteúdos voltados 
às questões ambientais dentro do curso de graduação em Geografia 
e qual é o papel do professor no século XXI frente a estas questões. 

Desta maneira, o ensaio se estrutura da seguinte forma: Intro-
dução, parte da pesquisa onde é exposto o desenvolvimento desta. 
No segundo capítulo intitulado de “Educação Ambiental e Suas Carac-
terísticas”, onde são dispostas ideias de diversos autores sobre o que 
é a Educação Ambiental. Logo em seguida, temos a “Educação Am-
biental e a Formação de Professores”, é o espaço da pesquisa onde 
se destacam os métodos da formação de professores no curso de Ge-
ografia nos dias atuais, e se essa formação vai de encontro às neces-
sidades do profissional frente aos conteúdos e práticas da Educação 
Ambiental. E na última parte, são destacadas as “Considerações Fi-
nais” da pesquisadora sobre todo o tema desenvolvido.

COMO ENTENDER A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO SÉCULO XXI

Os problemas ambientais que enfrentamos atualmente em nos-
sa sociedade estão sendo progressivamente agravados pelos efeitos 
da própria forma como a sociedade se encontra organizada. Além da 
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falta de consenso sobre os efeitos da tecnologia, do consumismo, do 
controle da natureza, entre outros que se encontram em meio aos de-
bates acerca deste tema. Se a única possibilidade é pensar a nature-
za em meio dos esquemas sociais, todos os cidadãos são convidados 
a atuar e participar da construção de uma harmonia entre esses dois 
conjuntos, homem e natureza, e assim pensar por meio dos passos da 
Educação Ambiental (Costa; Ruscheinsky, 2002).

Mas o que é Educação Ambiental? Como se pratica? De que 
forma posso atuar conforme estes conteúdos? Estas são questões 
que muitas vezes são levantadas, e tendo como dificuldade principal, 
a falta de conhecimento sobre tais assuntos, ou até mesmo a falta de 
esclarecimento sobre eles.

Conforme aponta Dias (2004):

Educação Ambiental é um processo no qual os indivídu-
os e a comunidade tomam consciência do seu meio am-
biente e adquirem conhecimentos, valores, habilidades, 
experiências e determinação que os tornem aptos a agir 
e resolver problemas ambientais, presentes e futuros. 
(Dias, 2004, p.523).

Assim, notamos que para o autor citado, a Educação Ambien-
tal é entendida como um processo que move os indivíduos a enxer-
garem a atuarem de forma inovadora frente às problemáticas ambien-
tais, modificando sua forma de viver e agir em seu meio ambiente, 
além de adquirirem novas experiências para compartilhar e buscar 
mudanças para o futuro.

Tristão (2002) assim pontua:

A Educação Ambiental é entendida, de modo geral, como 
uma prática transformadora, comprometida com a forma-
ção de cidadãos críticos e co-responsáveis por um de-
senvolvimento que respeite as mais diferentes formas de 
vida. (Tristão, 2002, 169).

Na visão da autora, a Educação Ambiental se relaciona a uma 
prática transformadora, que objetiva a formação de pensamentos crí-
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ticos e cidadãos que se desenvolvam respeitando a natureza e o seu 
espaço de contato com estes elementos.

Já para Gadotti (2000):

A Educação Ambiental, também chamada de ecoedu-
cação, vai muito além do conservacionismo, trata-se de 
uma opção de vida por uma relação saudável e equilibra-
da com o contexto, com os outros, com o ambiente mais 
próximo, a começar pelo ambiente de trabalho e pelo am-
biente doméstico. (Gadotti, 2000,p.240).

Para Gadotti (2000), a Educação Ambiental se relaciona a uma di-
ferente forma de educação, a ecoeducação, que se estabelece por uma 
relação de equilíbrio entre as pessoas que estão à nossa volta e com os 
ambientes onde temos um contato mais próximo e cotidiano, como a tra-
balho, casa, etc. Notamos que ele parte para uma concepção diferen-
ciada, que não interpreta a Educação Ambiental somente com a relação 
com a natureza e seus elementos, mais uma relação que parta inicial-
mente de nossa vida atual, nos espaços onde passamos muito tempo de 
nossa vida e com as pessoas que nos acompanham nessas rotinas.

Marcatto (2002, p.12) afirma que:

A Educação Ambiental é uma das ferramentas existen-
tes para a sensibilização e capacitação da população em 
geral sobre os problemas ambientais. Com ela, busca-se 
desenvolver técnicas e métodos que facilitem o proces-
so de tomada de consciência sobre a gravidade dos pro-
blemas ambientais e a necessidade urgente de nos de-
bruçarmos seriamente sobre eles. Como um processo de 
formação dinâmico, permanente e participativo, no qual 
as pessoas envolvidas passem a ser agentes transforma-
dores, participando ativamente da busca de alternativas 
para a redução de impactos ambientais e para o controle 
social do uso dos recursos naturais.

Notamos que o autor percebe a Educação Ambiental como 
uma motivação para a população entrar em contato com os proble-
mas causados pelo nosso modo de vida atual, e partirmos para busca 
de soluções para esses problemas. 
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Como destaca Ruscheinsky (2002, p.64):

Considerando que o campo da educação ambiental ain-
da está buscando as bases epistemológicas para a sua 
constituição mais sólida entre as interpretações cientí-
ficas, as investigações e as áreas tidas como tradicio-
nais dos cientistas da educação parecem desconhecer a 
emergência de uma nova perspectiva denominada edu-
cação ambiental, cuja ótica inovadora refere-se à apreen-
são do objeto da investigação e à interação com os ato-
res sociais que propõem uma nova maneira de integra-
ção ambiental.

A Educação Ambiental busca espaço entre as ciências e entre 
o olhar desconhecido para as necessidades dispostas pelo meio am-
biente, um olhar de quem fecha os olhos para a realidade. Também 
necessita de indivíduos que desejam propor uma maneira diferencia-
da para abrir este espaço, sob um olhar inovador.

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: REFLETINDO AS QUESTÕES 
AMBIENTAIS

Os conteúdos voltados para análise dos problemas ambien-
tais têm sido cada vez mais abordados e discutidos dentro do con-
texto escolar em nosso país. Inicialmente, pela questão de que as 
agressões que o homem pratica na natureza têm tido cada vez mais 
espaço na mídia nacional, sendo condenadas e politizadas. Além 
das novas e escassas iniciativas por parte do poder público que vem 
com o intuito de preparar e atender a essas necessidades tão urgen-
tes (Giesta, 2002).

Também se nota uma grande quantidade de textos propagando 
mensagens de atenção ao meio ambiente, estes estão presentes em 
reportagens, propagandas, embalagens de produtos industrializados 
e tantos outros. Eles se propagam pelos meios de comunicação onde 
a maioria da população tem acesso, e que em sua maioria, são os úni-
cos por onde eles se informam; como em programas de televisão, jor-
nais e revistas de grande circulação (Giesta, 2002).
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Conforme Cunha e Tavares Júnior (2010, p.43):

Desde a constituição de 1988, quando a preservação do 
meio ambiente passou a ser oficialmente um dever do Es-
tado, a Educação Ambiental (EA) começou a ocupar um 
espaço cada vez maior na política educacional brasileira.

Foi a partir da abordagem ambiental feita pela nossa lei maior, 
a Constituição Federal, que a Educação Ambiental passou a ser vis-
ta como dever do Estado, e parte integrante dos conteúdos escolares 
nacionais, e então começaram a surgir projetos para sua implantação 
nestes espaços.

Nesta perspectiva, a escola é seguramente dos locais so-
ciais onde a Educação Ambiental pode e deve ser tratada de for-
ma clara e diferenciada por parte de seus profissionais. Trata-se de 
uma tarefa que deve ser cultivada desde os primeiros anos da ex-
periência escolar, de forma séria e organizada, dando forma a algo 
maior que um hábito desses alunos, mais uma opção de vida e de 
conduta (Penteado, 2007).

De acordo com Novicki (2010, p.21):

A formação inicial e continuada de professores é fun-
damental para que a temática ambiental seja abordada 
em todos os níveis e modalidades de ensino. Entretan-
to, frente ao desafio colocado pela questão socioambien-
tal, o professor é fragmentado em sua práxis (reflexão-a-
ção), pois não participa no processo de formulação das 
políticas educacionais, cabendo-lhe a execução do que 
foi decidido.

O autor a formação de professores é fundamental dentro das 
temáticas ambientais, e cabe a estes profissionais tratarem do proces-
so de aprendizagem desses conteúdos, mas o problema se fixa na 
distância existente entre o currículo, as práticas e as maneiras como 
são formuladas as leis que regem a educação, que em sua maioria 
não leva em conta a opinião e nem o papel do professor.
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Loureiro (2010, p.119) se posiciona em relação à estrutura 
dos cursos de formação de professores e sua função social remeten-
te na área da educação:

Não se pode pensar, por exemplo, em formação de pro-
fessores apenas por meio de horas de curso dadas e 
metodologias lúdicas e participativas utilizadas. A con-
cretização da educação no sistema educacional depen-
de de aspectos cognitivos e de sensibilização individu-
al, mas também de uma capacidade concreta de inter-
venção naquilo que é estruturante da educação. Assim, 
não cabe fomentar a formação de professores sem pen-
sar em organização curricular, gestão escolar, carga ho-
rária docente em sala de aula e para estudos e planeja-
mento integrado, projeto político-pedagógico, e no papel 
que cumpre cada etapa da escolarização no atendimen-
to das demandas sociais e de mercado.

Desta forma nos deparamos com o curso de Geografia no Bra-
sil, como o curso de formação de licenciados em Geografia como pro-
fessores habilitados para atuar desde a Educação infantil até o ensi-
no médio e superior, como em tantas outras áreas remetidas à Educa-
ção ambiental. Na estruturação nacional desses cursos de licenciatu-
ra tão importantes para os caminhos da Educação nacional, fica uma 
questão em aberto que se relaciona com a natureza desta pesquisa. 
Na estrutura do documento oficial que regulariza e estabelece as dire-
trizes desses cursos de graduação, contém espaço, oficialmente ga-
rantido entre seus escritos, para os conteúdos e problemáticas am-
bientais, dentre tantas outras que são fundamentais para a educação?

Assim os autores Cunha e Tavares Júnior (2010, p.61) desta-
cam algumas possibilidades da disciplina de Educação Ambiental ser 
articulada na formação inicial de professores:

- Trata-se de um espaço-tempo privilegiado para o ques-
tionamento e movimento das concepções pessoais sobre 
meio ambiente e EA, com vistas à reflexão sobre a racio-
nalidade instrumental/ambiental.
- O oferecimento da disciplina para alunos de diversos 
cursos pode contribuir para a constituição de uma equipe 
de trabalho interdisciplinar.
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- As atividades práticas em EA, como o mapeamento am-
biental, podem transcender o reducionismo clássico das 
disciplinas acadêmicas, integrando outros conhecimen-
tos, valores e atitudes advindos do contato com os sabe-
res populares.

Os autores são a favor de espalhar a temática ambiental em di-
versos cursos dentro de uma instituição de ensino, não ficando espe-
cíficos para a formação de professores, assim proporcionando a todos 
de forma interdisciplinar o conhecimento dessas problemáticas e for-
mas de trabalho em grupo para levar adiante seus saberes.

Conforme as descrições relacionadas, a inserção de uma dis-
ciplina de Educação Ambiental na formação inicial de professores ga-
rante a abordagem do tema, embora sua real legitimidade seja ba-
seada no esforço do grupo que a ela têm acesso, e dos fatores que 
os influenciam. Mas, que ao seu tempo são merecedores de novas 
abordagens e um olhar sensível aos tópicos gerados nessa disciplina 
(Cunha; Tavares Júnior, 2010).

De acordo com Loureiro (2010, p.119-120):

É preciso criar tensionamentos internos aos processos 
educativos ambientais, levando educadores e educandos 
à constante problematização e reflexão, por meio da con-
textualização e historicização dos temas escolhidos. Nor-
malmente, os temas ambientais são tratados pela órbita 
das responsabilidades pessoais e do apelo moral. Não 
se abordam as condicionantes econômicas e culturais da 
questão selecionada e, portanto, não se problematiza a 
realidade, tampouco se permite uma mobilização coletiva 
que interfira em espaços e políticas públicas que podem 
reverter os processos destrutivos. Isso não significa dizer 
que o tratamento de qualquer questão ambiental deva 
ser estritamente pelo olhar político e coletivo, mas sim 
que este é indispensável para nossas opções individuais.

E fica claro que os conteúdos relacionados às temáticas am-
bientais, tratados na formação inicial de professores são de extrema 
importância para que esse profissional saiba atuar frente a esses ob-
jetivos e conteúdos em sua vida profissional. Mas que devem também 
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ser tratados com um olhar problematizador pelos futuros professores, 
e não somente a fim do cumprimento de disciplina de seu curso, como 
enriquecimento profissional e pessoal.

TEMÁTICAS AMBIENTAIS E A FORMAÇÃO: O DESAFIO DO EDU-
CADOR/PROFESSOR

No campo da educação ambiental está mais do que reconheci-
da a importância e a necessidade vital que o sistema de ensino escolar 
pode proporcionar para difundir e aprofundar perspectivas e políticas am-
bientais. Especialmente por ser esse um espaço amplo e rico em diferen-
ças onde se pode tratar de aspectos relevantes para refinar as represen-
tações sociais, e a visão de mundo e de meio ambiente que tem acesso 
cada participante desse processo educacional (Ruscheinsky, 2002).

Segundo Tristão (2002, p.170):

Refletir sobre os desafios de ser educador/a, de modo 
geral, está diretamente associado à inserção da educa-
ção ambiental na educação. Além de ser um compromis-
so ético político do/a educador/a é uma proposta educa-
tiva que se contrapõe a qualquer forma de reducionismo.

Esta autora entende que a Educação Ambiental é um dos mui-
tos desafios que o professor encontra em seu trabalho no meio educa-
cional. Também relembra que esta prática deve ser mais que um com-
promisso profissional, deve ser um compromisso ético com a educa-
ção, e com a realidade em que estamos inseridos.  

Embora hoje em dia seja muito radical para muitos professores, 
partirem para uma prática de transformação, tendo em vista a realida-
de das escolas e a postura destes profissionais, que tem sido desde 
sempre formal e ultrapassada para as necessidades urgentes do nos-
so sistema de ensino (Giesta, 2002).

Dessa forma Giesta (2002, p.165-166), faz um apontamento 
sobre as práticas cotidianas de muitos professores:

A prática docente no cotidiano escolar tem se caracteri-
zado pela transmissão de informações, pressionada pelo 
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conteúdo programático a ser desenvolvido durante o ano 
letivo. Questionar o meio escolar, natural e social, assim 
como os procedimentos pedagógicos vigentes e se dis-
por a apresentar sugestões para a construção coletiva de 
propostas pedagógicas são difíceis de realizar na esco-
la, pois, predominantemente, a cultura e o conceito mais 
difundido nessa instituição, é de que os professores “sa-
bem” e devem transmitir “seus conhecimentos” aos estu-
dantes, que, por sua vez, devem “recebê-los” e demons-
trar que os guardaram na memória, para saírem bem nas 
avaliações feitas periodicamente.

A autora afirma que atualmente faltam nas escolas diversos 
questionamentos por parte dos professores, como em relação aos 
processos pedagógicos, metodologias de ensino, propostas e outras 
tão importantes. E que a pressão em dar conta de tantos conteúdos 
durante o ano letivo leva os professores a esquecerem deste papel 
fundamental na construção do ensino. 

Mas quando falamos em tratamento das temáticas ambientais 
na escola, sabemos que o que realmente fará a diferença é uma pos-
tura não tradicional por parte dos professores, o enfrentamento a es-
tes desafios, e uma visão atual das razões as quais nos levam a tra-
tar esse tema. 

Duvoisin (2002, p.98) faz um apontamento sobre a situação de 
nossos professores:

Os professores de hoje são fruto de uma educação ex-
cessivamente formal, centrada na memorização e na 
transmissão de conhecimento, desenvolvida em relação 
unilateral de ensinar-aprender, pela qual foram reduzidos 
a alunos-objeto, adestrados e domesticados [...]

O autor relembra que os atuais professores, muitas vezes reprodu-
zem as práticas de sala de aula pela qual eles passaram quando alunos, 
sem pensar que a educação necessita de mudanças. Os alunos muda-
ram, as necessidades atuais são outras e a escola ainda se encontra pa-
rada no tempo em relação a muitas práticas e procedimentos de ensino.

Como fatos que ocorrem em muitas salas de aula: a temática 
ambiental é reduzida a visitas anuais a parques ou reservas naturais, 
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falas extremamente minimizadas sobre a situação água no mundo, 
desmatamento, entre outros que são lembrados facilmente. Ou ainda 
como o acontecimento mais comum, a relação do homem com a natu-
reza só é lembrada em datas comemorativas como dia da água, da ár-
vore e do meio ambiente; levando a Educação ambiental a um aspec-
to de superficialidade (Evaristo, 2010).

Com este pensamento podemos entender que professor e alu-
nos não são os únicos envolvidos neste processo, mas que ele deve 
ser articulado com toda a equipe pedagógica da escola e seus funcio-
nários, além do envolvimento das famílias e da comunidade em torno 
deste espaço.

E levando em conta os desafios que partem do professor para 
com sua própria atuação no âmbito das relações ambientais e do cur-
rículo escolar, um conteúdo que se mostra essencial para iniciar o 
exercício das ações ambientais dentro dos espaços educativos é cer-
tamente a leitura de mundo.

De acordo com Ruscheinsky e Costa (2002, p.82):

A educação ambiental que queira problematizar as con-
dições de existência necessariamente penetrará no ter-
reno das representações sociais. Na leitura do real os in-
divíduos consolidam representações que se ancoram no 
contexto em que vivem e podem possuir a performance 
da autonomia [...]

Os autores fazem uma relação da Educação Ambiental com a lei-
tura que cada um faz do seu espaço e da realidade deste espaço, e a par-
tir daí ganhar autonomia para entender de forma mais clara e crítica como 
se estabelecem estas relações entre os indivíduos e o seu espaço.

Estas são algumas das ações principais que um professor deve 
tomar nota quando inicia sua busca para descobrir por quais caminhos 
direcionar-se, onde deve ser o início de sua ação conjunta aos con-
teúdos do currículo escolar e a Educação Ambiental em uma escola. 
Ele deve partir da leitura de mundo daquele espaço, compreender as 
ações que aquele grupo exerce sobre o seu meio ambiente, assim po-
derá contextualizar seus conteúdos de forma a agir e provocar mudan-
ças em sua realidade, proporcionando a seus alunos um contato dire-
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to com o espaço mais próximo deles e dos que estão por perto (Pen-
teado, 2007).

Giesta (2002, p.166) aponta uma série de atitudes que de-
vem fazer parte do cotidiano dos professores envolvidos com as 
questões ambientais:

[...] a confrontação de pontos de vistas, a elaboração e 
análise de propostas, assim como a avaliação constante 
de fatos observados no cotidiano, baseados em pressu-
postos teóricos que o abasteçam de argumentos para emi-
tir juízos e sugestões... Enfim, procedimentos que orien-
tem os estudantes a se tornarem capazes de, com autono-
mia, assumir atitudes e desenvolver ações de cidadania.

Estas atitudes descritas devem ser tomadas para que os pro-
fessores tenham capacidade de orientar seus alunos nestes proces-
sos de maneira a ajudá-los a encontrar um caminho para assumirem 
sua autonomia. E até mesmo a fim de não esquecerem os objetivos 
esperados e não deixarem de avaliar o andamento de todo o processo 
ambiental destes alunos e dele mesmo como profissional.

Requer, portanto, professores que tenham interesse pela aqui-
sição de novos conhecimentos e que desejem dividi-los com seus alu-
nos. Também devem estar dispostos a utilizar metodologias diferen-
ciadas de ensino para tal ensino, que promovam a valorização dos co-
nhecimentos prévios dos alunos, valorização das questões locais e do 
meio ambiente imediato, da realidade presente destes alunos, articu-
lados a propostas e ações que tragam mudanças para este meio am-
biente e grupo social (Giesta, 2002).

Ainda como apontam Ruscheinsky e Costa (2002, p.85):

Para tanto, a educação ambiental deverá ser praticada 
coletivamente e deverá se dar na intersubjetividade e na 
intercomunicação dos sujeitos que estão desvelando a 
realidade e construindo a compreensão dos elementos 
que compõem o seu mundo.

Assim notamos que os autores defendem a prática da Educação 
Ambiental coletiva, por meio de um grupo ativo onde os envolvidos bus-
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quem meios para compreender as problemáticas ambientais, e relacio-
nar com a realidade e com os meios que fazem parte desta realidade.

E dessa forma é que acontece a verdadeira Educação Ambien-
tal, partindo de um grupo da comunidade (escola: professores e alu-
nos), envolvendo outros e retornando a esta comunidade em forma de 
harmonia entre indivíduos e natureza (Ruscheinsky; Costa, 2002, p.82).

A Educação Ambiental deve percorrer caminhos de questiona-
mentos, da visão crítica de realidade, das diversas opiniões e se es-
tabelecer como uma maneira para inovar algo que compreenda pelo 
bem natural de um local, uma região, um bairro, ou até mesmo uma 
rua. Os envolvidos devem se responsabilizar e tratar os problemas do 
ambiente deles como um bem comum a todos e que deve ser melho-
rado, cuidado, estes são pequenos gestos que impulsionam estas prá-
ticas. E não está restrito a área da educação, qualquer um pode infor-
mar-se por meio de pesquisas e formar um grupo de cuidados em sua 
região, a Educação Ambiental é um direito de todos e um conhecimen-
to que deve ser dividido com outros indivíduos.

A GUIA DE CONCLUSÃO

São várias as considerações que podemos pontuar para este 
ensaio, a partir dos estudos e dos autores abordados. Começando 
pelo percurso histórico da Educação Ambiental, que foi marcado por 
diversas conferências, tratados mundiais, além de publicações, leis 
e decretos que viabilizaram todos os marcos legais para a Educa-
ção Ambiental. No Brasil, a luta dos ambientalistas foi pressionada 
por obstáculos legais que deixavam as propostas ambientais de lado, 
onde a luta deles foram fundamentais para a implantação das leis e 
departamentos ambientais atuais de nosso país.

No campo educacional a evolução ambiental também trouxe 
várias garantias para o ensino da Educação Ambiental, como a abor-
dagem ambiental feita através dos PCNs, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental, bem como a obrigatoriedade, 
estabelecida por lei, da Educação Ambiental em todos os níveis da 
educação, por meio da interdisciplinaridade.
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Podemos destacar também a importância da Educação Am-
biental na formação de professores, que refletimos no curso de Ge-
ografia. Para o professor sentir-se preparado para trabalhar com as 
questões ambientais desde a educação infantil, ele deve ter em sua 
formação inicial ou continuada, a presença destes conteúdos, de for-
ma a estimular a leitura de sua própria realidade e a de seus alunos, 
com o intuito de atuar frente aos desafios atuais de sua profissão.

E entre os desafios de ser professor e de trabalhar com a Edu-
cação Ambiental, compreendemos que o trabalho ambiental deve ser 
construído de maneira a integrar um grande grupo. O professor sozinho 
tem dificuldades para realizar os objetivos dessa temática, mas acom-
panhado da equipe escolar, outros professores; direção; equipe peda-
gógica e os alunos, o seu trabalho pode envolver e levar mudanças para 
toda uma comunidade, além de modificar o pensamento crítico e o en-
tendimento dos problemas ambientais. O trabalho interdisciplinar na es-
cola traz oportunidades grandiosas de ensino e aprendizagem, em meio 
a um mesmo tema do currículo escolar, diversas áreas se unem para re-
novar suas metodologias de ensino e beneficiar os alunos.

Em relação aos processos em tela discutidos, percebeu-se que 
durante boa parte da trajetória do curso de Licenciatura em Geografia, 
as disciplinas que envolvem a Educação ambiental não são muito ex-
tensas e por vezes limitada, mas que percebe-se o engajamento mui-
to forte e o interesse pelo tema, faltando apenas um maior aprofunda-
mento e tempo para melhor desenvolvimento no assunto em questão. 

Tal tema e estudo, nos fez chegar a contribuição de que a Edu-
cação Ambiental traz cada vez mais de maneira positiva para a for-
mação dos professores de Geografia, por meio dos conhecimentos 
teóricos apresentados sobre o tema, características das leis que re-
gulamentam todo o ensino e prática da Educação Ambiental em nos-
so país, além de conhecer as técnicas necessárias para o trabalho do 
professor envolvendo estes conteúdos. E acreditamos que um traba-
lho conjunto e interdisciplinar com uma formação efetiva de professo-
res poderá acrescentar muito nos projetos e práticas escolares envol-
vendo a formação docente e o aprofundamento em relação a Educa-
ção Ambiental Escolar.
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O PENSAMENTO PEDAGÓGICO-GEOGRÁFICO 

DE PROFESSOR NA CONSTRUÇÃO DO 
RACIOCÍNIO GEOGRÁFICO DO ESTUDANTE

Carina Copatti
Docente do Departamento de Educação, Política e Sociedade 

(DEPS) e do Programa de Pós-Graduação em Educação 
(PPGE) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).

INTRODUÇÃO

A Geografia escolar tem sido, na atualidade, objeto de diversas 
pesquisas e o centro de muitos debates, quando se considera a neces-
sidade de avançar e melhorar o processo de ensino desta ciência sob a 
perspectiva de uma educação geográfica. Diante disso, o presente texto 
propõe debater, a partir da identificação de elementos basilares ao en-
sino de Geografia, a mobilização do pensamento pelo professor, articu-
lado à intencionalidade e a sua atuação enquanto mediador na constru-
ção do raciocínio geográfico do estudante. 

A questão central considera investigar: de que maneira, os pro-
fessores que atuam na geografia escolar, concebem as especificida-
des dessa ciência e a utilização da escala de análise nos processos 
de mobilização do raciocínio geográfico dos estudantes? Dessa for-
ma, considera-se, neste recorte de pesquisa, a conceituação dos prin-
cipais aspectos inerentes à dimensão teórico-bibliográfica relacionada 
à pesquisa empírica possível a partir das percepções de professores 
de Geografia que atuam na educação básica. 

O aporte metodológico é constituído com base na pesquisa 
qualitativa, a partir de revisão teórico-bibliográfica e da pesquisa em-
pírica, os quais, relacionados, contribuem para o um olhar interpreta-
tivo envolvendo aspectos essenciais da ciência geográfica articulados 
à dimensão pedagógica, que diz da intencionalidade e da atuação do 
professor ao mobilizar o próprio pensamento pedagógico-geográfico 
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na mediação da construção de modos de análise e raciocínio geográ-
fico a serem desenvolvidos pelos estudantes.

Os relatos dos professores resultam de entrevistas estruturadas 
realizadas com oito professores que atuam no ensino de Geografia nos 
anos finais do ensino fundamental e em distintas realidades: escolas do 
centro, escolas de periferia, escola do campo, escola de EJA. O ques-
tionário foi enviado por e-mail para um grupo diverso de docentes, vi-
sando obter a participação do maior número possível de profissionais 
de realidades diversas e com processos distintos de formação.

A análise consta da interpretação proposta pela Análise de 
Conteúdo (BARDIN, 2011) cujas categorias são construídas pelas 
interpretações possíveis com base nas informações disponibilizadas 
pelos professores. O recorte selecionado para essa investigação to-
mou por base duas questões: 1. O que é, no seu entendimento, es-
sencial para ensinar o conteúdo da Geografia na escola? 2. Como 
você compreende o processo de análise e raciocínio no processo de 
ensinar geografia? Estas questões, em diálogo com o referencial te-
órico, contribuem para a reflexão estruturada em três partes, sendo 
que a primeira trata da relação entre a Geografia escolar e a ciência 
geográfica a partir de elementos considerados basilares para produ-
zir análises geográficas e desenvolver o raciocínio geográfico do es-
tudante. A segunda trata da pesquisa com professores que atuam na 
educação básica, apontando aspectos desse processo, considera-
dos essenciais para desenvolver o conhecimento geográfico dos es-
tudantes. Por fim, a terceira apresenta reflexões em defesa da mobi-
lização do pensamento pedagógico-geográfico de professor na me-
diação da construção do raciocínio geográfico dos estudantes, mo-
mento em que defendemos a articulação entre pensamento, inten-
cionalidade e atuação docente.

GEOGRAFIA ESCOLAR E SUA RELAÇÃO COM A CIÊNCIA GEO-
GRÁFICA – ELEMENTOS PARA ANÁLISE GEOGRÁFICA E DESEN-
VOLVIMENTO DO RACIOCÍNIO GEOGRÁFICO DO ESTUDANTE

A Geografia, ao preocupar-se com o espaço ocupado e trans-
formado pelos seres humanos a partir das relações sociais que estes 
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constroem e dos movimentos possíveis ao pensar, sentir, tocar, mo-
ver-se, pelo espaço, constitui-se como um componente curricular es-
sencial na interpretação das sociedades e de suas dinâmicas no mun-
do. Sendo assim, superar uma Geografia tradicional, pautada em des-
crições e memorização, é um movimento necessário, porém, bastan-
te desafiador. Propor uma educação geográfica implicada com o mun-
do, as desigualdades, os problemas socioambientais, é um processo 
a ser construído na interação local-global, tomando os sujeitos e seus 
espaços vividos como ponto de partida, o que envolve mobilizar co-
nhecimentos, aspectos basilares da Geografia (conceitos, categorias, 
princípios) de modo que a escala de análise constitua os processos de 
mediação e construção de possibilidades para o desenvolvimento do 
raciocínio geográfico dos estudantes.

A linguagem e o método geográfico constituem modos de pensa-
mento geográfico e subsidiam análises e a construção de processos de 
raciocínio. Com base nisso, a Geografia permanece em evolução, alicer-
çada em elementos que a definem como ciência ao longo do tempo e que 
são, continuamente, debatidos, repensados, avançados a partir da cons-
trução de proposições por distintos autores/pesquisadores. Assim, enten-
de-se que a linguagem geográfica contempla as palavras, os termos e 
as expressões que a definem e que são específicos da ciência geográ-
fica, e, também, seus conceitos básicos: espaço, paisagem, lugar, terri-
tório, região. Envolve ainda os princípios geográficos e as categorias de 
análise na relação dinâmica que possibilita reflexões e interpretações. 
Esse conjunto de elementos, nas diferentes perspectivas, constituem os 
aportes à leitura do espaço geográfico. Já o método geográfico abar-
ca a estrutura que sustenta o desenvolvimento do conhecimento teórico 
e metodológico da ciência geográfica, utilizada em análises e interpreta-
ções sob um determinado modo de olhar.  (COPATTI, 2019).

Nesse processo de articulação entre linguagem e método, o 
processo de mediação do professor requer que considere o que de-
nominamos como “pensamento pedagógico-geográfico de professor” 
(COPATTI, 2019), tido como essencial, tendo em vista que, para ensi-
nar Geografia a alguém o conhecimento específico da ciência geográ-
fica precisa ser articulado a outros conhecimentos da dimensão peda-
gógica, dos sujeitos envolvidos, do contexto em que atuam, da cultu-



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 105

ra, dentre outros. Sendo assim, na produção de interpretações e senti-
dos, é importante considerar a tarefa de contribuir para que os sujeitos 
compreendam as dinâmicas espaço-temporais e se percebam como 
parte constitutiva das mesmas.

Para tanto, em sala de aula, é necessária a articulação da Ge-
ografia com a dimensão pedagógica. Envolve, então, reconhecer que 
não ensinamos a ciência geográfica (acadêmica) em sala de aula, mas 
utilizamos elementos dessa ciência ao mobilizar a linguagem (termos, 
expressões, categorias, conceitos, princípios geográficos) e o méto-
do (aporte teórico-metodológico, escala de análise, relação espaço-
-tempo), os quais, articulados entre si e sob uma dimensão pedagógi-
ca inerente ao processo educativo escolar, tornam possível interpretar 
e utilizar no cotidiano os conhecimentos geográficos, construindo, por 
meio deles, modos de raciocinar e analisar o mundo pela Geografia. 

Visando compreender mais sobre o que pensam os professores 
que atuam no ensino de Geografia e na proposição de uma educação ge-
ográfica, foi realizada pesquisa com professores que atuam na educa-
ção básica, em distintos contextos, procurando compreender um pouco 
do que pensam e da forma como interpretam o processo formativo a partir 
da Geografia escolar. Alguns desses aspectos são apresentados a seguir.

PERCEPÇÕES DE PROFESSORES DE GEOGRAFIA SOBRE AS-
PECTOS ESSENCIAIS DA GEOGRAFIA NA CONSTRUÇÃO DE CO-
NHECIMENTOS E PRODUÇÃO DE ANÁLISES GEOGRÁFICAS 

A proposta de questionário feita aos professores envolveu ape-
nas duas perguntas, procurando destacar duas questões: O que é 
considerado essencial para ensinar o conteúdo da geografia na esco-
la? 2. Como compreende o processo de análise e raciocínio no pro-
cesso de ensinar geografia?

Sobre o entendimento do que é específico da geografia esco-
lar, o professor 11 considera: 

Penso que a Geografia carrega em sua essência uma 
gama de temas transversais que ultrapassam as fron-

1	 O professor atua em escola de bairro de classe média de uma cidade média do norte do RS. For-
mação: Licenciado em Geografia e mestre em Geografia. Atua há quatro anos nessa realidade.
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teiras da própria Geografia, por exemplo não vejo como 
o aluno pode compreender a Globalização se não tiver 
o embasamento histórico deste processo. Talvez o que 
mais se aproxima de ser específico de nossa ciência seja 
o que alguns chamam de alfabetização cartográfica e 
tantos outros de letramento. 

Sobre este aspecto, o professor articula a ciência geográfica 
com um processo de construção de conhecimentos que precisa se an-
corar na alfabetização/no letramento geográfico. Tal processo envol-
ve uma dimensão pedagógica, que trata de diferentes maneiras pelas 
quais ensinar outros sujeitos um determinado conteúdo, a fim de cons-
truir modos de interpretar o mundo pela Geografia.

A professora 22 considera que “a Geografia escolar precisa rela-
cionar sociedade e espaço (homem e meio em que vive), tendo sempre 
presente o cotidiano vivenciado pelos alunos”. A partir dessa resposta 
compreende-se, de modo direto, a intencionalidade em articular aspectos 
essenciais que são objeto da Geografia – a relação ser humano e socie-
dade – com um processo que trata da vida, do cotidiano, do espaço vivido 
onde as dinâmicas acontecem, tecendo a relação lugar-mundo.

Já a professora 33, quando perguntada sobre os aspectos basi-
lares à Geografia, afirma: 

Entendo que a geografia escolar tem um modo que se re-
fere a como são abordados os conteúdos. Estes conteú-
dos tem como base um conhecimento científico, mas que 
ganha uma estrutura diferente na escola. A escola auxilia 
o aluno a construir uma capacidade de interpretar o es-
paço, o lugar que vive. A geografia escolar tem uma lin-
guagem que envolve um nível diferenciado de ensino e 
aprendizagem, por isso não tem as mesmas característi-
cas do que é base acadêmica.

Nesse sentido, mais uma vez é considerado elemento da ci-
ência geográfica, mas diferenciando a Geografia em suas dimensões 
(acadêmica e escolar, por exemplo), destacando a especificidade da 
2	 A professora atua há dois anos na rede privada, em uma cidade média, localizada no norte 

do RS, formada em geografia e mestre em educação. 
3	 A professora atua há 9 anos em escola do campo. Graduação em geografia, mestrado em 

educação.
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Geografia escolar na relação com o lugar/espaço vivido, enfatizando, 
ainda, a dimensão pedagógica enquanto elemento a ser considerado 
no processo de construção do conhecimento.

A professora 44 comenta: “Penso que seja despertar a curio-
sidade dos alunos para observar, conhecer e buscar o entendimento 
dos elementos que nos cercam e suas dinâmicas”. Tal resposta não 
destaca efetivamente quais os elementos, mas pode-se pensar no 
conjunto de temas e de conteúdos a serem trabalhados no currículo 
escolar e que tratam da Geografia, a qual precisa, sob uma perspec-
tiva crítica, avançar para análises e interpretações que vão além de 
processos de observação e descrição. Por isso, desenvolver o pro-
cesso educativo em sala de aula, parte do pressuposto de mobilizar 
o pensamento do professor para construir estratégias em que haja 
uma intencionalidade, uma ação, uma atuação voltada à construção 
de análises visando o aprofundamento do raciocínio geográfico pe-
los estudantes.

Sobre a especificidade/aspectos essenciais da Geografia, a 
professora 55 entende que:

É o desenvolvimento de conteúdos, categorias e funda-
mentos que habilitam o estudante a tornar-se leitor do 
mundo, dos fatos e fenômenos, que estão ao seu redor. 
Por meio de uma prática conectada com a realidade vi-
vida, ao conhecer o contexto socioeconômico, geográfi-
co e cultural da comunidade, na qual a escola está inseri-
da e que estes estudantes fazem parte. Colocá-los como 
sujeitos que compreendem àquilo que estão vivendo e os 
movimentos que a sociedade faz com criticidade. Consi-
derando, desta forma, que no fazer pedagógico esteja o 
planejamento dinâmico e integrado de modo a produzir 
sentido ao que está sendo ensinado/aprendido, sempre 
na interlocução com os interesses e demandas trazidas 
no transcorrer das aulas.

Novamente pode-se considerar que, na análise realizada pela 
professora, tem destaque a dimensão do conteúdo geográfico (em-
4	 A professora atua há 10 anos em escola urbana em um pequeno município no norte do es-

tado do RS. Graduada em geografia e especialista em gestão escolar.
5	 Licenciatura em Geografia, especialização em Gestão Educacional e Mestrado em Educa-

ção. Atua há 5 anos em escola urbana.
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basado na linguagem e no método geográfico), articulado com outros 
processos que vão além da ciência geográfica, tecendo articulações 
com a vida, com a comunidade, como sujeitos ativos e parte da so-
ciedade. Isso evidencia a dimensão pedagógica como elemento basi-
lar na construção do conhecimento geográfico dos estudantes visan-
do uma aprendizagem significativa.

Para a professora 66, a interpretação considera que:

A geografia assim como outra ciência está subdividida 
em categorias, sendo as principais: humana, física e so-
cial/política e dentro destas subdivisões são abordados 
os temas específicos. No meu ponto de vista o específi-
co está no estudo do espaço geográfico, paisagem, terri-
tório, lugar e região e o seu entendimento.

Esta profissional aponta diretamente elementos da divisão da 
Geografia em suas dimensões humana, física e política, as quais con-
sideramos que não podem (não deveriam) ser abordadas na escola 
em separado, mas sempre tecendo articulações entre si, pensando e 
mobilizando modos de pensamento cuja intencionalidade envolve ar-
gumentar, provocar no estudante compreensões que considerem a ar-
ticulação entre diversos temas estudados pela Geografia, avançando 
na complexidade dos processos em que os aspectos físicos, huma-
nos, políticos, são articulados e constituem a dinâmica da produção 
do espaço geográfico.

Já a Professora 77 afirma que a Geografia escolar envolve “a 
compreensão dos conceitos geográficos: paisagem, espaço e lugar 
para a educação para a cidadania”. É importante, nesse sentido, pen-
sarmos em que medida abordamos tais conceitos no decorrer dos pro-
cessos formativos em sala de aula e como esses conceitos perpas-
sam os conteúdos e a mediação da aprendizagem dos estudantes. As-
sim, os conceitos tornam-se categorias, ou seja, são tomados como 
elemento de análise na construção do raciocínio geográfico. Sobre 
isso, é importante destacarmos a distinção entre esses termos.

6	 Geografia – LP e cursando Pedagogia. Atua há 7 anos na rede pública. Atualmente também 
atua na rede privada.

7	 Licenciada em Geografia e Mestre em Educação nas Ciências. Atua desde 2004 na educa-
ção básica urbana.



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 109

As categorias geográficas funcionam de maneira ampla, articu-
lando as ideias e os modos de pensar, possibilitando análises a par-
tir de certos conceitos. Estas podem servir para a definição mais es-
pecífica de determinados estudos, seguindo teorias e métodos ade-
quados. As categorias centrais: espaço, paisagem, território, lugar, re-
gião precisam ser constantemente mobilizadas na compreensão das 
dinâmicas socioespaciais, seja na análise in loco ou a partir da utiliza-
ção de representações cartográficas. Já os conceitos são ferramen-
tas/estruturas mentais que servem para as análises, explicando fenô-
menos e situações baseados nas ideias de seus autores. Como cons-
truções abstratas, favorecem a compreensão do conhecimento, avan-
çando para a relação com as teorias do pensamento geográfico. Os 
conceitos principais são: espaço geográfico, paisagem, território, lu-
gar, região, e oportunizam tecer relações entre o contexto e as com-
preensões teóricas. Tal processo exige “instrumentos conceituais que 
tornem possível apreender o máximo dessa espacialidade, da preocu-
pação de organizar conteúdos buscando a formação de conceitos ge-
ográficos” (CAVALCANTI, 1999, p. 117).

Na compreensão da Professora 88:

O específico da Geografia Escolar é contextualizar o alu-
no sobre o espaço em que ele vive, fazendo com que o 
mesmo consiga observar as transformações ocorridas no 
lugar de vivência, compreendendo os problemas e inclu-
sive os conflitos atuais. Valorizando sempre o conheci-
mento que o aluno traz do seu cotidiano.

Novamente ocorre a articulação do conteúdo geográfico com o 
mundo da vida, o que denota a importância do conhecimento do estudan-
te no processo de interpretação e ampliação do conhecimento geográfico.

A partir da análise das entrevistas foram identificados aspectos 
relacionados ao que se considera na Geografia escolar: Relacionar 
o conhecimento geral com o cotidiano; Conhecer as categorias e os 
conceitos geográficos; Interpretar fatos e fenômenos; Relacionar so-
ciedade e espaço, sociedade e natureza; Desenvolver a alfabetização 
e o letramento cartográfico; Considerar modos de abordagem distinto 

8	 Geografia Licenciatura Plena, atua em escola urbana em um pequeno município no norte do RS.
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para interpretar o espaço, diferenciar geografia acadêmica e Geogra-
fia escolar; Educar para a cidadania.

O que se observa é que não há muitos elementos convergen-
tes e que existe uma compreensão pessoal na maioria dos professo-
res entrevistados. Assim, não avançam para definir aspectos mais es-
clarecedores sobre o que, de fato, é considerado específico/basilar 
na construção de conhecimentos na Geografia escolar. Considera-se 
necessário pontuar que a Geografia escolar, assim como a Geogra-
fia acadêmica, se utiliza de conceitos e categorias, insere elementos 
de alfabetização e letramento cartográfico, avança estes aspectos, se 
utiliza da relação espaço-sociedade e da dimensão temporal. Há, ain-
da, a dimensão da cidadania, que também perpassa outras ciências. 

Um aspecto importante a ser debatido pode ser o modo de 
abordagem dessa especificidade; em outras palavras: um modo de 
linguagem e de construção de conhecimentos que requer um proces-
so distinto e a definição de que elementos e processos utilizar para 
interpretar fatos e fenômenos sob o viés geográfico. A utilização de 
conceitos basilares auxilia a interpretar situações sob múltiplas esca-
las, selecionando determinados princípios geográficos, uma forma de 
linguagem que não é puramente científica, nem meramente comum, 
mas que abrange um conjunto de termos, expressões e que, pela 
construção de pensamento contextualizado e crítico, constitui aporte 
para o ensino. Desse modo, parte-se do pressuposto de que o profes-
sor, pela reflexão, debate e apropriação das relações multiescalares, 
consegue construir possibilidades de inserir o estudante como sujei-
to ativo e consciente que de as dinâmicas do mundo perpassam pelas 
ações humanas. Um aspecto essencial na Geografia escolar são as 
relações multiescalares. Nesse sentido, a pergunta envolveu proces-
sos de análise geográfica e raciocínio geográfico.

O Professor 1 menciona: 

Acredito que seja a gama de conceitos utilizados para se 
observar e analisar os fenômenos da superfície terrestre. 
Temos as categorias clássicas como Espaço Geográfico, 
Lugar, Paisagem, Território e Região, além de tantos ou-
tros como Ambiência e Ambiente. A depender da escala 
de análise, da posição política do pesquisador e dos su-
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jeitos de pesquisa os conceitos podem ser utilizados de 
forma a se complementarem, se valendo tanto de conota-
ções presentes em nossa própria ciência, bem como, ad-
vindas de outros campos científicos.

E complementa a resposta articulando esse processo à atuação do-
cente na mediação da construção do conhecimento. Assim, destaca que:

É nosso papel buscar formas de desenvolver uma leitura 
competente dos signos que compõe parte de nossa so-
ciedade, além de ajudá-los a se orientar pelos lugares. 
Uma orientação que facilite por exemplo, a coisas mais 
simples como escolher o lado a se sentar quando pegam 
um ônibus ou um avião para que o Sol não lhes atrapa-
lhe a visão até o senso para se chegar a pontos de inte-
resse como a casa de um colega ou ao cinema, até leitu-
ras mais complexas como a compreensão de um mapa.

O processo evidenciado pelo professor constitui-se na rela-
ção entre conhecimento geográfico científico e o mundo da vida; ou 
seja, as dinâmicas cotidianas que ocorrem no espaço vivido, nas in-
terações, nas relações construídas. Também envolvem, na educação 
geográfica, a construção intencional de processos interpretativos, os 
quais podem ser produzidos a partir do pensamento pedagógico-geo-
gráfico do professor, este atuando no sentido de tecer mediações que 
visem mobilizar o raciocínio geográfico dos estudantes e potencializar 
uma educação significativa.

A Professora 2 afirma que “a análise geográfica está relaciona-
da aos conceitos de Espaço Geográfico, Paisagem, Lugar, Território e 
Região”. No entanto, não avança na definição de como isso se efeti-
va no cotidiano da atuação docente. Já a Professora 3, comenta que: 

A análise geográfica, em meu entendimento, constitui a ca-
pacidade que nós, da área de geografia, desenvolvemos 
em relação à leitura e interpretação do espaço, seja ele um 
recorte local, regional, nacional, continental ou mesmo o 
espaço como um todo. É preciso usar categorias de análi-
se e perceber as possíveis relações entre diferentes espa-
ços, a conexão com outros espaços, etc.) além disso pre-
cisamos considerar as relações espaço-temporais.
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Nesse sentido, avança na interação entre aspectos da Geogra-
fia a serem considerados a partir de distintos recortes e, ainda, da di-
mensão da totalidade. Estes não podem desconsiderar também as re-
lações espaço-temporais que produzem sentido à compreensão do 
espaço geográfico e da sociedade no atual contexto. Processo seme-
lhante é apontado pela Professora 4: “Para mim, análise geográfica é 
observar o entorno, estabelecer relações e tentar entender a evolu-
ção: causas e consequências das ações sobre esses espaços, princi-
palmente aqueles resultantes da ação humana”. Porém, trata de modo 
mais direto do entorno (espaço local, escala local), dando destaque às 
ações humanas nesse contexto de modo mais direto.

A Professora 5, diz que a escala de análise e o processo de ra-
ciocínio geográfico:

Trata-se da capacidade de avaliar fatos, fenômenos (na-
turais/sociais), lugares ou diferentes situações com os 
conceitos específicos da geografia, sendo eles: lugar, 
território, região, sociedade, natureza, espaço geográfi-
co... Dentro de diferentes campos da geografia, no que 
diz respeito à parte física de alguns fenômenos, existem 
conceitos de análise diferentes que devem ser observa-
dos, aí mais técnicos, penso nos voltados ao clima, geo-
logia, biogeografia e por aí vai. 

A professora presenta um conjunto de aspectos importantes 
e que relacionam os conceitos e categorias essenciais da Geografia 
com os temas/conteúdos e recortes a serem utilizados na interpreta-
ção do espaço geográfico, que ocorre a partir de distintos vieses e, por 
vezes, em especificidades de uma determinada subárea da Geografia. 
Cabe destacar que, na escola, a mediação do professor precisa levar 
em consideração o nível de conhecimento dos estudantes, sua reali-
dade, seus interesses, para uma aprendizagem significativa.

A Professora 6 considera que a escala de análise:

É um instrumento utilizado para trabalhar determinado 
conteúdo, explorando todas as formas possíveis e fa-
zendo relações inter/transdiciplinariedade. É o professor 
conseguir mostrar ao aluno que o mesmo assunto pode 
ser compreendido utilizando, conceitos, mapas, imagens, 
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vídeos, observações, o próprio conhecimento prévio do 
aluno e o científico.

Nessa interpretação não está nítido o processo geográfico de 
análise e desenvolvimento do raciocínio dos estudantes, evidenciando 
de modo mais direto o uso de diferentes estratégias, o que é bastante 
importante no processo de construção do conhecimento.

A Professora 7 entende que, pela análise geográfica, há a “pos-
sibilidade de olhar o visível e o invisível do que vai ser analisado a par-
tir das categorias de análise espaço, paisagem, lugar, território e re-
gião entre outros. A partir disso surgem as interpretações e possibilida-
des geográficas”. Assim, tece-se relação com o conhecimento do pro-
fessor, a mobilização da linguagem e do método geográfico, articulan-
do elementos com a dimensão pedagógica no sentido de provocar re-
flexões, conduzir análises, construir interpretações dos estudantes so-
bre determinados temas e conteúdos a partir da análise geográfica.

Por fim, a Professora 8 considera que a análise geográfica “se-
ria a valorização da realidade socioeconômica própria de cada aluno 
e da comunidade onde ele está inserido”. É possível considerar, nes-
sa resposta, que não há uma definição compreensível sobre os pro-
cessos articulados na construção do conhecimento, destacando ape-
nas a realidade do estudante e sua comunidade. Esse aspecto requer 
cuidado tendo em vista que, muitas vezes, destacamos a necessida-
de de “partir da realidade do estudante” e permanecemos na análise 
descontextualizada dessa realidade, ou, ainda, desconhecemos a rea-
lidade vivida pelo aluno e, muitas vezes, pouco abrimos espaços para 
que a construção do conhecimento seja tecida na ligação local-global, 
lugar-mundo.

Destaca-se, a partir das respostas dos professores, alguns ele-
mentos, como: a Relação entre conceitos; O uso de conceitos e de ca-
tegorias para observar e analisar a superfície; A compreensão dos re-
cortes local, regional, nacional, continental, global; A relação espaço-
-tempo; A compreensão das causas e consequências que constituem 
as dinâmicas e as processualidades que ocorrem no espaço geográfi-
co e que precisam ser compreendidos sob distintos recortes e, ainda, 
a partir da totalidade.
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Com base nas respostas e reflexões possíveis na interação 
com os professores participantes, avança-se buscando defender a uti-
lização do Pensamento Pedagógico-Geográfico de Professor (PPGP) 
como elemento de suporte para a mediação na construção de raciocí-
nios geográficos nos estudantes.

PENSAMENTO PEDAGÓGICO-GEOGRÁFICO DE PROFESSOR NA 
MEDIAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO RACIOCÍNIO GEOGRÁFICO 
DOS ESTUDANTES: REFLEXÕES SOBRE A ARTICULAÇÃO EN-
TRE PENSAMENTO, INTENCIONALIDADE E ATUAÇÃO DOCENTE

Com base em um conjunto de conhecimentos e saberes, o pro-
fessor constrói um modo de pensar e abordar geograficamente, o qual 
denominamos como “Pensamento Pedagógico-Geográfico de Profes-
sor (PPGP)” (COPATTI, 2019). Por meio da mobilização desse pen-
samento, o professor planeja suas propostas de aulas e organiza as 
dinâmicas que relacionam ciência, mundo da vida e os sujeitos em 
aprendizagem. Diante disso, entende-se que o conhecimento do pro-
fessor é essencial no processo de ensino e aprendizagem, e requer 
planejamento, reflexão, conhecimento específico, desenvolvimento de 
habilidades e o constante pensar/repensar a sua práxis docente. 

Os elementos que constituem a linguagem geográfica con-
sideram palavras/termos/expressões específicos dessa ciência, além 
de categorias, conceitos e princípios, os quais são mobilizados sob o 
aporte de termos e expressões dessa área visando compreender fe-
nômenos e situações geográficas. E os elementos que constituem o 
método geográfico trazem a relação teoria-método a partir da dimen-
são teórico-conceitual e metodológica. Esse constructo leva em consi-
deração uma dimensão teórica (perspectiva de pensamento geográfi-
co), um aporte metodológico (que perpassa distintas formas de cons-
truir uma proposta didática), e, também, os aspectos que envolvem a 
escala de análise e a relação espaço-tempo nos processos de racio-
cínio. Assim, o método, no contexto da ciência geográfica, alicerça os 
modos de pensar geograficamente e as análises e interpretações rea-
lizadas pelos professores e propostos por eles (COPATTI, 2019).
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Na mediação docente em sala de aula, ao ensinar Geografia em 
contextos escolares diversos, esse conjunto de aspectos específicos da 
ciência geográfica precisa ser articulado com outros conhecimentos e 
saberes que tratam da escola, da sua função social, da formação dos 
sujeitos para a cidadania e sua inserção e participação em sociedade, 
o que envolve uma dimensão pedagógica, política, social dos docentes 
no sentido de contribuir para a formação de sujeitos ativos, conscientes 
e participativos a partir de processos democráticos e humanos.

Para tanto, é essencial considerar o pensamento de professor, 
a intencionalidade no processo educativo e a atuação docente. Con-
forme Marcelo García (1992), o que o professor pensa sobre o ensi-
no influencia a sua maneira de ensinar, e este constitui um aspecto 
necessário de ser analisado. Nesse processo, realiza uma mediação 
cognitiva, agindo como sujeito racional que toma decisões durante a 
realização de sua tarefa, para resolver problemas e tomar decisões. É 
um sujeito que interage constantemente com o entorno, processa in-
formações sobre as situações de ensino, pensa continuamente sobre 
o que fazer no momento do processo educativo.

Algumas questões são levantadas, porém, não respondidas no 
presente texto: Que estruturas constituem o pensamento de professor? 
Que estruturas/que conhecimentos mobilizamos para ensinar da forma 
que ensinamos? De que modo desenvolve procedimentos e propõe in-
terações no processo de ensino? Que representações utiliza ao relacio-
nar uma estrutura de conhecimentos inerentes à sua formação na inter-
comunicação com a realidade do mundo da vida? Que processos men-
tais são mobilizados para o ensino de determinados conteúdos e temas 
relacionados à sua área de formação/atuação? Que conteúdos, teorias, 
métodos e procedimentos são relacionados no pensamento do profes-
sor? De que modo isso acontece e por quê? Para quê?

Diante disso, com base em Marcelo García (2005), são apon-
tados diferentes formas de desenvolvimento dos professores ao lon-
go da carreira: a) Desenvolvimento pedagógico e aperfeiçoamento do 
ensino do professor mediante atividades centradas em determinadas 
áreas do currículo, em competências instrucionais ou de gestão da 
classe; b) Conhecimento e compreensão de si mesmo, que preten-
de conseguir que o professor tenha uma imagem equilibrada e de au-
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torrealização; c) Desenvolvimento profissional dos professores (cog-
nitivo), de aquisição de conhecimentos e aperfeiçoamento de estra-
tégias de processamento de informação por parte dos professores; 
d) Desenvolvimento teórico, baseado na reflexão do professor sobre 
sua prática docente. Assim, para além de construir determinado con-
junto de conhecimentos, é mister um processo de desenvolvimento 
que possibilite que o professor continuamente reflita sobre eles, cons-
truindo interpretações a respeito da própria formação, identidade do-
cente e mobilização de processos de pensamento na relação ensino 
e aprendizagem.

Partir do Pensamento Pedagógico-Geográfico de Professor 
considerando sua estrutura geográfica (científica e escolar), embasa-
da em aspectos essenciais da Ciência Geografia na escola (catego-
rias, conceitos, princípios, relação teoria e método, as quais definimos 
inicialmente como “linguagem e método geográfico), contribui para: 
analisar situações ou fenômenos geográficos, definir a abordagem te-
órico-metodológica a utilizar em cada aula, mobilizar processos que 
partem da relação didático-pedagógica. Tais elementos tratam da or-
ganização do professor (planejamento) que tem uma determinada in-
tencionalidade e que visa cumprir alguns objetivos, utilizando, para 
tanto, a atuação docente (processo de mediação realizada pelo pro-
fessor) que se utiliza de análise geográfica (análises envolvem ob-
servação, descrição, escala de análise, relação espaço-tempo, dentre 
outros movimentos pautados na relação entre princípios geográficos 
e modos de raciocinar geograficamente). Desse modo, pelas propos-
tas de planejamento, é possível construir desafios em sala de aula vi-
sando que os estudantes articulem aspectos da ciência geográfica por 
meio do desenvolvimento do raciocínio geográfico. 

Os elementos essenciais são destacados na ilustração a seguir:
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Figura 1: Dimensões da Geografia científica e escolar mobilizadas na 
análise geográfica

Elaboração: Copatti, 2024.

Sendo assim, é preciso levar em conta a quem estamos ensi-
nando, que necessidades os educandos têm e qual é a nossa função 
na construção de uma aprendizagem que tenha sentido para eles, sob 
uma perspectiva de educação geográfica cidadã, cujos desdobramen-
tos estejam implicados com a democracia e a justiça social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto teve por objetivo debater, a partir da identificação de 
elementos basilares ao ensino de Geografia, sobre a mobilização do 
pensamento pelo professor articulado à intencionalidade e à atuação 
enquanto mediador na construção do raciocínio geo gráfico do estu-
dante. A ideia defendida é a de que a linguagem e o método, utilizados 
nas análises e no raciocínio geográfico são fundamentais, constituin-
do parte do PPGP. No planejamento do professor de Geografia esses 
elementos são essenciais para mobilizar processos em que os estu-
dantes construam seu raciocínio geográfico. 
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Mobilizar o pensamento pedagógico-geográfico requer cons-
tante olhar dos professores para a intencionalidade do seu planeja-
mento, a fim de atuar de modo que sua mediação possa provocar 
os estudantes a problematizarem os processos de análise e interpre-
tação espaciais, movendo-se pelo espaço e compreendendo o mun-
do em suas dinâmicas, identificando as desigualdades e atuando de 
modo cidadão pela interação sociedade-natureza. Portanto, o Pensa-
mento Pedagógico-Geográfico de Professor (PPGP) é essencial nes-
se sentido, articulando a dimensão da ciência geográfica e escolar 
com outros processos que dão sentido à construção do conhecimento 
e do raciocínio dos estudantes.

REFERÊNCIAS

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Tradução Luís Antero Reto 
e Augusto Pinheiro. São Paulo: Edições 70, 2011.

COPATTI, Carina. Pensamento pedagógico geográfico e autono-
mia docente na relação com o livro didático: percursos para a 
educação geográfica. Tese [Doutorado]. Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação nas Ciências – UNIJUI. Ijuí, 2019, 274 f.

CAVALCANTI, Lana de S. Propostas curriculares de geografia no en-
sino: algumas referências de análise. Terra Livre, [S. l.], v. 1, n. 14, p. 
125–145, 2015. Disponível em: https://publicacoes.agb.org.br/terrali-
vre/article/view/377. Acesso em: 13 ago. 2024.

MARCELO GARCÍA, Carlos. A formação de professores: novas pers-
pectivas baseadas na investigação sobre o pensamento do professor. 
In: NÓVOA, António (org.). Os professores e a sua formação. Lis-
boa: Dom Quixote, 1992. 

MARCELO GARCÍA, Carlos. Formação de professores – para uma 
mudança educativa. Porto: Porto, 2005.



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 119

A PRÁTICA DOCENTE: RELATO DE EXPERIÊNCIA DO 
ENSINO DE GEOGRAFIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Vanessa Tamiris Rodrigues Rocha
Mestre em Geografia

Maria Inês Fernandes dos Santos
Mestre em Geografia

Luana Barbosa Durães
Mestranda em Geografia

Rahyan de Carvalho Alves
Doutor em Geografia

INTRODUÇÃO

A geografia é uma ciência que possui como objeto de estudo o 
espaço geográfico, e neste ocorre às mudanças e as relações entre o 
ser humano e o meio. Isto posto, a geografia estuda os sistemas eco-
nômicos, políticos, ideológicos, sociais etc. que se manifestam sobre 
as pessoas e o espaço (Cavalcanti, 1998).

Para Rupel (2011, p. 2), “[...] muitas vezes durante o desen-
volvimento dos conteúdos de Geografia no cotidiano da sala de aula, 
as atividades tornam-se cansativas e pouco atrativas para os alunos, 
principalmente porque nem sempre se buscam metodologias alterna-
tivas para motivá-los”. O uso de estratégias lúdicas estimula a partici-
pação ativa dos alunos, simultaneamente, incita o discente a querer 
aprender. Isto posto, torna-se necessário o docente aprimorar as me-
todologias de ensino para aplicar o processo de ensino e aprendiza-
do positivamente.

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é apresentar as ex-
periências docentes processadas durante o mês de outubro de 2023, 
em turmas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da Escola Es-
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tadual Zeca Guida, localizada em CanaBrava/Francisco Sá. Para tan-
to, utilizou-se como metodologia revisão bibliográfica, pautada em au-
tores como: Vygotsky (1999); Corrêa (2000); Knüppe (2006); Pentea-
do (2010); Borges e Alencar (2014); Moreira e Ribeiro (2016), dentre 
outros, através da leitura de livros e artigos científicos disponíveis em 
bibliotecas virtuais; a partir dos descritores: ensino de geografia, me-
todologias ativas, educação básica, etc.; e apresentação de relato de 
experiência sobre as estratégias de ensino desenvolvidas na escola.

O trabalho foi desenvolvido em quatro etapas: a primeira con-
centrou-se numa breve revisão bibliográfica sobre a história do pensa-
mento geográfico e o ensino de geografia nas escolas. A segunda etapa 
buscou caracterizar a área de estudo, a saber o município de Francis-
co Sá/Escola Estadual Zeca Guida. A terceira etapa consistiu na apre-
sentação das experiências processadas nas aulas ministradas na esco-
la em questão. E, por fim, naturalmente, temos as considerações finais.

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A GEOGRAFIA: A “CIÊNCIA 
DO ESPAÇO”

A sistematização da Geografia iniciou em meados do século 
XIX, com Humboldt e Ritter. A partir destes dois autores surgem as 
correntes de pensamento geográfico, que influenciaram o ensino da 
geografia nas salas de aula. Dentre as correntes de pensamento ge-
ográfico, destacam-se o Determinismo Ambiental, o Possibilismo, o 
Método Regional, a Nova Geografia e a Geografia Crítica. Para Cor-
rêa (2000), cada uma destas possui suas práticas teóricas, empíricas 
e políticas (com uma sequência histórica), mas que, de certa maneira, 
se coexistem e se complementam.

A institucionalização da geografia ocorreu na Europa, no sécu-
lo XIX, onde houve discussões para alcançar uma melhor compreen-
são desta “nova ciência”. Posteriormente, com a vinda de Dom João 
VI e sua comitiva para o Brasil, o conhecimento geográfico chegou até 
a sociedade brasileira; tendo como pioneiro no ensino, o Colégio Pe-
dro II, fundado em 1837, no Rio de Janeiro. E o primeiro professor de 
geografia no Brasil foi Justiniano José da Rocha, que lecionava para a 
elite brasileira no colégio supracitado.
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 A base de ensino da geografia no Brasil oitocentista era pauta-
da no Positivismo, que se apropriou da observação, experimentação e 
comparação de resultados (Corrêa, 2000).  Logo após, apresentou-se 
uma vertente francesa conhecida como Possibilismo, a mesma acre-
dita que o homem modifica o meio onde vive, adapta-se à natureza e 
a transforma, uma vez que, esta oferece possibilidades para tal. Esta 
teve como precursor Paulo Vidal de La Blache (Corrêa, 2000). 

Essa última linha de pensamento citada proporcionou uma 
nova perspectiva na Geografia: a humana, a qual viabilizou a institu-
cionalização da nossa própria Geografia; assim como, o primeiro cur-
so de formação em Geografia. O ensino nesse período constata-se 
em algo mecânico, não permitia o pensamento crítico do estudante, e 
o professor apenas reproduzia o conhecimento; assim a memorização 
era difundida pelas escolas como sendo a melhor (e, às vezes, a úni-
ca) forma de aprendizagem (Corrêa, 2000). 

O Método Regional, contrário ao Possibilismo e ao Determi-
nismo, foca na diferenciação de áreas, que é vista através da integra-
ção de fenômenos heterogêneos em uma dada porção da superfície 
da Terra. Este dá ênfase ao estudo de áreas e atribui à diferenciação 
como objeto da geografia. Convém ressaltar que essa corrente ganha 
importância com Alfred Hettner e Hartshorne (Corrêa, 2000). 

O ensino da Geografia é feito de maneira regional, para que 
o aluno possa partir de uma esfera micro para entender a macro. As 
matérias são, ou pelo menos devem ser trabalhadas detalhadamente, 
para que o aluno possa dominar o conteúdo e ter um maior conheci-
mento, para futuramente aplicá-lo em sala de aula e no seu cotidiano.

Após a Segunda Guerra Mundial, verifica-se uma nova forma 
de expansão capitalista, o que levou a um novo paradigma, a Nova 
Geografia – que utiliza, principalmente, técnicas estatísticas para ex-
plicar os fenômenos geográficos (Corrêa, 2000). 

Durante a década de 1970 e 1980, o conhecimento geográfico 
passa por novas transformações, surge então a Geografia Crítica, que ob-
jetiva o estudo de todo o espaço e suas implicações para este e para a so-
ciedade. Teve como seu maior precursor, um brasileiro, chamado Milton 
Santos, que inseriu a criticidade nas aulas de geografia, permitindo apren-
der essa ciência e aplicá-la no cotidiano dos indivíduos (Corrêa, 2000).  
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Para Knüppe (2006), os alunos, hodiernamente, vivem em uma 
sociedade com inúmeros atrativos que os encantam e os fascinam 
(como as tecnologias digitais); e a escola, por vezes, insiste em tratar 
a educação como produto (e não processo) desconexo da realidade 
do educando, com metodologias e técnicas que não atraem os olha-
res, atenção e os desejos dos estudantes.

Estas escolas do pensamento geográfico são fundamentais para 
o entendimento do atual ensino de geografia, o qual foi influenciado por 
estas de tal maneira que, ainda no século XXI, aspectos oriundos do en-
sino tradicional se perpetuam na práxis pedagógica da maioria dos pro-
fessores. A saber, o ensino baseado na memorização e desenvolvimen-
to de habilidades mecânicas, como memorizar nomes de rios, capitais, 
vegetações, países, cidades, regiões, dentre outras informações apre-
sentadas de forma desconexa à realidade dos educandos.

No entanto, é sabido que a Geografia, atualmente, deve ser mi-
nistrada numa perspectiva progressista, onde o aluno seja considerado o 
ponto central do processo de ensino e aprendizagem (Penteado, 2010). 
Neste, o professor aparece como mediador do conhecimento, visando fa-
cilitar a assimilação e internalização de saberes (Vygotsky, 1999). 

A Geografia tem se posicionado enquanto uma ciência espa-
cial que aborda “as relações socioculturais da paisagem como os ele-
mentos físicos e biológicos que dela fazem parte, investigando as múl-
tiplas interações entre elas estabelecidas na constituição de um es-
paço” (Brasil, 1998, p. 20). E, não enquanto uma ciência que focaliza 
seus estudos apenas na dimensão empírico-descritiva da relação ho-
mem-natureza ou na interpretação socioeconômica e política do mun-
do, mas sim, uma geografia que abarque o espaço como uma realida-
de totalitária.

Logo mais, serão abordados aspectos socioeconômicos do 
município de Francisco Sá, juntamente a apresentação da escola es-
tadual onde as estratégias de ensino foram realizadas.

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

Na caracterização do município de Francisco Sá, o seu proces-
so de surgimento ocorreu por meio da instalação de fazendas de cria-
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ção de bovinos na bacia hidrográfica do Rio Verde Grande pelo Capi-
tão Antônio Gonçalves Figueiras, em 1704. A partir desta data, iniciou 
e expandiu o processo de ocupação territorial. Em 1867, foi criado o 
distrito de São Gonçalo do Brejo das Almas, vinculado ao município de 
Montes Claros. Em 1923, no processo de emancipação político-admi-
nistrativa foi criado o município de Brejo das Almas, pela Lei Estadual 
nº 843/1923, com a sua base territorial formada do desmembramento 
de Montes Claros e Grão Mogol. Em 1938, o Decreto-Lei Estadual nº 
148 regulamentou a mudança de nome do município de Brejo das Al-
mas para Francisco Sá, em homenagem ao ex-Ministro de Estado, do 
Ministério da Viação e Obras Públicas. Em 1948 e 1962, dois distritos 
de Francisco Sá foram emancipados, resultando na criação dos mu-
nicípios de Janaúba e Capitão Enéas, respectivamente (IBGE, 2020). 

Francisco Sá localiza-se na Região Geográfica Imediata de 
Montes Claros, ocupa uma área da unidade territorial de 2.747,295 
km², com uma população de 23.476 habitantes (IBGE, 2022). Destes 
habitantes, 60% residem em área urbana e 40% residem em área ru-
ral, cuja densidade demográfica é de 9,07 hab/km², conforme o cen-
so de 2010. 

Francisco Sá possui como municípios limítrofes: Grão Mogol, 
Riacho dos Machados, Juramento, Montes Claros, Capitão Enéas e 
Janaúba. E, possui Canabrava e Catuni como vilas (FIGURA 1).
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Figura 1 – Localização das vilas do município de Francisco Sá (MG).

Fonte: IBGE, 2020.Org.: Autores, 2022.

Relacionado a estrutura etária, a população entre 15 a 69 anos 
abrange uma representatividade de 69%, enquanto os habitantes me-
nores de 15 anos compreendem 26%; e apenas 5% representa aque-
les com 70 anos ou mais (TABELA 1).

Tabela 1 – Estrutura etária da população do município de Francisco 
Sá (MG) – 2010.

Estrutura Etária População (2010) % do Total (2010)
Menos de 15 anos 6.463 26%

15 a 69 anos 17.215 69%

70 anos ou mais 1234 5%
Fonte: IBGE, 2010.

O Produto Interno Bruto (PIB) do município é de R$ 276.204,32 
x 1.000 a preços correntes, sendo representado na proporção de 87% 
serviços, 8% agropecuária e 5% indústria (IBGE, 2020). Ademais, a 
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cidade de Francisco Sá localiza-se a 453,168 km da capital estadual, 
Belo Horizonte e, 48,912 km do centro regional, Montes Claros.

Relacionado aos aspectos físicos, este é formado pelas se-
guintes unidades de relevo, depressão do Alto-Médio São Francisco e 
Serras do Espinhaço Meridional. Possui clima Tropical Brasil Central 
semiúmido, com quatro a cinco meses secos, tendo por média 15°C 
e 18°C em ao menos um mês. E, relacionado ao aspecto ambiental, 
abarca os biomas Cerrado e Caatinga (IBGE, 2020). Ressaltando ain-
da que, faz parte da região hidrográfica do São Francisco (AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS – ANA, 2015).

A Escola Estadual Zeca Guida - local onde foram desenvolvi-
das as estratégias de ensino apresentadas nesta pesquisa, é uma es-
cola pública localizada em Canabrava, no bairro Centro, no município 
de Francisco Sá. Oferece Educação Especial, Ensino Fundamental – 
anos finais 6ᵒ ao 9ᵒ e Ensino Médio (FIGURA 2).

Figura 2 – Escola Estadual Zeca Guida em CanaBrava/Francisco Sá.

Fonte: Autores, 2023.

No Ensino Fundamental II oferta Artes (Educação Artística, Te-
atro, Dança, Música, Artes Plásticas e outras), Ciências, Educação 
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Física, Ensino Religioso, Geografia, História, Língua/Literatura Portu-
guesa, Língua/Literatura estrangeira – Inglês e Matemática. No Ensino 
Médio oferta Artes (Educação Artística, Teatro, Dança, Música, Artes 
Plásticas e outras), Biologia, Educação Física, Estudos Sociais ou So-
ciologia, Filosofia, Física, Geografia, História, Língua/Literatura Portu-
guesa, Língua/Literatura estrangeira – Inglês, Matemática, Química, 
Sociologia e os Itinerários Formativos.

A escola como um todo trabalha com dedicação. É receptiva e 
carinhosa, não mede esforços para acolher os alunos, é atenta às di-
ferenças e as dificuldades vivenciadas por cada um.

No período de docência nesta escola, tivemos a oportunida-
de de participar de eventos realizados com a finalidade de formar ci-
dadãos críticos. A exemplo, houve os eventos: “Cordel: Quem conta, 
canta e encanta” - que buscou apresentar a beleza da literatura de cor-
del; “Eu sou Malala” – fruto da leitura e interpretação do livro de mes-
mo nome que conta a história de uma garota que defendeu o direito 
à educação, e o evento “Respeito e Empatia” – realizado para enfati-
zar repúdio aos atos de intolerância e preconceito racial (FIGURA 3).
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Figura 3 – Eventos realizados na escola, 2023.

Fonte: Autores, 2023.

A seguir iremos relatar as experiências processadas nesta es-
cola durante o período de contrato no cargo de Professora da Educa-
ção Básica, pela Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais.

O ESPAÇO DE VIVÊNCIA: ESTRATÉGIAS DE ENSINO DESEN-
VOLVIDAS NA ESCOLA

A forma como um professor trabalha e desenvolve os conteú-
dos que devem ser tratados em sala de aula, influencia diretamente no 
grau de compreensão e assimilação dos discentes. Por isso, torna-se 
necessária a criação de estratégias de ensino que envolvam o aluno 
no processo de aprendizagem.
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Nesta busca por recursos que favoreçam o processo de ensino 
e aprendizagem, obteve-se o desenvolvimento das metodologias ati-
vas. Segundo Borges e Alencar (2014, p. 120) as metodologias ativas 
“[...] são formas de desenvolver o processo do aprender que os pro-
fessores utilizam na busca de conduzir a formação crítica dos futuros 
cidadãos, nos mais diversos níveis de ensino”.

As metodologias ativas foram consideradas alternativas para o 
docente alcançar maior envolvimento dos alunos ao contornar a pro-
blemática do desinteresse destes - muitas vezes encontra-se relacio-
nado à existência de aulas baseadas em perspectivas tradicionais de 
ensino. Para Moreira e Ribeiro (2016), as metodologias ativas são im-
portantes para a formação crítica e reflexiva, assim como, para pro-
porcionar um ensino construtivista, que visa favorecer a autonomia e 
a curiosidade dos educandos.

Nas experiências docentes processadas no mês de outubro de 
2023, foram realizadas estratégias de ensino de geografia voltadas à 
participação ativa dos alunos. Vale destacar que a escola estava fa-
zendo o uso do Plano de Recomposição das Aprendizagens (PRA) - 
que tem como foco desenvolver as habilidades do Currículo Referên-
cia de Minas Gerais (CRMG) que não foram ofertadas nos anos de 
2020 e 2021, devido ao cenário pandêmico. As habilidades devem ser 
trabalhadas com relação ao ano de escolaridade que o aluno cursava 
durante o período pandêmico. Com base no diagnóstico, a equipe pe-
dagógica da escola elaborava o plano de ação fundamentado nas ha-
bilidades para a recomposição.

O Núcleo de Gestão Pedagógica Central (NGPC) elaborou um 
material com os códigos e descrições dessas habilidades para funda-
mentar as ações nas escolas. Esse catálogo foi organizado por ano de 
escolaridade e por componente curricular, para que os alunos sigam 
suas jornadas acadêmicas sem lacunas de aprendizagem. Por exem-
plo, devem ser trabalhadas com os estudantes que hoje cursam o 9° 
ano, as habilidades referentes aos 6° e 7° anos, conforme consta no 
catálogo a seguir (FIGURA 4).
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Figura 4 – Catálogo organizado por ano de escolaridade.

Fonte: NGPC, 2023.

Isto posto, na turma do 6° Ano do Ensino Fundamental II, como 
requisito de uma habilidade do 3° e 4° ano, trabalhamos o conceito 
geográfico Lugar, o qual remete a um espaço dotado de familiaridade, 
memórias; um espaço que tenha importância e significado para cada 
indivíduo.

O lugar diz respeito a significação que o indivíduo agrega aque-
le espaço, a partir de suas experiências. Segundo Yi-Fu Tuan (1974), 
essas experiências podem ser subdivididas em duas categorias: Topo-
filia e Topofobia. A topofilia corresponde ao elo afetivo entre a pessoa 
e o lugar ou ambiente físico e, a topofobia compreende a aversão en-
tre a pessoa e o lugar ou ambiente físico. 

Para discutir o conceito supracitado com a turma, nos valemos 
do livro didático, de textos complementares, imagens representativas 
e caça-palavras. Em seguida, adentramos em uma nova temática, a 
das representações do espaço geográfico - a forma como os geógra-
fos e cartógrafos representam a Terra em mapas, cartas, imagens, 
plantas e croquis. Estas são criadas com o objetivo de facilitar a com-
preensão e a análise dos elementos e fenômenos existentes no espa-
ço geográfico, cada uma com sua própria finalidade. Neste momen-
to, apresentamos exemplos de cada tipo de representação, explican-
do suas particularidades.
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Como produto final das aulas ministradas, propomos uma ati-
vidade prática na qual os discentes teriam que desenhar croquis so-
bre o “seu lugar”, ou seja, esboçar a mão, um lugar que tenha grande 
significado para eles. Sendo as representações expostas na escola. 

Relacionado aos desenhos enquanto ferramenta didático-pe-
dagógica, os mesmos podem auxiliar o professor de Geografia em 
suas aulas, principalmente quando as atividades escolares estão inte-
gradas à construção do conceito de lugar. Pontuschka (2009, p.292) 
afirma que “[...] as linhas, formas, superfícies, distâncias, extensões, 
volumes e suas várias dimensões (comprimento, largura, altura) re-
presentam os espaços vividos e as práticas sociais”. Portanto, a es-
trutura gráfica possui componentes relevantes  à construção do con-
ceito de lugar.

Para compreender o conteúdo dos desenhos nos valemos do 
pensamento de Chizzoti (2006, p.55) que uma das formas de compre-
endê-lo é “[...] relacionar a frequência da citação de alguns temas, pa-
lavras ou ideias em um texto para medir o peso relativo atribuído a um 
determinado assunto pelo seu autor”.

Para Iavelberg e Menezes (2012), parte significativa da apren-
dizagem se dá quando, ao desenhar, o discente interage com o dese-
nho dos colegas, questiona como se faz, comenta e recebe comentá-
rios sobre seu desenho e, principalmente, vê o outro fazendo aquilo 
que deseja aprender a fazer. 

Segundo Kaercher (2013, p. 179) “O ser humano é muito vi-
sual. Que se use, nas aulas, mais imagens. Elas são de fácil obten-
ção e são ótimos pretextos para lançarmos uma pergunta que inicie 
uma aula”. O desenho possui uma função comunicativa de represen-
tar uma ideia de forma abrangente, diferente da escrita, que requer a 
organização de palavras de forma esquematizada (Cavaton, 2010).

Neste sentido, a figura 5 apresenta o processo de criação e os 
resultados obtidos a partir da atividade desenvolvida em sala de aula.
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Figura 5 – Croquis realizados pelos alunos do 6° Ano do Ensino Fun-
damental II da Escola Estadual Zeca Guida.

Fonte: Autores, 2023.

Na turma do 7° Ano do Ensino Fundamental II, tivemos aulas 
voltadas à temática Fontes Renováveis de Energia no Brasil. O con-
ceito e os tipos de fontes de energia renováveis foram trabalhados em 
sala de aula. A saber, são consideradas as fontes de energia que pos-
suem a capacidade de serem repostas naturalmente e, são divididas 
em: energia hídrica, energia eólica, energia solar, energia geotérmica, 
energia das marés, energia das ondas e energia biomassa.

Na atividade propositiva, dividimos a turma em cinco grupos, 
um para cada região do Brasil. Distribuímos as folhas da atividade que 
correspondem a cada região para cada grupo, que deveriam respon-
dê-la de acordo com a análise dos gráficos - a unidade usada nos grá-
ficos é Gigawatts x hora (GWH) e a fonte dos dados é o Balanço Ener-
gético Nacional (EPE), de 2018.
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 Montamos no quadro uma legenda para o mapa que seria ge-
rado, escolhemos uma cor para cada fonte renovável de energia usa-
da no Brasil. Os alunos foram orientados a colorirem cada estado do 
mapa com a cor da maior fonte renovável de energia, informação dis-
ponível nos gráficos da atividade. Posteriormente, o mapa foi exposto 
na escola (FIGURA 6).

Figura 6 – Produto da atividade prática realizada no 7° Ano do Ensino 
Fundamental II da Escola Estadual Zeca Guida.

Fonte: Autores, 2023.
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Quanto ao uso de mapas para o ensino de Geografia, Caval-
canti (2012, p. 51) afirma que: 

[...] É importante o uso do mapa no cotidiano das aulas 
de geografia, para auxiliar análises e desenvolver habi-
lidades de observação, manuseio, reprodução, interpre-
tação, correção e construção de mapas. Os alunos po-
dem ter a oportunidade de construir seus mapas, suas 
representações de realidades estudadas, aplicando ope-
rações mentais já desenvolvidas (como os mapas men-
tais), ou aprendendo elementos da cartografia para ex-
pressar melhor a realidade. Os alunos, precisam ter tam-
bém a oportunidade de ler mapas, de localizar fenôme-
nos, de fazer correlações entre fenômenos. 

Construir um mapa é de suma importância para a sua compre-
ensão. Pois, como enfatiza Castrogiovanni (2000, p. 37), “para que 
uma criança faça uma leitura de mapas é recomendado que tenha ini-
cialmente aprendido a construí-los”. Isto porque a elaboração de um 
mapa envolve o conhecimento significativo do espaço a ser represen-
tado e/ou temática a ser abordada.

Na turma do 8° Ano do Ensino Fundamental II, a temática Áre-
as de Preservação Permanente (APP) e qualidade ambiental foi des-
taque nas discussões. A ideia de se proteger áreas representativas 
dos ecossistemas naturais de um determinado ambiente, no Brasil, 
vem desde a criação do Código Florestal de 1934, em sua primeira 
edição (Brasil, 1934).

A preservação das APP é fundamental para a gestão de bacias 
hidrográficas, uma vez que contribuem para a estabilidade dos ciclos 
hidrológicos. Intervenções nestas para abertura de novas áreas agrí-
colas tende a comprometer a reposição de água nos aquíferos, a qua-
lidade da água superficial e subterrânea, perda de solo, prenúncios à 
saúde humana e degradação dos mananciais. Ou seja, o papel regu-
lador dos ciclos naturais realizado pelas APP é essencial para a manu-
tenção do equilíbrio ecológico (Tundisi, 2010; Silva et al., 2011). 

A Lei 12.651/2012 denota que nas APP é permitida a continui-
dade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo ru-
ral em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008. Mas é impor-
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tante destacar que a continuidade de tais atividades encontra-se condi-
cionada à adoção de boas práticas de conservação do solo e da água.

Existem dimensões mínimas a serem respeitadas nas APP, a 
saber, nas faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene 
e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do lei-
to regular, em largura mínima de: i)30 metros, para os cursos d’água 
de menos de 10 metros de largura; ii)50 metros, para os cursos d’água 
que tenham de 10 a 50 metros de largura; iii)100 metros, para os cur-
sos d’água que tenham de 50 a 200 metros de largura; iv)200 metros, 
para os cursos d’água que tenham de 200 a 600 metros de largura; 
v)500 metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 
600 metros. E, nas áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em 
faixa com largura mínima de: i)100 metros, em zonas rurais, exceto 
para o corpo d’água com até 20 hectares de superfície, cuja faixa mar-
ginal será de 50 metros, e ii)30 metros, em zonas urbanas.

Contudo, apesar das APP serem definidas como áreas pro-
tegidas, existem APP degradadas, desmatadas, e/ou indevidamente 
ocupadas. Esta realidade compromete a qualidade e a quantidade de 
água dos cursos d’água de diversos locais. 

Em sala de aula abordamos questões referentes a criação des-
tas áreas e sua importância para a preservação dos recursos hídricos, 
biodiversidade, proteção do solo e bem-estar das populações humanas. 
Visando a problematização do assunto, apresentamos imagens que re-
tratam o encontro das águas na confluência dos Rios Solimões e Ne-
gro; trecho do Rio São Francisco entre os municípios de Ponto Chique 
e Pirapora (Minas Gerais); marginal Tietê em São Paulo e Cânions no 
Rio São Francisco, na cidade de Canindé de São Francisco (Sergipe). A 
partir destas imagens tornou-se nítido que as áreas marginais dos rios 
apresentam diferentes usos, sendo algumas preservadas e outras de-
gradadas. Desta forma, os alunos perceberam a necessidade de mo-
nitorar as APP, visando a garantia de produção de água nessas áreas.

Isto posto, houve a divisão da turma em seis equipes. Todas as 
equipes tiveram que revisitar as normativas das APP, também conheci-
da como novo “Código Florestal”, especificamente as resoluções e di-
retrizes que determinam APP de corpos d ‘água. Após compreender as 
normativas, cada equipe recebeu uma situação hipotética, tendo que 



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 135

associar as descrições sobre faixas marginais de corpos d’água apre-
sentadas com as normas que regem as APP. As dimensões mínimas 
de margens de corpos d’água da normativa serviram de referência para 
que as equipes indicassem se estas áreas eram conservadas ou degra-
dadas. Se considerassem que se tratava de uma APP conservada, de-
veriam colar a caixa de texto abaixo do ícone “curtir”; se considerassem 
que a APP estava degradada, deveriam colar a caixa de texto abaixo do 
ícone “não curtir” e, defender a sua respectiva opção (FIGURA 7).

Figura 7 – Produto da atividade prática realizada no 8° Ano do Ensino 
Fundamental II da Escola Estadual Zeca Guida.

Fonte: Autores, 2023.

A quantidade total de água existente na Terra, em suas três fa-
ses (sólida, líquida e gasosa), mantém-se constante. Distribuem-se 
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por três reservatórios principais, os oceanos, os continentes e a at-
mosfera, entre os quais existe uma circulação contínua que marca o 
que conhecemos como Ciclo Hidrológico (Lima, 2008). Esta temática 
foi revisitada com os discentes do 9° Ano do Ensino Fundamental II.

O ciclo hidrológico (ciclo da água) pode ser descrito por seis 
processos: evaporação, transpiração, sublimação, condensação, pre-
cipitação e infiltração. Cada etapa deste foi descrita e caracterizada 
para a turma. Posteriormente, os alunos tiveram que representar o ci-
clo hidrológico em uma folha em branco. Estas representações foram 
expostas na escola (FIGURA 8).

Figura 8 – Produto da atividade prática realizada no 9° Ano do Ensino 
Fundamental II da Escola Estadual Zeca Guida.

Fonte: Autores, 2023.

De acordo com Derdyk (2015, p.32), o uso do desenho nas 
aulas favorece um modo de pensar espacial, na medida em que o 
ato de desenhar, por parte do discente, opera mecanismos psicológi-
cos como: atenção, memória e imaginação, para que estes consigam 
se expressar de forma objetiva; “impulsiona outras manifestações, 
que acontecem juntas, numa unidade indissolúvel, possibilitando uma 
grande caminhada pelo quintal do imaginário”. 
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Nas turmas do 1° e 2° Ano do Ensino Médio foi trabalhado os 
Aquíferos Brasileiros, onde os alunos tiveram a oportunidade de rever 
o conceito de aquífero, saber da existência de dois grandes e impor-
tantes aquíferos brasileiros, bem como comparar suas características.

Segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 
(ANA) (2015), “As águas subterrâneas são formadas pelo excedente 
das águas de chuvas que percorrem camadas abaixo da superfície do 
solo e preenchem os espaços vazios entre as rochas. Essas forma-
ções geológicas permeáveis são chamadas de aquíferos (...)”. A sa-
ber, este conceito foi discutido em sala de aula. 

Logo após, os educandos receberam um mapa e textos infor-
mativos sobre o aquífero Guarani e o Alter do Chão para leitura. Em 
seguida, foi solicitado que criassem um quadro resumo das caracterís-
ticas de cada um. Após o preenchimento do quadro, conversamos so-
bre a localização destes aquíferos, a região em que estão presentes, 
os estados, se estão inteiramente situados no Brasil, se algum des-
ses aquíferos está no subsolo do local onde vivemos, etc (FIGURA 9).

Figura 9 – Produto da atividade prática realizada no 1° e 2° Ano do 
Ensino Médio da Escola Estadual Zeca Guida.

Fonte: Autores, 2023.
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Buscamos utilizar estas estratégias de ensino para enriquecer 
as aulas ministradas, visando auxiliar no processo de internalização 
do conteúdo por parte dos educandos. Uma vez que, foram metodolo-
gias relativamente simples, mas que obtiveram bons resultados. 

Convém destacar que, ao final de cada explicação teórica, em 
todas as turmas (6° ano EF ao 2° ano EM), aplicamos atividades ava-
liativas para averiguar se a matéria foi ou não compreendida pelos 
educandos. E, após a realização das estratégias de ensino já mencio-
nadas, aplicamos a mesma atividade, isto com a finalidade de visuali-
zar se estas estratégias somaram positivamente para a aprendizagem 
dos discentes. Após a correção das atividades tornou-se nítido que, 
antes das estratégias, os erros sobressaíram aos acertos, mas, após 
as estratégias, os acertos sobressaíram aos erros.

Portanto, com as metodologias ativas tanto os alunos, quanto a 
professora, alcançaram uma aprendizagem mais ampla e significativa, 
tendo em vista que discutiam e trocavam conhecimentos. 

Neste sentido, apresentamos, a seguir, as considerações finais 
do trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 

No contexto da educação geográfica, é necessário superar 
conteúdos repetitivos e arbitrários, adotando práticas de ensino capa-
zes de promover competências e habilidades necessárias. Isso inclui 
análise, interpretação e aplicação de senso crítico em situações práti-
cas, utilização da cartografia como metodologia de construção do co-
nhecimento geográfico, análise de fenômenos socioambientais em di-
ferentes escalas, compreensão da dimensão cultural, política e socio-
econômica do território, e conferir ao conteúdo escolar um caráter di-
ferenciado e aplicável à vida do estudante.

Isto posto, este trabalho evidenciou que o uso de metodologias 
ativas em sala de aula leva a apreensão do conteúdo de forma prática, 
não somente de forma teórica, como o que vinha sendo realizado em 
aulas anteriores a esta. A partir deste uso, às aulas tendem a ocorrer 
com maior análise, reflexão, e criticidade, gerando aumento da partici-
pação e produtividade dos alunos.
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Neste sentido, as estratégias de ensino de Geografia desenvol-
vidas durante o mês de outubro, na Escola Estadual Zeca Guida, em 
turmas do Ensino Fundamental e Ensino Médio, mostraram a signifi-
cância da participação direta dos discentes no processo de aprendiza-
gem, uma vez que, contribuiu para fechar lacunas deixadas no proces-
so de transmissão/recepção do conteúdo teórico abordado nas aulas. 

Assim, o relato apresentado pode vir a incentivar outros pro-
fessores a utilizarem estratégias de ensino mais atrativas e dinâmicas 
em suas aulas, de forma a trazer benefícios no processo de ensino e 
aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

O ensino da Geografia é fundamental para a formação de cida-
dãos conscientes e críticos, capazes de compreender e interagir com o 
mundo ao seu redor. No entanto, as metodologias tradicionais nem sem-
pre conseguem engajar os alunos de maneira efetiva. A geografia da mú-
sica, apesar de muito tempo de existência, só passou a ter a devida aten-
ção dos geógrafos interessados no estudo da cultura e das manifesta-
ções artísticas em seu espaço geográfico. No entanto, a música é uma 
atividade artística “reservada a uns poucos profissionais”, ou seja, aos 
músicos, logo a música e a geografia estariam em pólos tão opostos e 
heterogêneos que possivelmente poderia não haver diálogo entre ambas.

“E o que vemos na poesia, encontrá-lo na música: a me-
lodia oferece-nos como uma história muito íntima da von-
tade que chegou à consciência dos mistérios da vida, do 
desejo, do sofrimento e da alegria, do fluxo e do reflu-
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xo do coração humano; e reconhecemo-nos nela. A me-
lodia é um desvio através do qual se deixa a tônica e, 
através de mil voltas maravilhosas, se chega a uma dis-
sonância dolorosa, para reencontrar finalmente a tônica, 
que fala de satisfação e de apaziguamento da vontade; 
mas, depois dela, já não há mais nada a fazer, e, quanto 
a sustentá-la um pouco mais de tempo, isso seria mes-
mo a monotonia, fatigante, sem significado e que traduz 
o aborrecimento”. (Gonçalves, 2013).

O ensino da Geografia, enquanto disciplina que busca com-
preender as relações entre o ser humano e o espaço, tem se depara-
do com o desafio de tornar seus conteúdos mais dinâmicos e signifi-
cativos para os alunos. Nesse sentido, a música com sua capacida-
de de evocar emoções, contar histórias e conectar pessoas, emerge 
como uma ferramenta poderosa para enriquecer o processo de ensi-
no-aprendizagem.

O cantor Gilberto Gil em sua canção “Expresso 227”, já anteci-
pava essa conexão entre a música e a geografia ao cantar: “Sou filho 
do sol, do suor e da terra, / Tenho a cara marcada pelo sal / Mas o meu 
coração é igual ao de qualquer outro / Eu canto a minha vida, eu can-
to o meu carnaval”. A música, nesse caso, não apenas reflete a identi-
dade de um indivíduo, mas também revela a sua relação com o espa-
ço geográfico e com a cultura de onde se origina.

O autor Gonçalves (2013), ao analisar a relação da música com 
a Geografia amplia a reflexão da melodia com a expressão os mais 
diversos sentimentos e experiências humanas com o meio e o espa-
ço.Com isso, a música pode ser compreendida como uma linguagem 
universal, que ultrapassa as fronteiras disciplinares e conecta os alu-
nos com diferentes culturas, paisagens e histórias. Ao inter-relacio-
nar a música ao ensino de Geografia, é possível criar um ambiente de 
aprendizagem mais dinâmico e significativo, estimulando a curiosida-
de, a criatividade e a capacidade de análise dos discentes.

Além disso, a integração da música ao ensino de Geografia 
permite abordar temáticas complexas de maneira acessível e envol-
vente. Por meio das letras e dos ritmos, é possível explorar questões 
socioeconômicas, políticas e ambientais de diferentes regiões do mun-
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do. Canções que falam sobre migrações, desigualdades sociais, de-
sastres naturais e paisagens culturais, servem como pontos de parti-
da para discussões mais profundas e análises críticas. A música, des-
sa forma, torna-se uma ferramenta didática poderosa, capaz de facili-
tar a compreensão de conceitos geográficos abstratos e promover um 
aprendizado mais holístico e significativo.

A metodologia utilizada se deu a partir de revisão bibliográfi-
ca, abrangendo estudos que relacionam música e Geografia. Sele-
ção de Cantores e Canções relevantes, com identificação de músi-
cas e músicos que abordam temas geográficos, socioeconômicos, 
políticos e ambientais.

Portanto, a incorporação da música no ensino de Geografia 
não só enriquece o currículo escolar, mas também contribui para o de-
senvolvimento de habilidades importantes nos alunos, como a empa-
tia, a percepção crítica e a capacidade de fazer conexões interdisci-
plinares. A música estimula a memória afetiva, o que pode aumentar 
a retenção de informações e tornar as aulas mais dinâmicas, fazendo 
com que os alunos se envolvam mais. Além disso, ao valorizar a diver-
sidade cultural e as diferentes formas de expressão artística, o ensi-
no de Geografia com música promove uma educação mais inclusiva e 
democrática, onde todos os alunos podem se ver representados e en-
gajados no processo de aprendizagem.

A CONEXÃO ENTRE A MÚSICA E A GEOGRAFIA

A música, como linguagem universal, possui a capacidade de 
evocar memórias, emoções e sensações ligadas a determinados lu-
gares e experiências. Ao explorar essa conexão, a Geografia e músi-
ca revela como as paisagens sonoras moldam as percepções do es-
paço e como a música pode ser um mapa cultural e histórico de uma 
determinada região. A análise de letras de músicas, por exemplo, per-
mite identificar referências a elementos geográficos, como rios, mon-
tanhas, cidades, paisagens naturais, que ajudam a  construir paisa-
gens naturais e fortalece os laços das pessoas com a identidade local.

 A música como expressão cultural, reflete e influência a Geo-
grafia de uma região. Os ritmos, as letras e até mesmo os instrumen-
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tos utilizados em uma canção, podem descrever a identidade cultural, 
as influências históricas e as características geográficas de um de-
terminado local. Por exemplo, o samba do Brasil, o reggae da Jamai-
ca ou o flamenco da Espanha são gêneros musicais que transportam 
suas respectivas regiões e permitem explorar suas geopolíticas, cli-
mas, tradições. Cada região ou até mesmo localizações dentro de um 
determinado espaço geográfico, apresenta um gênero singular de mú-
sica associado diretamente a festas populares, trajes, danças típicas, 
etc. Essas festas também marcam a chegada da colheita, a primave-
ra, algumas são religiosas, podendo apresentar sincretismo de cultu-
ras diversas ou até mesmo formas de expressões de determinados 
grupos marginalizados. (Gonçalves, 2013).

A mesma serve como agente de transformação social, pois a 
música não apenas reflete a realidade, mas também tem o poder de 
transformá-la. Movimentos sociais, lutas por direitos e reivindicações 
políticas encontram a música como um veículo de expressão. Além 
de servir como um espelho das condições sociais e culturais de uma 
região, a música também desempenha um papel crucial na cons-
trução de identidade e coesão comunitária. Ao conectar as pessoas 
com suas raízes e tradições, a música fortalece o senso de pertenci-
mento e promove a solidariedade entre os membros de uma comuni-
dade. Em festividades e celebrações, a música é um elemento cen-
tral que reúne diferentes gerações e perpetua as histórias e valores 
de um grupo social. 

Assim, a Geografia, ao incorporar a música em seus estudos, 
pode oferecer uma compreensão mais profunda de como as práticas 
culturais influenciam a organização espacial e as interações sociais. 
Por outro lado, a música também atua como um poderoso agente de 
mudança, capaz de mobilizar populações e inspirar transformações 
sociais. Durante períodos de crise ou de movimentos sociais, can-
ções de protesto e hinos de resistência se tornam símbolos de luta 
e esperança. Ao estudar a intersecção entre música e Geografia, 
é possível entender melhor como os espaços urbanos e rurais são 
transformados por processos de resistência cultural e como a músi-
ca pode ser uma ferramenta estratégica na promoção de justiça so-
cial e mudanças políticas.
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USO DA MÚSICA NO ENSINO DE GEOGRAFIA

A música tem a capacidade de capturar atenção dos alunos e 
torná-los mais receptivos ao aprendizado, tendo um engajamento es-
tudantil. Ao analisar letras de músicas, os alunos podem desenvolver 
habilidades de pensamento crítico, interpretando o conteúdo e relacio-
nando-o com os contextos geográficos e assim fazendo com que os 
alunos desenvolvam habilidades críticas. Mas como também, a mú-
sica é uma ferramenta que se torna eficaz para a memorização. In-
formações geográficas podem ser mais facilmente lembradas quando 
associadas a melodias e letras.

O uso da música no ensino de Geografia tem se mostrado uma 
abordagem inovadora e eficaz, promovendo um ambiente de apren-
dizagem mais dinâmico e interativo. Segundo Velloso (2020), a utili-
zação de diferentes linguagens, como a música, facilita a mediação 
do conhecimento e aproxima os alunos da aplicação prática dos con-
ceitos geográficos. A música, ao ser integrada ao conteúdo curricular, 
transforma aulas que, à primeira vista, podem parecer distantes ou 
complexas, em experiências lúdicas e significativas, capazes de esti-
mular a participação ativa dos estudantes.

Alguns geógrafos e educadores têm defendido que a música 
não apenas enriquece o conteúdo, mas também atua como um ca-
talisador para a reflexão crítica. Oliveira Jr. e Girardi (2009) afirmam 
que a escolha das linguagens utilizadas no ensino deve estar alinhada 
aos objetivos pedagógicos, visando sempre a motivação dos alunos. 
A música, nesse contexto, não é apenas um recurso adicional, mas 
uma ferramenta pedagógica que permite explorar temas geográficos 
de maneira mais contextualizada e acessível, favorecendo a constru-
ção de um conhecimento mais significativo.

Além disso, a prática de incluir a música nas aulas de Geogra-
fia pode contribuir para o desenvolvimento de habilidades socioemocio-
nais dos alunos. De acordo com Farias et al. (2013), a música promo-
ve uma aula prazerosa e instiga os alunos a questionarem e discutirem 
de forma participativa. Essa interação não só enriquece o aprendizado, 
mas também fortalece a relação entre os alunos e o conteúdo geográ-
fico, tornando-os protagonistas na construção do conhecimento. A mú-



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 147

sica, portanto, se revela como um recurso que pode transformar a ex-
periência educacional em um processo mais colaborativo e envolvente.

Por fim, a implementação de metodologias que integrem a mú-
sica ao ensino de Geografia deve ser acompanhada de um planeja-
mento cuidadoso por parte dos educadores. Como ressaltam Cavena-
ghi e Bzuneck (2009), é fundamental que os docentes estejam prepa-
rados para utilizar essa ferramenta de forma eficaz, garantindo que as 
atividades propostas sejam significativas e contextualizadas. Assim, o 
uso da música no ensino de Geografia não apenas enriquece o conte-
údo, mas também promove um ambiente de aprendizagem que valori-
za a diversidade cultural e a criatividade dos alunos, contribuindo para 
uma educação mais inclusiva e reflexiva.

A MÚSICA COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA

Experiências práticas têm demonstrado a eficácia do uso da 
música no ensino de Geografia. Por exemplo, Correia (2014) imple-
mentou atividades que integraram canções ao currículo, resultando 
em um aumento significativo no interesse e na participação dos alu-
nos. Os relatos indicam que a música não apenas facilitou a compre-
ensão de conceitos geográficos, mas também promoveu uma refle-
xão crítica sobre questões sociais e ambientais. Assim, ao incorporar 
a música no ensino de Geografia, os educadores não apenas enrique-
cem o conteúdo, mas também promovem um aprendizado mais signi-
ficativo e contextualizado, que valoriza a diversidade cultural e a cria-
tividade dos alunos.

Um relato de experiência realizado por Correia (2014) no Insti-
tuto Federal de Alagoas (IFAL) demonstra a eficácia da música no en-
sino de Geografia. A atividade, desenvolvida com alunos dos terceiros 
anos dos cursos Técnicos Integrados em Estradas, Mecânica e Ele-
trotécnica, utilizou a música de maneira lúdica para ensinar conceitos 
geográficos de forma criativa, interativa e interpretativa. Os resultados 
revelaram experiências ricas quanto ao conhecimento e à visão da so-
ciedade pelos alunos, agregando valores ao conteúdo trabalhado.

Outro exemplo, é o projeto desenvolvido por Luiz Gonzaga, 
que utilizou suas músicas para abordar diversos problemas do Nor-
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deste, desde os mais simples aos mais complexos. Nesse contexto, a 
Geografia sempre se fez presente em suas canções, através dos con-
ceitos geográficos de cunho físico, climatológico ou da ação antrópica. 
As letras de Gonzaga registraram e relataram, a história e a identida-
de do sertão nordestino, chamando a atenção para questões geográ-
ficas com riqueza de detalhes.

O uso das diferentes mídias está cada vez mais presente no 
cenário escolar, e se caracteriza como uma possibilidade didático-
-pedagógica (Pereira, 2012). Assim, como já discutido anteriormente, 
este capítulo destaca a importância do uso da música como ferramen-
ta no ensino e aprendizagem da geografia.  

Além de abordarem sobre aspectos físicos de determinadas re-
giões, as músicas são grandes aliadas para a discussão dos aspec-
tos sociais que podem ou não estarem entrelaçados às característi-
cas físicas. 

A música é uma forma de expressão que alcança os jovens 
(Viana, 2000), dessa forma, através das canções, é possível estabele-
cer uma conexão entre os conceitos estudados e o cotidiano dos dis-
centes. Através de suas letras e melodias as músicas conseguem es-
tabelecer uma relação socioespacial com os alunos. 

Diversos artistas e grupos musicais brasileiros, retratam em 
suas letras problemas como o subemprego e as péssimas condições 
em que os trabalhadores ficam expostos, questões raciais, segrega-
ção espacial, migração, violência urbana, entre diversos outros temas 
que se relacionam com a geografia de várias formas.

Racionais Mc, Elza Soares, Chico Buarque, João do Vale, Os 
Paralamas Do Sucesso, são alguns dos que trazem um pouco da vi-
vência de muitos brasileiros em algumas de suas canções. 

Racionais Mc é um grupo de hip hop brasileiro surgido no ano 
de 1988. Com mais de 30 anos de carreira, o grupo coleciona letras 
marcantes e fãs por todo o Brasil. Através de suas letras, o grupo foi 
responsável por influenciar e ressignificar a vida de muitos jovens pe-
riféricos (Vagalume, 2021).

Elza Soares da Conceição (1930-2022) foi um dos grandes 
nomes da música popular brasileira (MPB). Nascida em um subúr-
bio do Rio de Janeiro, hoje a atual Vila Vintém, Elza teve uma infân-
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cia complicada e interrompida de forma abrupta por um casamento 
(Ebiografia, 2022). 

Francisco Buarque de Hollanda, nacionalmente conhecido 
como Chico Buarque, nasceu no Rio de Janeiro em 19 de junho de 
1944. Além de cantor e compositor, Chico é também escritor e drama-
turgo. Durante a ditadura militar o cantor teve diversas músicas censu-
radas, foi ameaçado e se exilou na Itália em 1969 (Ebiografia).

João Batista do Vale (1934-1996) foi um cantor e compositor 
maranhense, teve uma infância difícil no Nordeste e sempre retrata 
essa realidade em suas músicas (Itaucultural, 2021). 

Os Paralamas do Sucesso, ou apenas Paralamas, é uma ban-
da de rock nacional, composta por três integrantes, Hebert Vianna, Bi 
Ribeiro e João Barone. A banda surgiu em 1982, no Rio de Janeiro.

Neste capítulo discutiremos sobre algumas canções dos gru-
pos e artistas mencionados anteriormente que podem ser utilizadas 
em sala de aula de forma conjunta ou também de forma isolada. 

Diário de um detento e Negro Drama, são duas músicas do gru-
po Racionais Mc’s que abordam sobre o racismo e a violência urbana, 
respectivamente, “A carne” é uma canção de Elza Soares, que tam-
bém aborda sobre o racismo vivenciado por pessoas pretas. Já a mú-
sica Construção do Chico Buarque, mostra as condições de trabalho 
em que muitas pessoas vivem. Carcará é uma música de João Batista 
do Vale e do Chico Buarque, que aborda através do pássaro de mes-
mo nome sobre a migração e o deslocamento. Alagados é uma can-
ção do Paralamas do Sucesso que mostra um pouco da segregação 
socioespacial que é realidade para muitos em todo o mundo. A fim de 
facilitar as análises e discussões sobre as letras e como elas podem 
ser utilizadas na sala de aula, iremos agrupá-las por temas.  

ANÁLISE MUSICAL

1. Racismo:
Nos tempos atuais, discutir questões raciais tem se tornado 

cada vez mais complexo, e, por outro lado, o racismo tem ganhado 
cada vez mais espaço na sociedade (Silva, 2023), não só no Brasil, 
mas em diversas partes do mundo. Constantemente, são noticiados 
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casos de racismo contra jogadores brasileiros em países latinos ame-
ricanos e europeus, por exemplo.

Desse modo, a escola é um ambiente adequado para abordar 
discussões acerca do racismo, que é um problema intrínseco à socie-
dade brasileira (Silva, 2023), que deve ser contestado e combatido, de 
acordo com Munanga (2005, p.17)

A educação é capaz de oferecer tanto aos jovens, como 
aos adultos a possibilidade de questionar e desconstruir 
os mitos de superioridade e inferioridade entre grupos 
humanos que foram introjetados neles pela cultura racis-
ta na qual foram socializados.

É no ambiente escolar que o senso crítico é desenvolvido, os 
estudantes podem desenvolver a capacidade crítica aprendendo a 
questionar o espaço em que vivem e entendem as ações individuais e 
coletivas que impactam a sociedade (Silva, 2023). Ao utilizar de um re-
curso que faz parte do cotidiano dos alunos, o ensino e aprendizagem 
se torna mais dinâmico, fugindo do ensino mnemônico, dessa forma, 
Cavalcanti afirma (2007, p. 20).

O ensino de Geografia, assim, não se deve pautar pela 
descrição e enumeração de dados, priorizando apenas 
aqueles visíveis e observáveis na sua aparência (na 
maioria das vezes impostos à “memória” dos alunos, sem 
real interesse por parte deste. Ao contrário, o ensino deve 
propiciar ao aluno a compreensão do Espaço Geográfico 
na sua concretude, nas suas contradições (CAVALCAN-
TI, 2007, p. 20)

A partir dos versos de Elza Soares e Racionais Mc ‘s é possível 
levar os alunos a pensarem sobre o passado, presente e futuro. 

A carne (Elza Soares)
A carne mais barata do mercado é a carne negra
A carne mais barata do mercado é a carne negra
A carne mais barata do mercado é a carne negra
A carne mais barata do mercado é a carne negra
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(Só serve o não preto)
Que vai de graça pro presídio
E para debaixo do plástico
Que vai de graça pro subemprego
E pros hospitais psiquiátricos

Negro Drama (Racionais Mc’s)
Nego drama
Entre o sucesso e a lama
Dinheiro, problemas, invejas, luxo, fama
Nego drama
Cabelo crespo e a pele escura
A ferida, a chaga, à procura da cura
Nego drama
Tenta ver e não vê nada
A não ser uma estrela
Longe, meio ofuscada
Sente o drama
O preço, a cobrança
No amor, no ódio, a insana vingança

Diário de um detento (Racionais Mc’s)
São Paulo, dia primeiro de outubro de 1992, oito horas 
da manhã
Aqui estou, mais um dia
Sob o olhar sanguinário do vigia
Você não sabe como é caminhar com a cabeça na mira 
de uma HK
Metralhadora Alemã ou de Israel
Estraçalha ladrão que nem papel

Para trabalhar com essas duas músicas o professor também 
pode utilizar como recurso didático reportagens de telejornais que fa-
lem sobre o mesmo tema, podendo utilizar desde reportagens sobre 
casos brasileiros até reportagens que abordem sobre outros países. 
Mesclando as músicas com o conhecimento prévio dos alunos acerca 
da história do Brasil desde os tempos atuais.
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Os trechos acima retratam um pouco da realidade que muitas 
pessoas viveram e ainda vivem no Brasil e no mundo. Quando Elza 
Soares canta que a carne mais barata do mercado é a negra, que vai 
de graça para debaixo do plástico, em uma música de 1998, fica níti-
do como o racismo ainda está intrínseco à sociedade, pois tudo que é 
cantado segue acontecendo por todo o mundo. 

Negro Drama e Diário de um detento abordam sobre a vida de 
pessoas pretas, que sofrem diariamente com a violencia urbana, e 
com a falta de proteção justamente por serem quem são e por muitas 
vezes residirem em periferias. 

2. Migração e subemprego:
Migração e subemprego são dois temas que permeiam o cam-

po de estudo da geografia. Dessa forma, é de interessante que dentro 
de sala de aula haja discussões sobre o tema. Ao utilizar músicas é vi-
ável a discussão dos temas em um só debate ou aula. 

Carcará (Chico Buarque e João do Vale)
Carcará
Lá no Sertão
É um bicho que avoa que nem avião
É um pássaro malvado
Tem o bico volteado que nem gavião
Carcará quando vê roça queimada
Sai voando e cantando
Carcará

Vai fazer sua caçada
Carcará
Come inté cobra queimada
Mas quando chega o tempo da invernada
No sertão não tem mais roça queimada
Carcará mesmo assim não passa fome
Os burrego que nasce na baixada.

Construção (Chico Buarque)
Amou daquela vez como se fosse a última
Beijou sua mulher como se fosse a última
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E cada filho seu como se fosse o único
E atravessou a rua com seu passo tímido
Subiu a construção como se fosse máquina
Ergueu no patamar quatro paredes sólidas
Tijolo com tijolo num desenho mágico
Seus olhos embotados de cimento e lágrima
Sentou pra descansar como se fosse sábado
Comeu feijão com arroz como se fosse um príncipe
Bebeu e soluçou como se fosse um náufrago
Dançou e gargalhou como se ouvisse música
E tropeçou no céu como se fosse um bêbado
E flutuou no ar como se fosse um pássaro
E se acabou no chão feito um pacote flácido
Agonizou no meio do passeio público
Morreu na contramão atrapalhando o tráfego

A migração é todo e qualquer movimento onde seres humanos 
ou animais se deslocam do seu espaço comum (natural) e se direcio-
nam a outros lugares (Pangeia, 2023). No caso dos animais ocorre em 
sua maioria em período de mudança de estação. Existem diversas ra-
zões que levam as pessoas a deixarem seus lugares de origem, den-
tre elas, as condições que o lugar oferece, por exemplo, a seca, a fal-
ta de emprego, guerras, entre outros fatores. 

De acordo com o Oxford Languages, o subemprego é um em-
prego que não exige qualificação, tem uma remuneração baixa, não 
existe vínculo. O subemprego também está diretamente relacionado a 
lugares em que o emprego é sazonal, ou seja, há a oferta de emprego 
em certas épocas do ano, como em colheitas de café. 

A primeira música, Carcará, conta sobre um pássaro de mesmo 
nome, que vive no sertão, o compositor descreve alguns hábitos co-
muns da ave. Um pássaro que voa alto, dito como malvado, pois caça 
suas presas, a música da grande ênfase a capacidade de adaptação 
da ave, dentre as várias dificuldades e sobrevivência, como no inverno 
não há alimentos e ainda assim, ele consegue se alimentar. 

Utilizando o Carcará como “símbolo” os compositores descre-
vem sobre a vida dos sertanejos, que lutam dia após dia para sua so-
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brevivência no sertão e que muitas vezes precisam alçar voos altos e 
longos atrás de melhores condições de vida.   

Construção descreve em sua primeira estrofe o que um traba-
lhador da construção civil faz em um dia comum de sua vida. Ele se 
despede da sua família e segue para mais um dia de trabalho duro. Já 
na segunda estrofe relata como ele trabalha, deixando subentendido 
as condições em que ele é submetido, “Subiu a construção como se 
fosse máquina”. Em seguida, Chico Buarque descreve o horário de al-
moço do homem, que apesar do cansaço, se mostra satisfeito, “Dan-
çou e gargalhou como se ouvisse música”. 

Na quarta estrofe é explicado o que ocorre após o almoço, 
onde o trabalhador retorna ao trabalho e de repente cai do prédio, fi-
cando “jogado” no chão por algum tempo,  “morreu na contramão atra-
palhando o tráfego”, este verso deixa explícito que a única preocupa-
ção é com o tráfego e a vida que continua a passar, a vida do trabalha-
dor ou sua família pouco importa no momento.

O trabalho desse homem é tido como um subemprego, uma 
vez que não existe uma preocupação com sua segurança e qualidade 
de vida. É descrito que ele trabalha como uma máquina, o que sugere 
que não tem horário de trabalho regularizado. 

Ao conduzir debates sobre as canções, é possível que faça o 
debate acerca das duas de forma conjunta, uma vez que o subempre-
go pode estar diretamente associado à migração. Diversas pessoas 
saindo de suas cidades, estados, países, em busca de uma vida me-
lhor, acabam aceitando e se submetendo ao subemprego.

3. Segregação Espacial:
A segregação está diretamente associada às relações, sendo 

de uma parte da população da cidade com o conjunto (Sposito, 2013). 
Para Carlos (2013) a segregação vivida no cotidiano se apresenta de 
diversas formas, perpassando o acesso à moradia, ao transporte, a  
acessibilidade, e na deterioração e diminuição dos espaços públicos. 

Dessa maneira, cabe  à geografia escolar e aos professores de ge-
ografia trazerem discussões durante as aulas sobre a segregação socioes-
pacial (Cavalcanti; Araújo, 2017), o que possibilita que os alunos possam 
compreender a maneira como o espaço em que vivem foi e é organizado. 
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A música é um recurso facilitador e que aproxima o aluno do 
conteúdo, durante as aulas o professor pode questionar as músicas 
que as suas turmas têm o hábito de ouvir, e assim, a partir delas ela-
borar suas aulas. Utilizar música para explicar conceitos como segre-
gação urbana viabiliza a aprendizagem, deixando de lado a clássica 
“decoreba”, onde o aluno não se vê no cenário do estudo e não con-
segue pensar para além daquele conceito.

Alagados (Paralamas do Sucesso)
Todo dia
O sol da manhã vem e lhes desafia
Palafitas, trapiches, farrapos
Traz do sonho pro mundo
Quem já não queria
Filhos da mesma agonia, ô
E a cidade
Que tem braços abertos num cartão postal
Com os punhos fechados da vida real
Lhe nega oportunidades
Mostra a face dura do mal, ô
Alagados, Trenchtown, Favela da Maré
A esperança não vem do mar
Nem das antenas de TV
A arte de viver da fé
Só não se sabe fé em quê
A arte de viver da fé
Só não se sabe fé em quê

“Palafitas, trapiches, farrapos” já na sua  primeira estrofe, a mú-
sica faz um diálogo com elementos que estão presentes em diversos 
locais onde visivelmente existe a segregação socioespacial de forma 
escancarada. Palafitas são casas feitas de madeira, possuem pila-
res que ficam afincados na margem de rios, lagos, lagoas ou até mes-
mo na margem do mar. Muito presente na região Amazônica, em sua 
maioria em situações precárias, sem saneamento básico e sem o mí-
nimo para boas condições de vida (Scherer; Mendes Filho, 2004). Os 
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trapiches podem ser armazéns que ficam na beira do cais, normal-
mente utilizados para guardar mercadorias,ou pequenos engenhos de 
açúcar que são movidos por força animal. Já os farrapos são retalhos 
de tecidos, ou pedaços de roupa. 

Na segunda estrofe, é feito uma referência a cidade do Rio de 
Janeiro, que tem como cartão postal o Cristo Redentor, um dos maio-
res símbolos turísticos do Brasil, mas que também é palco de diver-
sos acontecimentos trágicos em suas favelas. A escultura está a todo 
momento de braços abertos, o que transmite uma sensação de aco-
lhimento e segurança. A realidade vivida nas favelas, onde a popula-
ção de baixa renda é levada a morar é infinitamente diferente, uma vez 
que, não há segurança, crianças morrem baleadas, o saneamento bá-
sico é precário, a poucos equipamentos de saúde (Bastos et al. 2020), 
entre outros problemas, na música, é mostrado uma visão de que para 
essa população é como se o Redentor estivesse sempre com os pu-
nhos fechados. 

O ponto chave de Alagados é o trecho “Alagados, Trenchtown, 
Favela da Maré”, que leva o nome da música, os três nomes citados po-
dem parecer aleatórios, porém, foram cuidadosamente pensados. Os 
nomes fazem referência a três grandes favelas. Apesar da música e de 
muitas pessoas considerarem Alagados como uma favela, a prefeitura 
municipal de Salvador (cidade do estado da Bahia onde Alagados se lo-
caliza) não a considera como tal. Durante muito tempo suas casas eram 
de Palafitas, hoje não as encontramos mais, mas ainda é possível en-
contrar algumas estacas na água. Trenchtown é uma favela localizada 
ao sul de Kingston, capital da Jamaica. Por fim, a última favela citada é 
a Favela da Maré, localizada na cidade do Rio de Janeiro.

Ao utilizar essa música para instigar os alunos a pensarem so-
bre como se dá o processo de surgimento e consolidação de favelas 
por todo o Brasil e em quais situações essas pessoas vivem.  

Além dos temas que brevemente abordamos é possível rela-
cionar essas músicas com diversos outros assuntos, além disso, é 
possível utilizá-las de forma conjunta, identificando junto aos alunos 
como um problema gera diversos outros. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do uso da música no ensino de Geografia revela a re-
levância dessa abordagem pedagógica para a formação de cidadãos 
críticos e conscientes. A música, enquanto expressão cultural, ofere-
ce uma rica fonte de conteúdo que pode ser explorada para discutir 
temas geográficos, sociais e históricos. Como mencionado por Gon-
çalves (2013), a melodia e a letra de uma canção podem contar histó-
rias íntimas e universais, conectando os alunos a realidades e experi-
ências diversas. Essa conexão não apenas enriquece o aprendizado, 
mas também promove uma compreensão mais profunda das relações 
entre o ser humano e o espaço que habita. Assim, a música se torna 
uma ferramenta poderosa que transcende as barreiras disciplinares, 
permitindo uma abordagem mais holística e integrada do conhecimen-
to geográfico.

Além disso, a incorporação da música no ensino de Geografia 
proporciona um ambiente de aprendizagem mais dinâmico e envolven-
te. Estudos, como os realizados por Correia (2014), demonstram que 
a utilização de canções em sala de aula resulta em um aumento sig-
nificativo no interesse e na participação dos alunos. A música, ao evo-
car emoções e memórias, facilita a retenção de informações e estimu-
la a curiosidade dos estudantes. Essa metodologia não apenas torna o 
aprendizado mais prazeroso, mas também promove o desenvolvimento 
de habilidades críticas, uma vez que os alunos são levados a interpretar 
letras e relacioná-las a contextos geográficos e sociais. Portanto, a mú-
sica não é apenas um recurso didático, mas um agente transformador 
que pode revolucionar a forma como a Geografia é ensinada.

Assim, a música tem o potencial de abordar questões comple-
xas de maneira acessível e envolvente. Temas como migração, desi-
gualdade social e desastres naturais podem ser discutidos por meio 
de letras que refletem as realidades vividas em diferentes regiões do 
mundo. Através da análise de canções de artistas como Racionais 
MC’s e Elza Soares, os alunos podem explorar as intersecções entre 
a música e a Geografia, desenvolvendo uma compreensão crítica das 
dinâmicas sociais e espaciais. Além disso, ao abordar esses temas de 
forma sensível e contextualizada, a música contribui para a formação 
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de uma consciência social nos alunos, incentivando-os a refletir sobre 
sua própria realidade e a do mundo em que vivem.

Por fim, a implementação de metodologias que integrem a mú-
sica ao ensino de Geografia deve ser cuidadosamente planejada pe-
los educadores. É fundamental que os docentes estejam preparados 
para utilizar essa ferramenta de forma eficaz, garantindo que as ati-
vidades propostas sejam significativas e contextualizadas. Como res-
saltam Cavenaghi e Bzuneck (2009), a formação contínua dos edu-
cadores é essencial para que possam explorar o potencial da música 
como recurso didático. Assim, o uso da música no ensino de Geografia 
não apenas enriquece o conteúdo, mas também promove um ambien-
te de aprendizagem inclusivo e reflexivo, onde todos os alunos podem 
se ver representados e engajados no processo educativo.

Em conclusão, a música se estabelece como uma ferramen-
ta pedagógica valiosa no ensino de Geografia, capaz de transformar 
a sala de aula em um espaço de aprendizado significativo e interativo. 
Ao conectar os alunos a diferentes culturas, histórias e realidades, a 
música não apenas enriquece o currículo escolar, mas também contri-
bui para o desenvolvimento de habilidades importantes, como empa-
tia, pensamento crítico e criatividade. Portanto, ao incorporar a músi-
ca no ensino de Geografia, os educadores não apenas promovem um 
aprendizado mais dinâmico e envolvente, mas também preparam os 
alunos para se tornarem cidadãos conscientes e críticos, aptos a inte-
ragir de maneira reflexiva com o mundo ao seu redor.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objetivo apresentar, ainda que de forma 
sumária, um ensaio analítico sobre a grande influência do Movimento 
Todos pela Educação (TPE) sobre as políticas educativas no contexto 
brasileiro, em especial, as propostas deste movimento que são desti-
nadas ao Ensino Médio. 

A sustentação teórica deste trabalho foi construída por meio da 
leitura de autores como:  Meira (2016), Lessa (2017), Gentili (1997), 
dentre outros. Esta produção se caracteriza como uma pesquisa bi-
bliográfica com abordagem qualitativa.

A tese defendida nesta reflexão é que anteriormente a implan-
tação da  reforma do Ensino Médio, em 2017, várias ações foram de-
senvolvidas, através do grupo empresarial pertencentes ao Movimen-
to Todos pela Educação (TPE), de forma a gerar na sociedade como 
um todo, a ideia de que as mudanças propostas pelo TPE objetivavam 
a melhoria na qualidade da educação. 

Esta produção foi organizada em 3 seções, assim distribuídas: 
na primeira seção foram apresentadas algumas considerações sobre 
o Ensino Médio brasileiro. Na segunda, buscou-se refletir sobre o Mo-
vimento Todos pela Educação e a terceira procurou apontar como o 
ideário de educação representado pelo Movimento Todos pela Educa-
ção está presente na proposta do Novo Ensino Médio. Ao final, foram 
apresentadas as considerações parciais.
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O ENSINO MÉDIO BRASILEIRO

O Ensino Médio brasileiro tem apresentado ao longo da sua 
história uma dificuldade de estabelecer a sua identidade, sendo por 
vezes de cunho propedêutico e em outras, tecnicista. 

As reflexões de autores como Aranha (1989), Kuenzer (2002), 
Piletti (2002) e Xavier (1994) apresentam a trajetória e a consolidação 
do Ensino Médio como sendo, em certa medida, um ponto frágil na 
estrutura educacional brasileira. Os estudos desenvolvidos por Pilet-
ti (2002) destacam que esta é a etapa da Educação Básica que mais 
tem passado por reformas desde o período Jesuítico. 

De 1759, quando foram expulsos os jesuítas e realiza-
das as reformas pombalinas a 1996, quando foi promul-
gada a atual lei de diretrizes e bases da educação, sem 
levar em consideração as de menor expressão, conta-
mos nada menos que vinte e uma reformas do ensino 
médio: uma no período colonial, nove durante o Império 
(1838, 1841, 1855, 1857, 1862, 1870, 1876, 1878 e 1881) 
e onze após a proclamação da República (1890, 1901, 
1911, 1915, 1925, 1931, 1942, 1961, 1971, 1982, 1996). 
(Piletti, 2002, p.21).

A constante reflexão sobre a forma como o Brasil organiza o 
seu sistema de ensino, e em particular a organização do denominado 
Ensino Médio brasileiro, nos leva a inferir que a tensão entre o públi-
co e o privado tem se intensificado no decorrer das décadas, em es-
pecial a partir dos anos de 1990 quando se iniciam no Brasil, o fortale-
cimento das ideias neoliberais  presentes na gestão das políticas pú-
blicas destinadas à educação.

O teórico Young (2007), em seus estudos sobre currículo, apre-
senta que nos EUA até meados dos anos de 1960, o gerenciamento 
científico presente no pensamento Taylorista foi transportado para den-
tro das escolas. Desta forma, os teóricos do currículo determinavam aos 
professores o que e quando ensinar aos alunos dentro da escola.

Nesse sentido havia uma dissociação entre o trabalho intelectu-
al e o trabalho manual. O trabalho intelectual estaria a cargo dos teóri-
cos curriculares, cabendo ao professor a execução do trabalho manual.  
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Para Young (2007) esta forma de pensar a execução do currí-
culo foi gradativamente perdendo a sua credibilidade nos Estados Uni-
dos da América (EUA) a partir dos anos de 1960 e 1970, entretanto a 
ideia da escola como uma fábrica que busca incansavelmente a “efici-
ência” nunca desapareceu. 

No Brasil esta ideia da escola como fábrica, presente desde me-
ados dos anos de 1960 representada pela tendência tecnicista, se for-
taleceu ainda mais a partir dos anos de 1990 com a implantação e ex-
pansão das políticas neoliberais no contexto educacional brasileiro. Se 
anteriormente o currículo destinado ao Ensino Médio se pautava no mo-
delo fabril, a partir dos anos de 1990 passa a se organizar em um mo-
delo cujo foco se dá a partir do denominado modelo de competências.

As formas operacionais do Estado para a implantação dessas 
propostas de mudanças estão presentes efetivamente desde os anos 
de 1990, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira - LDB 9394/96, estas reformas curriculares vêm-se materia-
lizando a cada tempo por meio das leis, resoluções e pareceres, den-
tre outros. 

Em um contexto geral, Costa (1998) aponta que as reformas no 
sistema educacional brasileiro há muito têm sido solicitadas, no entan-
to, no entendimento deste autor, as reformas propostas pelas políticas 
neoliberais apresentam como característica importante a:

Rejeição de abordagens que tinham como princípios o 
caráter público do ensino, como único caminho de fato 
democrático e solução ampla para os grandes problemas 
educacionais do país. (p.47, 1998). 

Longe de considerar as propostas das abordagens que propõe 
uma educação democrática e crítica, o discurso neoliberal, com refe-
rência à escola, vem defendendo que ela precisa urgentemente pas-
sar por mudanças na sua forma de gestão, financiamento e de atua-
ção. Partem do princípio de que a escola deve percorrer os mesmos 
caminhos trilhados pelas empresas, com relação às modificações exi-
gidas pelo mercado dinâmico e flexível. 

Nesse sentido, é mister a reflexão de que o capitalismo contem-
porâneo reforça um discurso hegemônico onde a educação de qualida-
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de é fundamental para o desenvolvimento de um país. Neste discurso, 
ocorre como aponta Frigotto (1998), a utilização de uma nova roupagem 
da teoria do capital humano. Esta teoria que reapareceu nos anos oiten-
ta vem desta vez sustentada pelo receituário neoliberal e pelo discur-
so das instituições financeiras. Por exemplo, o Banco Mundial vem atri-
buindo à educação a solução para todos os males da sociedade. Mais 
uma vez se propaga a crença na escolaridade como se esta fosse a 
única ferramenta necessária para a absorção no mercado de trabalho. 

A crítica feita por Frigotto (1998) aponta que a teoria do capi-
tal humano não considera as relações conflituosas que nascem den-
tro da própria estrutura capitalista, marcada pela desigualdade social. 
Não existe por parte da teoria do capital humano, uma compreensão 
da coletividade da história da sociedade, atribuindo, assim, os fatos 
apenas no âmbito do indivíduo e de suas particularidades. 

Nas últimas décadas a presença e a interferência do pensa-
mento neoliberal, na formulação e implementação da maioria dos pro-
jetos educacionais tem sido bastante marcante. 

De uma forma geral, podemos citar alguns desdobramentos 
que vem emergindo desde o final dos anos de 1990, quais sejam: a 
criação da LDB 9394/96, reformas do Ensino Médio, sucateamento e 
privatização das Universidades públicas, programas como amigos da 
escola (onde a sociedade civil deve assumir funções que são da res-
ponsabilidade do Estado), controle e fiscalização através de progra-
mas de ensino dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), aplica-
ção de avaliações sistêmicas, introdução no cotidiano da escola de 
uma nova linguagem (utilizando dentro da escola termos empresa-
riais, como: qualidade total, competências, produtividade, dentre ou-
tros), a substituição do termo igualdade social pela equidade social1, 
criação da Base Nacional Comum, dentre outros. 

Diante do exposto buscou-se neste tópico apresentar ainda que 
de forma sumária um breve panorama sobre a influência do pensamen-
to neoliberal no contexto educacional brasileiro. A seguir será apresen-
tado um recorte sobre o TPE e a sua forte influência nas reformas edu-
cacionais que estão sendo formuladas e implementadas no país.
 
1	 Autores como Demo (1997), Oliveira (1996), Gentili (1997), dentre outros, apresentam uma 

série de estudos a respeito destas ações. 
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CONTEXTO GERAL DE FORMAÇÃO DO MOVIMENTO “TODOS 
PELA EDUCAÇÃO”

O TPE foi criado em 2006, na cidade de São Paulo (SP), e se 
apresenta como uma organização da sociedade civil, sem fins lucra-
tivos, sem vinculação a partidos políticos, plural e mantida financeira-
mente pelo setor privado2. Cabe ressaltar que desde a sua criação, 
o Movimento é constituído por grandes grupos econômicos, dentre 
eles podemos citar: Banco Itaú/Unibanco, grupo Roberto Marinho, Vic-
tor Civita, Gerdau, Fundação Bradesco e Santander, Instituto Natura, 
Fundação Telefônica Vivo, dentre outros. Após a sua criação, o Movi-
mento Todos pela Educação.

Passou a reivindicar para si o monopólio de fala no de-
bate nacional acerca de todas as questões referentes à 
educação: qualidade, gestão, formação de professores, 
organização do trabalho pedagógico, investimento e ava-
liação. (Magalhães, 2018, p.7).

Pautando-se em uma suposta “neutralidade” quanto às ques-
tões econômicas, políticas e sociais presentes no contexto educacio-
nal brasileiro, o TPE tem se colocado como a voz que representa os 
interesses de toda a sociedade civil. Seu discurso é ancorado na ideia 
de um modelo de educação de qualidade para todos, sempre ressal-
tando a necessidade da interferência e da importância da participação 
do TPE na gestão da educação pública. Afinal, defendem que a gestão 
do Estado não está sendo eficaz para a melhoria da qualidade educa-
cional do Brasil. 

No entanto, o que se pode concluir, através dos apontamen-
tos de autores como Magalhães (2018) e Martins (2016) é que na re-
alidade este  Movimento tem se mostrado como sendo uma invasão 
das grandes corporações nos setores políticos e educacionais, ditan-
do normas e procedimentos com o objetivo de adequar as políticas pú-
blicas destinadas à educação para atender as demandas destes gran-
des grupos econômicos. 

2	 Informações retiradas do site: https://todospelaeducacao.org.br/

https://todospelaeducacao.org.br/
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Apesar de discursivamente o TPE se colocar como represen-
tante de toda a sociedade civil, o que ocorre de fato é que represen-
tam os interesses de um pequeno grupo da sociedade brasileira. Des-
ta forma, podemos inferir que a grande pretensão do TPE é de fato im-
plantar uma grande reforma empresarial na educação. 

Suas estratégias são essencialmente no que tange ao 
fomento da filantropia do voluntariado e da responsabi-
lidade social empresarial, se efetivam através de uma 
ação organizada que ultrapassa o âmbito da produção e 
da lucratividade imediata. Ademais, os grupos procuram 
influenciar em outras áreas, como o poder político insti-
tucional e a sociedade como um todo, através de pac-
tos com outros segmentos de classes ou setores sociais. 
(Martins,2023, p.12).

É de fundamental relevância destacar que estas ações, orques-
tradas pelos grandes grupos econômicos, também estão ocorrendo 
em outros países da América Latina seguindo a tradição dos EUA.

Em um momento no qual a América Latina é assediada 
por uma nova onda neoliberal, tais grupos desempenham 
papel fundamental na hegemonização de estratégias que 
viabilizam essas ideias. Seguem a tradição americana 
que, décadas atrás, organizou nos Estados Unidos o bu-
siness roundtable, composto por CEOs das grandes cor-
porações americanas que queriam redesenhar o sistema 
educacional americano, o qual segundo os empresários 
ameaçava a competitividade internacional daquele país 
por sua baixa qualidade. (Martins,2023, p.08).

No caso brasileiro pode se identificar o poder de interferência 
do TPE na formulação e na implementação das políticas educacio-
nais em vários momentos desde a sua criação.  Um exemplo bem in-
teressante é o Decreto nº 6.094 de 24 de abril de 2007, que implantou 
o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), na Gestão do Pre-
sidente Lula. Este decreto apresentou tanta sintonia com o ideário do 
TPE que o governo da época assumiu inclusive o mesmo lema: “To-
dos pela Educação”. 
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Cabe ressaltar que o poder exercido por esta organização so-
bre o Estado brasileiro no que tange ao desenvolvimento das políticas 
públicas direcionadas à educação vem se fortalecendo a cada déca-
da. No período da criação do PDE estava no comando do Ministério 
da Educação o Fernando Haddad que já tinha afinidade com as ideias 
propostas pelo TPE. 

Freitas (2012), aponta que o TPE defende um modelo de edu-
cação pautado na padronização do currículo escolar e dos testes (as 
denominadas avaliações externas). No PDE fica claro a adesão a este 
modelo de padronização que se faz materializado a partir da criação 
do Ideb- Índice de Desenvolvimento da Educação Básica- instrumen-
to cuja “função” é indicar quantitativamente o desempenho e a “quali-
dade” da educação. De acordo com o documento:

Art. 3º A qualidade da educação básica será aferida, obje-
tivamente, com base no IDEB, calculado e divulgado pe-
riodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre rendi-
mento escolar, combinados com o desempenho dos alu-
nos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avalia-
ção da Educação Básica - SAEB, composto pela Avalia-
ção Nacional da Educação Básica - ANEB e a Avaliação 
Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil).

Em 2008, o TPE apresentou a publicação de um relatório de-
nominado de: De Olho nas Metas, cujo objetivo foi monitorar o desem-
penho da Educação Básica. De acordo com o discurso midiático pro-
pagado pelo Movimento, este documento se caracterizava como uma 
ferramenta importante para a sociedade acompanhar e monitorar o 
andamento da Educação Básica.

A influência do Movimento junto ao poder público se fez bastan-
te presente também em 2009, quando houve a aprovação da Emenda 
Constitucional (EC) nº 59 que ampliou para até 17 anos a permanên-
cia do aluno na Educação Básica, (Educação obrigatória dos 04 aos 
17 anos). FUNDEB 

Nos anos seguintes outras ações se fizeram presente. Em 
2010 ocorreu o lançamento das denominadas 5 bandeiras do TPE 
cujo objetivo era atingir as 5 metas do Movimento Todos pela Educa-
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ção, quais sejam: formação e carreira do professor; definição das ex-
pectativas de aprendizagem; uso relevante das avaliações externas 
na gestão educacional; aperfeiçoamento da gestão e da governança 
da Educação e ampliação da exposição dos alunos à aprendizagem.

Em 2011, lideraram e defenderam a aplicação pelo Ministério da 
Educação (MEC) da Avaliação Brasileira do Final do Ciclo de Alfabetiza-
ção Prova ABC. Além disso, ainda em 2011 o Movimento coordenou a 
criação da Rede Latino-americana de Organizações da Sociedade Civil 
pela Educação (Reduca) articulando instituições de 15 países. 

Nos anos de 2013 e 2014 o TPE participou ativamente na cons-
trução e debate das 20 metas do Plano Nacional de Educação.

Outro ponto a destacar diz respeito à abertura, por parte dos 
governantes, para a parceria entre o público e o privado, promoven-
do assim uma grande interferência do ideário privatista sobre as políti-
cas educacionais. Ainda neste período tivemos a aprovação da Lei Nº 
13.019/2014 que consolidou a parceria público-privada.  

A normativa estabeleceu o regime jurídico das parcerias entre 
a administração pública e as organizações da sociedade civil, em re-
gime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de in-
teresse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou 
de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseri-
dos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos 
de cooperação; definiu diretrizes para a política de fomento, de cola-
boração e de cooperação com organizações da sociedade civil e alte-
rou as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de mar-
ço de 1999. 

Pode-se afirmar que a aprovação desta Lei, em certa medida, 
fortaleceu a parceria público privada, o que veio a beneficiar as ações 
do TPE no campo da educação pública.

A partir dos dados apresentados é possível observar a gran-
de influência exercida pelo TPE nas decisões políticas relacionadas 
à educação pública. A linha de tempo apresentada desde a cria-
ção do TPE demonstra uma nova reconfiguração do espaço públi-
co. Nesta nova configuração, o ideário de educação defendido pelo 
grupo empresarial sobrepõe os interesses dos demais grupos da 
sociedade brasileira. 
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No tópico a seguir discutiremos sobre os efeitos deste novo 
modelo de gestão pública a partir da reestruturação curricular ocorri-
da no Ensino Médio.

A LEI n. 13.415/2017 E A REFORMA DO ENSINO MÉDIO

A implantação da reforma do Ensino Médio se deu a partir de 
16 de fevereiro de 2017, quando o Governo Temer sancionou a Lei n. 
13.415 que converteu a Medida Provisória 746/2016 em lei, dando iní-
cio a reforma do Ensino Médio, ocorreu em um momento pelo qual o 
Brasil estava vivenciando um Golpe civil, jurídico e midiático, como 
nos apontam (Nepomuceno; Costa, p. 298,2021):

Estávamos vivendo ainda sob o impacto do impeachment 
de Dilma Rousseff e a posse de Michel Temer, e mesmo 
com a presença de vários movimentos sociais protestan-
do nas ruas, quando a operação que revelava a artima-
nha de uma fração da elite econômica do país seguia seu 
curso. A Medida Provisória (MP) nº 746/20166 foi edita-
da e em seis meses aprovada como Lei nº 13.415/2017. 
Era a segunda medida de impacto adotada pelo Gover-
no Temer, criando dispositivos que aludem ao neolibera-
lismo mais regressivo.

A reforma apresentada pelo governo se constituiu de forma au-
toritária, desconsiderando as discussões que estavam ocorrendo des-
de 2011, e a PL nº 6.840/13, articulações que objetivaram uma refor-
ma que atendesse aos anseios da sociedade na busca de uma pro-
posta curricular que considerasse as demandas dos jovens pertencen-
tes às classes populares. 

Vale destacar que na concepção de Young (2007) uma propos-
ta curricular quando planejada sem a participação das diversas repre-
sentatividades sociais, como foi a referida reforma, corre o risco de 
não ser aceita pela comunidade escolar. No caso específico da Lei de 
Reforma do Ensino Médio, desde a sua implantação o descontenta-
mento e a rejeição da maioria da população têm se mostrado de for-
ma bastante contundente. 



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 170

No entanto, cabe ressaltar que se por um lado às contribuições 
dos grupos que defendiam um modelo de educação pública que fosse 
ancorada na qualidade social foram excluídas do processo, por outro 
lado, os denominados reformadores empresariais tiveram voz ativa em 
todo o processo decisório. “Esses atores, que antes orbitavam o MEC, 
passaram a dar as cartas, dando celeridade a um conjunto amplo de re-
formas conforme seu projeto educacional”. (Piolli; Sala, p.01,2022). 

E assim:

O golpe parlamentar e institucional de 2016 assentou, 
no MEC, uma ampla coligação liberal conservadora, que 
tem compromissos claros com uma agenda política neo-
liberal, orientada pelo setor privado da educação e pelo   
projeto educacional dos chamados “Reformadores Em-
presariais”.

Outro aspecto que necessita ser explicitado é que a “presença” 
destes atores, denominados de “Reformadores Empresariais” se faz 
presente, desde os anos de 1990, período em que no Brasil, se inicia a 
adesão efetiva as políticas neoliberais, um tema já apontado no início 
deste texto. Sobre esta questão nos alerta, (Piolli; Sala, p.02,2022):

Aos poucos, foi se implementando todo um marco regu-
latório que preparou o terreno para a ampliação dos pro-
cessos de privatização, tanto endógenos como exógenos.  
Ou seja, tanto para a maior abertura dos serviços públicos 
educacionais para o setor privado com a flexibilização das 
parcerias público-privada e para as privatizações (privati-
zação exógena), como para a importação para o setor pú-
blico educacional do ideário empresarial, seus métodos, 
técnicas e práticas (privatização endógena).

Assim, de acordo com (Piolli;Sala,2022) o que se busca por 
parte do grupo empresarial é a imposição de um “consenso” do “inte-
resse comum” e da “conciliação de classes” incutindo na sociedade, 
em seu conjunto, a “necessidade” de adesão ao projeto educacional 
concebido pelos organismos internacionais.

O modelo de qualidade defendido para a educação é baseado 
na racionalidade empresarial, considerada como a mais eficaz, obje-
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tiva e neutra por estar submetida a critérios de quantificação (Piolli;-
Sala,2022).

A qualidade da educação de acordo com este modelo deverá 
ser medida a partir da utilização das avaliações externas, criando as-
sim rankings dos resultados obtidos pelas escolas. Como exemplo, as 
avaliações do PISA Programa Internacional de Avaliações dos Estu-
dantes, avaliação da Prova Brasil (Federal) e as avaliações externas 
dos estados e dos municípios. Todas elas seguindo os mesmos parâ-
metros de qualidade postulados pelo mercado.

No caso do TPE sua forte presença e comando se fez na pro-
dução das Leis 6.840/2013 e 13.415/2017, na formulação da Base Na-
cional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC-EM) e das Diretri-
zes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCN-EM).

Cabe ressaltar que estas ações além de fragilizar ainda mais a 
formação oferecida aos jovens que frequentam a escola pública, abriu 
a possibilidade de privatização desta etapa da Educação Básica.

No ano de 2018, o TPE produziu um documento que foi intitula-
do de: Ensino Médio: reestruturação da proposta de Escola, propondo 
a reorganização de toda a estrutura curricular do Ensino Médio. Me-
rece destaque a observação de que este documento foi produzido em 
parceria com o Movimento Todos pela Base Nacional Comum, na épo-
ca constituído por grandes empresários.

A narrativa do documento pode ser dividida em 2 momentos 
distintos: contextualização de como se encontra o Ensino Médio bra-
sileiro e justificativa quanto a necessidade de mudanças de toda a es-
trutura desta etapa de ensino e no segundo momento apresenta 5 pi-
lares fundamentais para a implantação da nova estrutura desta etapa 
da Educação Básica.

A leitura crítica deste documento traz a baila várias reflexões já 
apresentadas neste ensaio que tratam sobre o domínio do pensamen-
to empresarial na gestão das políticas públicas. O documento Ensino 
Médio: reestruturação da proposta de Escola apoia e legitima a utiliza-
ção de avaliações padronizadas (Ideb), como referencial de qualida-
de e de aprendizagem, sem considerar as diferenças econômicas, so-
ciais e culturais existentes em todo o país. 
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O documento ressalta ainda a falta de diálogo entre as esco-
las e os empregadores, defendendo a importância que este diálogo 
se faça presente. Este posicionamento nos leva a concluir que nesta 
perspectiva a escola tem seu papel reduzido à formação de mão de 
obra adequada e disponível às necessidades do mercado.

Outro ponto que merece destaque é a crítica elaborada neste do-
cumento em que o currículo destinado ao Ensino Médio é apontado como 
desinteressante para os jovens e sem flexibilidade. O documento tam-
bém apresenta dados que retratam a evasão e a falta de acessos dos jo-
vens ao Ensino Médio. Diante dos dados apresentados, o documento ar-
gumenta sobre a necessidade de mudanças para esta etapa de ensino.

A parte 2 do documento apresenta 5 pilares fundamentais para 
a implantação das mudanças, quais sejam: 1) Apoio técnico e financei-
ro  às redes para a oferta do novo modelo de Ensino Médio, 2) Apoio 
às redes na implantação dos Itinerários de formação técnica e profis-
sional, 3)Ajustes nos recursos didáticos, 4)Apoio na formação dos pro-
fessores e 5) Ajustes nas avaliações.

Ao final do “receituário” os parceiros do TPE  assinaram o docu-
mento: Alice Ribeiro (Movimento pela Base) Anna Penido (Instituto Ins-
pirare) Antônio Neto (Instituto Ayrton Senna) Beatriz Ferraz (Itaú BBA), 
Carla Chiamareli (Itaú BBA) Carlos Lordelo (Movimento pela Base) Ca-
therine Merchan (Instituto Unibanco)Diogo Tsukumo (Itaú BBA) Isadora 
Caiuby (Fundação Lemann) Rita Jobim (Instituto Unibanco).

O documento produzido pelo TPE foi amplamente divulgado 
em diferentes mídias, buscando introjetar e fortalecer no consciente 
coletivo da população brasileira a construção política discursiva que 
trata sobre a necessidade de um novo modelo educacional. Na lógica 
do TPE, por se tratar de um movimento ancorado nos princípios neoli-
berais, todos os problemas que estão presentes na educação brasilei-
ra podem ser resolvidos a partir de uma nova forma de gestão. 

Os sistemas educacionais contemporâneos não enfren-
tam, sob a perspectiva neoliberal, uma crise de democra-
tização, mas uma crise gerencial. Esta crise promove, em 
determinados contextos, certos mecanismos de “iniqui-
dade” escolar, tais como a evasão, a repetência, o anal-
fabetismo funcional, etc... (Gentili, 1997, p.17).
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E ainda:

O objetivo político de democratizar a escola está assim 
subordinado ao reconhecimento de que tal tarefa depen-
de, inexoravelmente, da realização de uma profunda re-
forma administrativa do sistema escolar orientada pela 
necessidade de introduzir mecanismos que regulam a 
eficiência, a produtividade, a eficácia, em suma; a qua-
lidade dos serviços educacionais. (Gentili, 1997, p.17).

Em 17 de dezembro de 2018, pela Resolução nº 4, do Minis-
tério da Educação (BRASIL, 2018a) foi instituída a nova configuração 
curricular do Ensino Médio que se fez a partir da implantação da Base 
Nacional Comum Curricular destinada ao Ensino Médio (BNCC-EM), 
etapa final da Educação Básica, 

Este documento de caráter normativo definiu o conjunto orgâ-
nico e progressivo das aprendizagens consideradas pelo referido do-
cumento como aprendizagens essenciais. 

A proposta de reforma do agora, denominada em alguns docu-
mentos oficiais, como Novo Ensino Médio, apresentou uma série de 
mudanças nesta etapa da educação básica. Destaca-se, dentre elas 
as seguintes modificações: alteração do Art. 24 da Lei 9394/96 que 
trata da carga horária anual obrigatória para o ensino fundamental e 
médio. E a estrutura curricular apresentada pela Resolução Nº 03, de 
21 de novembro de 2018- que atualiza as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o Ensino Médio. Determina o documento que os currícu-
los do Ensino Médio deverão ser compostos por formação geral bási-
ca, e itinerário formativo, indissociavelmente.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Movimento “Todos pela Educação”, se constitui com uma for-
te presença de empresários, apoiados pela elite brasileira e financiado 
pelo capital financeiro e industrial do país. O seu poder de intervenção 
no campo educacional é bastante robusto e não está limitando ape-
nas ao Brasil, já que vários pesquisadores vêm demonstrando as suas 
ações em vários países da América Latina.
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Este Movimento vem buscando criar um consenso entre a po-
pulação sobre a necessidade de uma grande reforma educacional em 
todas as suas etapas, inclusive a Educação Superior, que atenda os 
anseios da sociedade como um todo. 

No entanto, o que se observa é que as reformas que estão 
ocorrendo em todas as etapas da educação básica e em especial a 
que ocorreu no Ensino Médio em 2017, veio para atender as deman-
das do grupo empresarial, representado por este Movimento. Nesse 
sentido, o que de fato vem ocorrendo é a privatização educação públi-
ca, precarização do trabalho docente, esvaziamento curricular e o for-
talecimento da ideia da escola como uma empresa.
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INDICADORES DE APRENDIZAGEM PARA A 
EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA: RESULTADOS DE 
UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA INVESTIGATIVA

Jackson Junio Paulino de Morais 
Doutorando em Geografia 

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa é uma continuidade e aprofundamento do mes-
trado (De Morais, 2022), em que foi investigado o processo de ensi-
no e aprendizagem desencadeado pela aplicação de uma sequência 
didática sobre a égide do ensino por investigação. O objetivo era pro-
porcionar aos alunos do nono ano a interpretação da espacialidade do 
fenômeno (Roque, Ascenção e Valadão, 2014) por meio do raciocínio 
geográfico (Silva, 2021), utilizando como situação geográfica nortea-
dora (Silveira, 1999) a dispersão da Covid-19 nas cidades de Manaus 
(AM) e Belo Horizonte (MG).

Naquele momento, constatou-se que utilizar o ensino por in-
vestigação como a principal abordagem didática nas aulas de Geogra-
fia se mostra extremamente eficaz para o desenvolvimento e mobiliza-
ção do raciocínio geográfico, bem como para a elaboração de interpre-
tações da espacialidade dos fenômenos. Contudo, ao revisitar aque-
le estudo, surgiu uma preocupação: como possibilitar aos professores 
de Geografia analisar os resultados de suas aulas a partir do Ensino 
de Geografia por Investigação (EGI)? Das reflexões que se seguiram 
a partir desse e outros questionamentos, surgiu a ideia da elaboração 
dos Indicadores de Aprendizagem para o EGI, um recorte de estudo 
elaborado a partir daquela ampla questão.

Desse modo, seguindo o exemplo de Sasseron (2008) com os 
Indicadores de Alfabetização Científica (IACs) nas aulas de Ciências, 
que visavam contribuir para o desenvolvimento da Cultura Científica 
Escolar, elaboraram-se aqui os Indicadores de Aprendizagem para se-
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rem aplicados nas aulas de Geografia em que a investigação científi-
ca é o objetivo central. O propósito aqui é possibilitar aos professores 
de Geografia da educação básica uma proposta de avaliação da Alfa-
betização Científica, assim como da própria aprendizagem do ensino 
de Geografia em suas aulas.

A elaboração dos indicadores, por sua vez, não é o principal 
objetivo deste trabalho, pois isso já foi realizado anteriormente (Figu-
ra 1). O propósito aqui é explicitar seu potencial e relevância para a 
gestão das aulas de Geografia, justificando assim a realização deste 
estudo. Essa reflexão será desenvolvida paulatinamente ao longo do 
texto. Isso porque aspirar à superação das aulas de Geografia mera-
mente informativas requer do docente um conhecimento básico dos 
momentos de aprendizagem dos estudantes. Esse movimento consti-
tui um propósito que caminha, necessariamente, para a compreensão 
de como favorecer a aprendizagem dos estudantes (ensino) e avaliar 
o resultado dessas ações (aprendizagem).

Figura 1: Indicadores de Aprendizagem para o EGI
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Elaboração: De Morais, Lacerda e Moraes, 2024.

Mas o que são os Indicadores de Aprendizagem para o EGI, ci-
tados acima? Estes indicadores podem ser entendidos, basicamente, 
como balizadores para a análise do desenvolvimento cognitivo dos estu-
dantes em relação ao raciocínio geográfi co e ao ensino de Geografi a por 
investigação. Cada indicador está diretamente relacionado com uma sé-
rie de critérios para avaliação, conforme pode-se observar na Figura 1.

Para a verifi cação desses indicadores, serão apresentados na 
próxima seção os resultados de um momento1 de uma sequência di-
dática investigativa aplicada a 32 estudantes da terceira série do en-
sino médio. A sequência didática teve como situação geográfi ca “os 
impactos socioambientais no cerrado em MaToPiBa (Maranhão, To-
cantins, Piauí e Bahia)” e foi orientada pelas seguintes habilidades da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018):

“(EM13CHS103) Elaborar hipóteses, selecionar evidências e 
compor argumentos relativos a processos políticos, econômicos, so-
ciais, ambientais, culturais e epistemológicos, com base na sistemati-
zação de dados e informações de diversas naturezas (expressões ar-
tísticas, textos fi losófi cos e sociológicos, documentos históricos e geo-
gráfi cos, gráfi cos, mapas, tabelas, tradições orais, entre outros).

1 De acordo com o modelo de sequência didática proposto por De Morais (2022) cada momen-
to se desdobra em diversas atividades que deverão estar correlacionadas umas às outras. 
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(EM13CHS302) Analisar e avaliar criticamente os impactos econô-
micos e socioambientais de cadeias produtivas ligadas à exploração de re-
cursos naturais e às atividades agropecuárias em diferentes ambientes e 
escalas de análise, considerando o modo de vida das populações locais - 
entre elas as indígenas, quilombolas e demais comunidades tradicionais -, 
suas práticas agroextrativistas e o compromisso com a sustentabilidade”. 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA INVESTIGATIVA: OS IMPACTOS SOCIO-
AMBIENTAIS EM MATOPIBA

O ensino por investigação é compreendido como uma abordagem 
didática (De Morais, 2022) que pressupõe aulas baseadas no questio-
namento, planejamento e escolha de situações-problema, pautadas em 
ações que preconizam evidências científicas e favorecem a elaboração 
de hipóteses e a comunicação de resultados. Diante disso, utilizar o en-
sino por investigação “permite fazer um movimento de aproximação dos 
conhecimentos científicos, mobilizando assim a atividade do estudante 
em detrimento de sua passividade” (De Morais, 2022, p. 16).

Segundo Cruz (2021) e De Morais (2022), é possível identificar 
a proposição do ensino por investigação na BNCC (2018) através de 
algumas competências específicas da Geografia, tais como: utilizar os 
conhecimentos geográficos para entender a interação sociedade/natu-
reza e exercitar o interesse e o espírito de investigação e resolução de 
problemas; desenvolver e utilizar processos, práticas e procedimentos 
de investigação para compreender o mundo natural, social, econômico, 
político e o meio técnico-científico e informacional, avaliar ações e pro-
por perguntas e soluções (inclusive tecnológicas) para questões que re-
querem conhecimentos científicos da Geografia (Brasil, 2018, p. 366).

Essa concepção rompe com a perspectiva do conteúdo geográ-
fico como uma visão fragmentada em componentes espaciais como 
relevo, clima, hidrografia, e solos, por exemplo. Os conteúdos para o 
ensino de Geografia não são apenas os componentes espaciais, mas 
sim a situação geográfica resultante da interação entre componentes 
de diferentes naturezas. De maneira ainda mais clara, Morais e Roque 
Ascenção (2021) argumentam que conteúdo é aquilo que se preten-
de ensinar por meio da compreensão da espacialidade. Para as auto-
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ras, um conteúdo se revela na pergunta que se faz diante da constitui-
ção de uma situação geográfica, a qual surge da ação de um fenôme-
no específico sobre um determinado espaço. 

Melilo Carrieri (2024) vai ao encontro da concepção de conteú-
do explicitada acima e avança: “o conteúdo do ensino de Geografia se 
expressa a partir da análise de situações que revelam a espacialidade 
de um fenômeno e dos conceitos, métodos e teorias requeridos para 
responder a essa situação” (Melilo Carrieri, 2024, p. 69). Assim, o con-
teúdo é aquilo que se deseja que os estudantes aprendam quanto ao 
arcabouço teórico-metodológico da Geografia e compreendam a par-
tir da interação entre componentes espaciais e essa interação com o 
próprio espaço geográfico ao interpretarem uma dada espacialidade.

Defende-se aqui que a concepção de ensino que separa esses 
componentes não é, de fato, uma verdadeira Geografia, pois ignora a com-
plexidade e a interdependência entre objetos e ações (Santos, 1978) ine-
rentes ao estudo geográfico. Ao invés disso, é promovida aqui uma abor-
dagem didática que integra esses elementos, proporcionando uma com-
preensão mais investigativa e dinâmica do espaço geográfico e suas múl-
tiplas interações, aqui chamada de Ensino de Geografia por Investigação. 

Junto a 32 estudantes do ensino médio, que são alunos do au-
tor deste capítulo, foi implementada uma sequência didática baseada nas 
concepções de ensino por investigação e raciocínio geográfico. As ativi-
dades que compuseram a sequência didática foram elaboradas com o ob-
jetivo de possibilitar que os alunos construíssem interpretações das espa-
cialidades dos fenômenos presentes na situação geográfica: Os impac-
tos socioambientais do avanço do agronegócio no cerrado em MaToPiBa.

O desenvolvimento da sequência didática partiu da seguinte 
pergunta geográfica: Por que a expansão agrícola sobre o Cerrado em 
Matopiba intensifica os impactos socioambientais da região?

Para fins de sistematização e estruturação das ideias e conside-
rando os referenciais teóricos e metodológicos da análise de conteúdo 
(Bardin, 2016), que guiam o tratamento das informações em pesquisas 
qualitativas do tipo pesquisa-ação (Thiollent, 2011), apenas as respostas 
elaboradas às primeiras atividades propostas serão consideradas como 
dados para avaliação por meio dos indicadores de aprendizagem do EGI, 
visando uma melhor organização e fluidez de leitura deste texto.
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Parte dos resultados da sequência didática investigativa será 
apresentada aqui é discutida à luz de uma série de critérios de avalia-
ção dos Indicadores de Avaliação, conforme dispostos na Figura 1, e 
das expectativas do pesquisador ao elaborar a sequência didática. Esta 
sequência foi aplicada ao longo de três horas-aula (50 minutos cada). 

Na atividade 1 (figura 2), foi exigido que os estudantes analisas-
sem três figuras que mostravam a localização global das savanas, flo-
restas tropicais e desertos. A primeira questão solicitava que os estu-
dantes identificassem a relação entre as distribuições geográficas dos 
três tipos de ecossistemas, observando padrões de localização e possí-
veis interações ou contrastes entre eles. A segunda questão requer que 
os alunos considerassem as informações fornecidas sobre as caracte-
rísticas das savanas, como sua vegetação, presença em diversos conti-
nentes e os longos períodos de seca que enfrentam, para determinar o 
fator principal que influencia a existência das savanas e explicar a razão 
por trás dessa influência. Esta análise visava desenvolver a compreen-
são dos alunos sobre a localização e distribuição dos ecossistemas e os 
fatores ambientais que moldam essas paisagens. 

Figura 2 – Atividade 1

Org: Elaborado pelo autor
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De maneira geral, todos os estudantes responderam correta-
mente à questão A da atividade número 1. Mesmo que de maneira 
simples, conseguiram observar e organizar informações sobre com-
ponentes espaciais para estabelecer uma relação causal entre a lo-
calização das savanas em meio aos desertos e às florestas tropicais. 
Portanto, pode-se afirmar que, a partir dos indicadores propostos nes-
ta pesquisa, todos os estudantes conseguiram mobilizar o tripé meto-
dológico, problematização e análise.

Na questão B da atividade 1, vinte alunos responderam satisfa-
toriamente, demonstrando a capacidade de utilizar o tripé metodológico 
e conceitos estruturadores para estabelecer uma relação com a respos-
ta anterior e compreender em que medida a localização geográfica das 
savanas (em forma de contexto) influencia características climáticas e 
estabelece a sazonalidade como principal fator para a sua existência. 
Além disso, os estudantes mobilizaram conceitos estruturadores, princí-
pios do raciocínio geográfico, problematização, análise e elaboração de 
hipóteses ao considerar a abrangência do fenômeno e utilizá-la para re-
lacionar e comparar informações e componentes espaciais. 

Na questão número 2 (figura 3), letras A e B, foi solicitado que 
os estudantes aprofundassem sua análise das savanas. Na letra A, 
eles deveriam revisar a resposta dada na questão anterior, utilizan-
do os dados disponíveis para corroborar ou reelaborar sua respos-
ta inicial, refletindo sobre como esses dados confirmam ou modificam 
a compreensão do fator determinante para a existência de savanas. 
Na letra B, os estudantes deveriam analisar a tabela de variáveis cli-
máticas de locais de savanas tropicais para determinar a variabilidade 
da precipitação nessas áreas, interpretando se a variabilidade é alta 
ou baixa com base nas informações fornecidas, para melhor compre-
ender os padrões climáticos que afetam essas localidades. Ambos os 
itens exigem a mobilização do tripé metodológico, conceitos estrutura-
dores, problematização, análise e elaboração de hipóteses para uma 
compreensão mais completa das características das savanas.
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Figura 3 – Atividade 2

Org: Elaborado pelo autor

De maneira geral, os vinte alunos que responderam correta-
mente à questão anterior também acertaram a letra A da questão 2. 
Todos eles destacaram dados como a evapotranspiração potencial 
média anual (EPMA) e o número de meses nos quais a evapotranspi-
ração supera a precipitação pluviométrica (EP>PP) como fatores que 
corroboram suas respostas anteriores. Esses elementos foram funda-
mentais para que os alunos pudessem operar com os princípios do ra-
ciocínio geográfi co, como: comparar os lugares e seus componentes 
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espaciais, identificando similaridades e diferenças; identificar os dife-
rentes arranjos de determinada localidade; além de realizar a proble-
matização, análise e sistematização ao descrever os atributos do fe-
nômeno e do local de sua ocorrência com base em sua dispersão, 
concentração, intensidade e dinâmica; e codificar informações refe-
rentes a processos, componentes espaciais e situações geográficas 
em diferentes linguagens, por exemplo.

Dos doze estudantes que, na questão anterior, tiveram suas 
respostas classificadas como parcialmente satisfatórias e insatisfató-
rias, apenas cinco conseguiram reelaborar suas hipóteses a partir dos 
dados descritos no parágrafo anterior. Pode-se afirmar que esses es-
tudantes foram capazes de reorganizar suas ideias ao operar com o 
tripé metodológico e conceitos estruturadores como espaço, tempo e 
escala. Além disso, demonstraram uma compreensão mais aprofun-
dada e uma capacidade crítica ao fazer inferências a partir das infor-
mações apresentadas, reorganizando seus conhecimentos prévios. 

Já na letra B da questão 2, vinte e seis estudantes responde-
ram corretamente ao afirmarem que a precipitação pluviométrica apre-
senta maior variabilidade. Pode-se afirmar que os estudantes compa-
raram os lugares e seus componentes espaciais, identificando simila-
ridades e diferenças na elaboração de suas respostas. Isso demons-
tra a capacidade dos alunos em aplicar conceitos geográficos funda-
mentais ao se debruçar sobre os materiais, linguagens e informações 
disponíveis na sequência didática.

Na questão 3 (Figura 4) da atividade, os alunos foram solicita-
dos a analisar a imagem e a tabela fornecidas sobre os tipos de vege-
tação nas savanas e a distribuição de chuvas. Foi necessário identi-
ficar em quais localidades apontadas na tabela da questão 2 o estra-
to arbóreo é mais abundante e em quais a vegetação rasteira predo-
mina. Os alunos deveriam preencher um quadro com essas informa-
ções, utilizando o conhecimento sobre a vegetação das savanas, que 
resulta de um padrão de distribuição de chuvas com alternância de pe-
ríodos chuvosos e secos durante o ano.
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Figura 4 – Atividade 3

Org: Elaborado pelo autor

Apenas dez estudantes responderam à questão número 3 de 
maneira completamente correta, identifi cando Goiânia, Calabozo, Jos, 
Ft. Jameson, Gambela e Lindi como localidades com maior presença 
de estrato arbóreo; e Menaka, Lobito, Bombay e Townsville como locais 
com predominância de vegetação rasteira. A maioria dos alunos apre-
sentou algumas localidades com regime de chuva incompatível com o 
tipo de vegetação solicitado. No entanto, é perceptível que, mesmo es-
ses alunos, em sua maioria, conseguiram classifi car boa parte das loca-
lidades nos respectivos extratos de vegetação. Por outro lado, seis es-
tudantes não conseguiram classifi car corretamente nenhuma das loca-
lidades, principalmente devido à falta de compreensão do enunciado da 
questão. A maioria desses alunos não mencionou as localidades, mas 
sim seus respectivos países, e ainda assim de maneira incorreta.
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Além das categorias mobilizadas nas questões anteriores, a 
questão número 3 demandou dos estudantes a identificação e análi-
se dos componentes físico-naturais e suas relações de causa e efei-
to em uma possível situação geográfica. Nesse caso, essas informa-
ções e correlações são imprescindíveis para que, em outro momen-
to da sequência didática, os estudantes estejam aptos a realizar análi-
ses semelhantes, particularmente ao refletir sobre a situação do avan-
ço do agronegócio no Cerrado do Matopiba. A capacidade de compre-
ender e correlacionar esses fatores é fundamental para o desenvolvi-
mento do raciocínio geográfico, permitindo uma avaliação mais preci-
sa e complexa dos impactos socioambientais decorrentes do desen-
volvimento agrícola na região.

Para finalizar o primeiro momento da sequência didática, na 
questão 4 (Figura 5), os estudantes foram solicitados a analisar as in-
formações da tabela fornecida, considerando a variabilidade da preci-
pitação pluviométrica em termos de quantidade e distribuição ao lon-
go do ano. A questão destacava que uma análise baseada apenas 
em dados anuais totais pode levar a interpretações imprecisas, sendo 
necessário considerar a distribuição das chuvas ao longo do ano em 
cada tipo climático. Com base nessa análise, os alunos devem identi-
ficar as localidades com maior potencialidade para o uso intensivo da 
produção agrícola dentre as opções fornecidas: Goiânia (Brasil), Me-
naka (Mali), Lobito (Angola) e Townsville (Austrália). 

Para responder corretamente, os alunos precisavam verificar 
os dados climáticos das localidades mencionadas na tabela da ques-
tão 2, avaliar como a distribuição de chuvas ao longo do ano afeta 
a disponibilidade de água para a vegetação e a potencialidade agrí-
cola, e identificar a localidade com o regime de chuvas mais favorá-
vel para a produção agrícola intensiva. A resposta correta é “Goiânia”, 
pois esta localidade apresenta condições climáticas mais adequadas 
para a agricultura intensiva, considerando tanto a quantidade total de 
precipitação quanto sua distribuição ao longo do ano.
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Figura 5 – Atividade 4

Org: Elaborado pelo autor
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Apesar de a questão parecer simples, ela se configura como 
uma das mais complexas do primeiro momento da sequência didáti-
ca. Essa complexidade advém do fato de que, além de exigir que os 
estudantes evoquem uma série de informações e conhecimentos tra-
balhados nas questões anteriores, a resolução da questão requer que 
eles relacionem os componentes espaciais entre si e suas respectivas 
localidades para conceber uma possível espacialidade, dimensioná-
-los e compará-los. Somente através desse processo os estudantes 
seriam capazes de reconhecer Goiânia como a resposta correta. Em 
outras palavras, a questão demanda que os estudantes mobilizem to-
das as categorias do EGI. Diante desse contexto, é significativo notar 
que trinta estudantes responderam corretamente à questão, enquanto 
apenas dois responderam de maneira equivocada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ponderações feitas ao longo deste estudo, mais uma vez, 
evidenciam a eficácia do EGI como abordagem didática para o desen-
volvimento do raciocínio geográfico e a compreensão da espacialida-
de dos fenômenos por estudantes da educação básica. Além disso, a 
aplicação da sequência didática à luz dos indicadores de aprendiza-
gem revelou que os alunos foram capazes de mobilizar os conceitos 
estruturadores, o tripé metodológico, problematizar, analisar e elabo-
rar hipóteses de forma satisfatória. Os estudantes que não obtiveram 
resultados satisfatórios durante o primeiro momento da sequência di-
dática, por vezes, se mostraram desavindos durante toda a aplicação, 
não apresentara dúvidas ou questionamentos, além de não socializa-
rem nenhuma de suas respostas com o professor ou seus pares, sen-
do este um possível obstáculo aprendizagem por meio do EGI. 

A utilização de indicadores pode proporcionar aos professores 
de Geografia uma promissora ferramenta para avaliar e refletir sobre o 
progresso cognitivo de aprendizagem de seus alunos, permitindo ajus-
tar suas práticas pedagógicas conforme necessário. Os resultados obti-
dos demonstram também que o EGI não só favorece a compreensão dos 
conteúdos geográficos, superando a visão fragmentada dos componen-
tes espaciais, mas também incentiva a participação ativa dos alunos, fa-
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vorecendo um aprendizado mais significativo e engajado. As respostas 
dos alunos indicam que o uso dos indicadores pode contribuir significati-
vamente para a formação de uma cultura científica escolar sólida e para 
o desenvolvimento de competências fundamentais descritas na BNCC. 
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EDUCAÇÃO SUPERIOR E DESENVOLVIMENTO: 
ALGUMAS REFLEXÕES1

Dulce Pereira dos Santos
Doutora em Geografia

Adriany de Ávila Melo Sampaio
Doutora em Geografia

INTRODUÇÃO

Propõe-se, aqui, analisar a relação entre educação superior e de-
senvolvimento no Brasil enfatizando o período compreendido entre 1961 
e 1971. A discussão destaca o período no qual se intensificaram as po-
líticas (inter) nacionais de escolarização da população e, dentre elas, as 
de formação superior de profissionais para atuarem nos ensinos primário, 
colegial e/ou secundário, principalmente nos governos militares. 

A economia e as relações estreitas entre educação e desenvol-
vimento foram pautadas pelos diferentes acordos realizados pelas po-
líticas executadas através do MEC, na época Ministério da Educação 
e Cultura, e de suas alianças com a United States Agency for Interna-
tional Development (USAID). As Leis de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional de 1961 e 1971, bem como a reforma universitária de 
1968, atendiam aos interesses da política desenvolvimentista e da for-
mação de mão de obra. 

Educação e desenvolvimento

A educação para o desenvolvimento foi a defesa mais significa-
tiva que esteve presente nos discursos educacionais dos grupos po-
líticos hegemônicos – e em específico do Governo Militar – no trans-

1	 Destaca-se que a base do texto desse artigo é fruto da tese intitulada “Educação Superior e 
desenvolvimento em Montes Claros – MG: a contribuição do Curso de Geografia da FUNM 
(1964-1971), defendida em 2015 pela professora Dulce Pereira dos Santos.
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curso da década de 1960. A educação passou a ser considerada a 
principal variável para se obter um “[...] crescimento de renda, produ-
zir a modernização ou construir uma sociedade mais justa” (CUNHA, 
L. A., 1985, p.16). Entre as políticas executadas através do MEC, na 
época Ministério da Educação e Cultura, ratificavam-se as propos-
tas apresentadas pela United States Agency for International Develo-
pment  (USAID), agência norte-americana que passou a regulamen-
tar os princípios gerais nos quais deveriam estar embasadas as polí-
ticas educacionais e, sobretudo, as econômicas. As políticas visavam 
“[...] sincronizar a educação com as necessidades do desenvolvimen-
to econômico e social” (CUNHA, L.A., 2000, p.172). 

Autores como Romanelli (1983), L. A. Cunha (1985) e Freitag 
(2005) apontam que, na década de 1960 e início da década de 1970, 
ocorreu no país, com a intervenção dos militares, uma grande reorga-
nização do sistema educacional brasileiro, visando atender à política 
econômica desenvolvimentista. 

Como explica Romanelli (1983, p.197), convênios, conhecidos 
comumente pelo nome de “Acordos MEC-USAID (Ministério da Educa-
ção e Cultura/MEC e a Agency for International Development dos Es-
tados Unidos), tiveram o efeito de situar o problema educacional na es-
trutura geral de dominação, reorientada desde 1964, e de dar um sen-
tido objetivo e prático a essa estrutura.” Fortalecia assim o pensamen-
to de que através de uma maior escolarização se garantiria a colocação 
imediata no mercado de trabalho. Desta forma, pode-se dizer que havia 
uma forte relação estabelecida entre a economia e a educação. 

Segundo Jacobs (2004, p. 83), a USAID:

[...] foi criada pela Foreign Assistance Act, para coordenar 
os recursos destinados pelo governo norte-americano à 
promoção do desenvolvimento internacional, em especial 
por meio da Aliança para o Progresso, voltado para os pa-
íses da região mais próxima. Assim sendo, a USAID pas-
sou a centralizar os recursos para a assistência internacio-
nal à América Latina, mas não se restringiu a essa região.

Esses recursos variavam desde empréstimos financeiros, do-
ação de equipamentos, concessões de bolsas de estudo e custeio 
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da vinda de técnicos para prestar assessoria aos países periféricos 
(Cunha, J. D., 2007). No período compreendido entre 1960 e 1964, 
a USAID destinou recursos significativos para a educação primária e 
a alfabetização de jovens e adultos, sendo Belo Horizonte a sede de 
um centro piloto desse programa de assistência técnica que abrangeu 
todo o país. 

Durante o governo de João Goulart, a USAID suspendeu os 
seus financiamentos, pois segundo Ianni (1977), o Plano Trienal (1963-
1965), elaborado por Celso Furtado, previa mudanças na estrutura po-
lítica e econômica do país, mudanças essas que levariam o Brasil a 
ter uma política externa independente. Previa também grandes refor-
mas de base, como reformas administrativas, educacional, bancária e 
reforma agrária, o que contrariava os interesses norte-americanos e 
de grupos nacionais que lucravam com a política econômica vigente. 

O golpe militar aconteceu e, a partir daí, a interferência norte-
-americana intensificou-se, através de novos acordos conforme dados 
de Romanelli (1983). 

Quadro 1 - Acordos MEC/USAID vigentes entre 1964 e 1968
DATA NOME DO ACORDO OBJETIVO

26 de julho 
de 1964 Acordo MEC-USAID Aperfeiçoamento do Ensino Primário.

31 de março 
de 1965

Acordo MEC-USAID-
-CONTAP (Conselho de 
Cooperação Técnica da 

Aliança para o Progresso)

Melhoria do ensino médio.

29 de dezem-
bro de 1965 Acordo MEC-USAID

Dar continuidade e suplementar 
com recursos e pessoal o primei-
ro acordo para o ensino primário.

5 de maio de 1966 Acordo do Ministério da 
Agricultura-CONTAP Para treinamento de técnicos rurais.

24 de junho 
de 1966

Acordo MEC-CON-
TAP-USAID

Assessoria para expansão e aperfei-
çoamento do quadro de professores de 

ensino médio e proposta de reformulação 
das faculdades de Filosofia do Brasil.

30 de junho 
de 1966 Acordo MEC-USAID Assessoria para modernização da 

administração universitária.

30 de dezem-
bro de 1966

Acordo MEC-INEP-
-CONTAP-USAID

Sob a forma de termo aditivo dos acordos 
para aperfeiçoamento do ensino primário 

30 de dezem-
bro de 1966

Acordo MEC-SUDE-
NE-CONTAP-USAID

Criação do Centro de Treinamen-
to Educacional de Pernambuco.
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6 de janeiro 
de 1967

Acordo MEC-S-
NEL-USAID

Cooperação para publicações técni-
cas, científicas e educacionais.

6 de janeiro 
de 1967 Acordo MEC-USAID Reformulação do primeiro acordo de asses-

soria à modernização das universidades.

27 de novem-
bro de 1967

Acordo MEC-CON-
TAP-USAID

Cooperação para a continuidade 
do primeiro acordo relativo a trei-

namentos de técnicos rurais. 

17 de janei-
ro de 1968 Acordo MEC-USAID

Para dar continuidade e comple-
mentar o primeiro acordo para de-
senvolvimento do ensino médio.

FONTE: ROMANELLI, 1983 Org. SANTOS, D.P, 2014.

Arapiraca (1979) ratifica que esse programa de ajuda bilate-
ral ocorrido entre os Estados Unidos da América e o Brasil (USAID/
MEC) intensificou-se depois do movimento armado que tomou o po-
der no Brasil, em 1964. Paulino e Pereira (2006) relatam que, a par-
tir desses acordos, houve uma intenção de legitimar uma transforma-
ção modernizadora imposta à nacionalidade brasileira, no sentido de 
direcionar sua racionalidade pelo modo de produção capitalista. Sinte-
tizando, podemos dizer que essa transformação modernizadora des-
tacou-se nessa fase da história da teoria do desenvolvimento, em es-
pecial os Estados Unidos, que estavam no topo da sua hegemonia do 
pós-guerra.

A educação voltada para a produção industrial e para o desen-
volvimento econômico, o tripé educação/desenvolvimento/investimen-
to frisa que a educação aumenta a capacidade de trabalho, não ape-
nas a produção, mas a produtividade (capacidade de se produzir mais 
utilizando cada vez menos em menos tempo).

Segundo Ribeiro (2005), o discurso de aliar educação e desen-
volvimento não é recente, cumpre mais ou menos uma função ideoló-
gica de livrar o sistema capitalista de grandes críticas e de atender as 
exigências do mercado. No período do Regime Militar, esse discurso foi 
fortemente valorizado. De acordo com Paulino e Pereira (2006, p. 45): 

Pode-se afirmar que o Estado Militar procurou atender 
aos interesses dos capitalistas atuando concomitante-
mente no âmbito da escolarização direcionando-a para 
a tentativa de desenvolver uma mão-de-obra qualificada 
necessária à indústria nascente. Desta maneira, ocorre-



O SABER-FAZER DOCENTE NO CONTEXTO DA GEOGRAFIA ESCOLAR | 196

ram as reformas - dentre elas a Reforma do Ensino Su-
perior em 1968 e, posteriormente, em 1971 a Reforma do 
Ensino Primário – com o intuito de evitar a participação 
da sociedade civil evitando possíveis mobilizações de ou-
tros setores que não o militar dominante, para modificar a 
estrutura de ensino até então vigente.

Ainda sobre Regime Militar e educação no Brasil, Germano 
(2011, p. 22) coloca que:

O elevado grau de analfabetismo e o baixo percentual de 
escolarização da população economicamente ativa per-
mitem inferir que, nas condições do capitalismo brasilei-
ro, a política educacional pós-64 contribuiu para a exclu-
são social das denominadas classes populares ou clas-
ses subalternas, ou seja, a política educacional, de fato, 
privilegiou o topo da pirâmide social.

Importante destacar que, durante o Regime Militar, o Estado 
cumpriu sua função com relação ao capital, preocupando-se com a 
qualificação2 da mão de obra ativa para o mercado de trabalho. Ao 
se tratar especificamente da Região Norte-Mineira, Cardoso (2000, p. 
255) argumenta que, “[...] no que diz respeito à educação, havia até 
1964 graves deficiências”. Deficiências essas que foram amenizadas 
ao longo do tempo. No ensino médio, apenas os municípios de Mon-
tes Claros, Januária e Pirapora dispunham de uma rede com mais de 
05 unidades escolares, enquanto três municípios dispunham de 02 ou 
03 unidades; dez municípios dispunham de apenas uma unidade; e 
vinte e seis municípios sequer dispunham destas. Quanto ao ensino 
superior, apenas Montes Claros (MG) dispunha deste com a criação 
dos cursos de licenciatura, Letras, Pedagogia, História e Geografia, e 
de forma incipiente. Vale ressaltar que o alicerce econômico de Mon-
tes Claros (MG) e região nesse período (década de 1960) baseava-se 
na agropecuária e nas atividades do comércio, haja vista que, desde 
aquela época, essa cidade já se destacava no cenário regional sendo 
denominada de a Princesa do Norte de Minas.

2	 Nesse período existe uma tendência a considerar a qualificação como sinônimo exclusivo de 
escolaridade. O livro de SCHULTZ, Theodore W. O Valor Econômico da Educação. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1967, foi um grande marco nesse sentido.
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A educação como um todo estava direcionada cada vez mais 
para uma satisfação de interesses capitalistas e expansionistas, o que 
se intensificou a partir do Golpe Militar de 1964, atendendo aos inte-
resses da política desenvolvimentista e da formação de mão de obra. 

Ensino superior e desenvolvimento

Segundo Bonilla (1962), na década de 1960, aconteceu uma pro-
liferação de escolas ou faculdades isoladas, especialmente Faculdades 
de Filosofia que preparavam professores da escola secundária, e que 
foram, em muitos casos, apenas pequenas extensões da escola secun-
dária com estatutos legais de universidades. O panorama do Ensino Su-
perior no início dessa década apresentava-se da seguinte forma:

Em 1960, havia 418 estabelecimentos de instrução uni-
versitária, com 93.202 alunos matriculados e um quadro 
de 21.064 professores no Brasil. Nesse conjunto, conta-
vam-se 228 escolas isoladas, restando 190 que compre-
endiam agrupamentos de escolas com mais de um cam-
po de especialização. Um total de 40% das matrículas 
nas universidades federais e 17% em estaduais. O 1% 
restante corresponde aos que se encontram num punha-
do de escolas superiores municipais. As matrículas nas 
escolas de direito abrangem ¼ do total, seguindo-se 22% 
das faculdades de filosofia, artes e ciências, quase ou-
tro tanto. Engenharia (12%), medicina (11%), comércio, 
odontologia e outras escolas profissionais constituem o 
restante (Bonilla, 1962, p. 54).

Verificamos o acentuado crescimento das matrículas nos cur-
sos superiores das Faculdades de Filosofia, conforme Jacobs (2004, 
p. 102), “[...] o número de universidades públicas e privadas no Brasil 
até o ano de 1954 correspondia a 16 instituições e entre o período de 
1955 e 1964 foram criadas mais 21”, cujo objetivo era formar professo-
res para atuarem nos níveis elementares do ensino, nessa época (dé-
cada de 1960), profissional escasso no mercado de trabalho. 

Nessa época dois importantes órgãos do Ministério da Educa-
ção e Cultura (MEC) se encarregavam de delinear as políticas de en-
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sino: o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) e o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB)3·. 

Na década de 1950, a América Latina foi marcada pela 
gradual transformação de suas condições socioeconômi-
cas e políticas. No bojo dessas transformações, parcela 
significativa de técnicos, burocratas, políticos, economis-
tas e cientistas sociais mobilizaram-se em torno do tema 
da aceleração e consolidação do processo de desenvol-
vimento econômico e social de seus respectivos países – 
uma mobilização conseguida pela elaboração do que se 
denominou de “ideário desenvolvimentista”. (Mendonça 
et al., 2006, p. 1).

Nesse mesmo período, a CEPAL (Toledo, 1986) enfatizava que 
os países latino-americanos necessitavam de técnicas de planeja-
mento para implantação do desenvolvimento econômico. O Brasil vol-
tava-se principalmente para a política de industrialização já pensada 
desde a década de 1930. 

Santos e Lucena (2008, p. 14), ao analisar Minas Gerais nesse 
período desenvolvimentista, esclarecem que:

A população mineira e brasileira deveria ser educada 
para o progresso, para o aumento da capacidade pro-
dutiva, enquanto alternativa de desenvolvimento econô-
mico da nação. Era um dos pressupostos da moderniza-
ção conservadora. Educação utilitária, liberal e também 
de convicção positivista, na qual, ao ser voltada para o 
trabalho, era incutida na mente dos indivíduos enquanto 
preparação para o ato construtor da riqueza e da civiliza-
ção tanto de Minas quanto do Brasil. A errônea percep-
ção da positividade do trabalho não enquanto atividade 
emancipatória do ser humano, mas enquanto atividade 
positiva e enobrecedora – contraditoriamente e concomi-
tantemente exploratória, alienante e sacrificada.

3	 Órgão vinculado ao MEC, o ISEB foi institucionalizado em 1955-Decreto n. 37.608 de 
14/07/1955 e extinto em 1964, foi constituído através de um grupo de intelectuais radicados 
no Rio de Janeiro que tinham por finalidade o estudo, o ensino e a divulgação dos saberes 
das ciências sociais. Caracterizou-se por aplicar os conhecimentos gerados por essas ciên-
cias sociais à análise e à compreensão crítica da realidade brasileira, tendo em vista uma 
ação de cunho político expresso na intervenção e no direcionamento de uma nova mentali-
dade da sociedade voltada à superação do subdesenvolvimento do país (OLIVEIRA, M.T.C., 
2006, p. 1).
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Essa educação para o progresso representaria, então, a mate-
rialização de uma modernização considerada conservadora, porque 
ao mesmo tempo em que moderniza mantém as estruturas vigentes, 
não alterando a desigualdade social existente. 

Santos e Lucena (2008) ressaltam que alguns vínculos de ca-
ráter educacional foram abordados entre os empresariados mineiros e 
empresariados norte-americanos como a criação da Comissão Brasilei-
ra-Americana de Educação Industrial (CBAI) que se constituía em um 
programa educacional firmado entre o Brasil e os EUA, com o objetivo 
de capacitar professores para atuarem na educação profissional.

Assim, nos anos 1960, as questões relacionadas à educação 
eram pautadas e inseridas nos planos de desenvolvimento econômi-
co, ou seja, a educação era pensada e planejada para atender aos in-
teresses principalmente da indústria. 

A relação entre educação e desenvolvimento foi sendo constru-
ída principalmente através do ensino superior, que passou a ter uma 
importância fundamental no sentido de qualificar a mão de obra, pro-
mover a pesquisa, e formar pesquisadores (conhecimentos científicos 
e tecnológicos) para atuarem na indústria brasileira, o que, segundo 
Bernartt (2006, p. 146), “[...] significa o início das atividades de pes-
quisa na universidade, resultado de uma política estatal que visava à 
modernização do ensino superior dentro de um projeto de desenvol-
vimento”. Esse projeto de desenvolvimento foi direcionado, segundo 
esse autor, aos aspectos econômicos, voltado para a intenção do ca-
pitalismo, respondendo aos desejos do mercado produtivo.

Diante do exposto, é necessário entender o que influenciou ou 
propiciou a vinda do ensino superior para Montes Claros (MG) e quais 
foram os principais proveitos oriundos desses cursos superiores tão 
carregados das manifestações de desenvolvimento. O Quadro 7 mos-
tra os cursos superiores da FUNM dentro do período analisado.

Entre 1964 e 1971, os cursos superiores criados em Montes 
Claros (MG) foram:

Quadro 2  - Cursos da FUNM (modalidade e ano de criação)
CURSO MODALIDADE ANO

Letras/Francês Licenciatura 1964
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Geografia Licenciatura 1964

História Licenciatura 1964

Pedagogia Licenciatura 1964

Direito Bacharelado 1965

Matemática Licenciatura 1968

Filosofia Licenciatura 1968

Ciências Sociais Licenciatura 1968

Medicina Bacharelado 1969

Administração de Empresas Bacharelado 1972

Ciências Contábeis Bacharelado 1972

Ciências Econômicas Bacharelado 1972
FONTE: Secretaria Geral da Universidade Estadual de Montes Claros

Os cursos de licenciatura (Geografia, História, Letras/Francês, 
Pedagogia, Filosofia, Matemática e Ciências Sociais) tinham como ob-
jetivo em linhas gerais interferir no quadro educacional da região, que 
era carente de profissionais qualificados.

Segundo o Regimento Interno da Faculdade de Direito do Nor-
te de Minas, o Curso de Direito tinha como objetivos formar profissio-
nais de nível universitário, realizar pesquisas em vários domínios da 
cultura, difundir os estudos jurídicos e sociais e contribuir para a for-
mação da cultura superior e para o desenvolvimento da cultura jurídi-
ca. O Curso de Medicina representava o desejo de toda a população 
norte-mineira, foi idealizado por um grupo de médicos sensibilizados 
com a situação precária da saúde da população. 

Conforme Maia e Cordeiro (2002), doenças desenvolvidas por 
causa da pobreza como a desnutrição, verminoses, leishmaniose, es-
quistossomose, tuberculose, hanseníase, malária e febre amarela 
eram bastante recorrentes na região. A situação era caótica, o núme-
ro de profissionais insignificante, além da baixa cobertura dos serviços 
de saúde sendo que o pouco que existia era concentrado em Montes 
Claros, mas faltavam recursos para criar o curso de Medicina e ame-
nizar todos esses problemas.

Para a execução dessa ideia eram necessários apoio e 
recurso financeiro. Os idealizadores, preocupados com 
essas questões, recorreram à SUDENE, à Prefeitura 
de Montes Claros e de municípios vizinhos e à iniciati-
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va privada. Além destas instituições buscou-se também 
o apoio da Igreja Católica de Montes Claros para o em-
preendimento. Ainda procurando apoio e sabendo da vi-
sita do Presidente da República Costa e Silva e sua es-
posa, Dona Iolanda Costa e Silva, em outubro de 1967, 
a Belo Horizonte, formou-se uma comissão para levar o 
assunto até as autoridades e conquistar adesões ao pro-
jeto (MAIA; CORDEIRO, 2002, p. 78).

Segundo José Geraldo de Freitas Drumond, médico e ex-reitor da 
FUNM/Unimontes, apesar de não atender toda a demanda pelos servi-
ços de saúde, o Curso de Medicina visava ensinar uma medicina compa-
tível com a realidade de saúde regional, muito importante nos anos 1960 
e 1970, porque, formando médicos clínicos gerais, o tratamento e o diag-
nóstico das doenças comuns na região foram mais eficazes. 

Dentre os cursos superiores criados nesse período, os cursos 
de Administração de Empresas, Ciências Contábeis e Ciências Eco-
nômicas, que datam de 1972, foram pensados desde 1966. A ideia era 
capacitar os alunos para trabalharem nas empresas da região, assim 
não haveria mais a necessidade de trazer profissionais de outros cen-
tros para atuarem nas áreas administrativa, financeira e gerencial. 

O desenvolvimento era uma das expressões mais presentes 
nos discursos desse período, na verdade, políticos, intelectuais da 
época e o homem comum da região norte-mineira queriam fazer parte 
de uma região desenvolvida.

E que tipo de desenvolvimento seria esse? Seria um desenvol-
vimento que melhoraria a vida das pessoas nos aspectos econômicos 
e sociais, não só o desenvolvimento econômico. Havia uma crença en-
tre os políticos locais em que os Cursos Superiores contribuiriam para o 
desenvolvimento da região e, na verdade, contribuíram ao mudar o qua-
dro educacional do Norte de Minas e principalmente em Montes Claros, 
além de estimular a criação de novos cursos superiores.

A Figura 1 demonstra uma interligação de fatores importantes que 
propiciam o ensino superior como polo de desenvolvimento de regional. 
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Figura 1 - Impactos diretos e indiretos esperados de uma Universida-
de no Desenvolvimento Regional

FONTE: Hoff e San Martin (2011), Adapt. MOURA, J.A.M., 2015.

De acordo com a Figura 1, a chegada do ensino superior atra-
vés de uma instituição de ensino gera alguns impactos importantes na 
cidade e/ou na região. Para Hoff e San Martin (2011), o primeiro im-
pacto estaria relacionado à ampliação ou criação de demandas atra-
vés de investimentos, despesas de custeio, mão de obra, habitação 
para alunos e professores de outras cidades, a questão do transpor-
te até a Faculdade/Universidade e até mesmo entre as cidades, servi-
ços públicos para atender essas pessoas, a questão da alimentação, 
os serviços de conveniência como livrarias, fotocópias, papelarias e 
lanchonetes. O segundo impacto é na formação cidadã, disseminando 
novas ideias, ideias essas vinculadas ao desenvolvimento através do 
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ensino, pesquisa e extensão. Propicia contato com atividades culturais 
diversas, aproximando a comunidade na qual está inserida.

O terceiro impacto refere-se à qualificação dos recursos huma-
nos, aumento da produtividade, visão estratégica e sistêmica sobre os 
recursos e condicionantes econômicos regionais para as empresas. O 
quarto impacto é gerado pela criação de postos de trabalhos diretos e 
indiretos, gerando emprego e renda, ou seja, a oferta de bolsas de es-
tudo e estágio remunerado aos acadêmicos, a implantação de empre-
endimentos próximos à Universidade, como lanchonetes, livrarias, pa-
pelarias e até mesmo imobiliárias que se instalam próximas às Institui-
ções de Ensino Superior, tendo em vista o número de universitários e 
professores que migram das cidades vizinhas e até mesmo professo-
res que se mudam para local próximo à universidade.

O quinto impacto está ligado à dinamização da economia re-
gional, potencializando os seus recursos locais por meio do supor-
te científico e tecnológico, contribui para elaboração de políticas pú-
blicas e para ampliação do acesso aos recursos externos à região. O 
sexto impacto está ligado à ampliação da demanda que modificará as 
estruturas locais, ampliando os serviços públicos e privados, incluin-
do o transporte, serviços de manutenção, habitação, o comércio, lazer, 
dentre outros tipos de serviços. Esses prováveis seis impactos foram e 
são visíveis em parte das 6 mesorregiões do Estado de Minas Gerais, 
com destaque para a mesorregião Norte.
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Mapa 1 - Áreas de atuação da Unimontes (2025).

FONTE: UNIMONTES. Org. MOURA, J.A.M. (2014)

A implantação da FUNM contribuiu e ainda hoje (2025) contri-
bui para o desenvolvimento regional, incorporando, assim, o conceito 
de polo de desenvolvimento

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao refletir sobre os resultados desta pesquisa, constatamos 
que este trabalho propiciou um melhor entendimento sobre o ensino 
superior no Brasil e no Norte de Minas Gerais. Especificamente, discu-
timos neste trabalho alguns aspectos teóricos relevantes relacionados 
ao tema: conceito de desenvolvimento e sua relação com a região nor-
te-mineira, ensino superior, desenvolvimento e desenvolvimento re-
gional. Em relação ao ensino superior e desenvolvimento, os estudos 
realizados demonstraram que as discussões referentes aos conceitos 
de desenvolvimento e de desenvolvimento regional no Norte de Minas 
Gerais correspondem às mesmas manifestações ao desenvolvimento 
no contexto nacional. 
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Fica bastante evidenciado neste estudo que os conceitos de 
desenvolvimento discutidos na sociedade e também na única institui-
ção de ensino superior da região norte-mineira, aproximam-se de uma 
visão do senso comum, expresso em algumas falas dos entrevistados 
no sentido de que quanto mais “estudada” é a população mais desen-
volvimento virá. Que o ensino superior por si só provoca o desenvolvi-
mento e que naquele período, final da década de 1960 e início da dé-
cada de 1970, a obtenção de um diploma de um curso superior signifi-
cava, dentre outras coisas, ascensão social e emprego garantido. Por 
isso essa primeira instituição de ensino superior no Norte de Minas 
Gerais já trazia em seu bojo o discurso do desenvolvimento regional. 

Os discursos existentes na época da implantação do ensino 
superior estiveram ligados à ideia de regionalismo, desenvolvimento 
e modernidade, pregavam o desenvolvimento regional, mas o acesso 
era limitado àquelas pessoas que faziam parte da elite política e eco-
nômica local, sendo assim o desenvolvimento estava ligado a uma di-
mensão econômica, tudo em conformidade com o modelo nacional 
desenvolvimentista brasileiro.

No cenário desta pesquisa, percebe-se que a educação, mais 
precisamente o Ensino Superior esteve vinculado à ideia de desenvol-
vimento, fica claro pelas leituras e pelas falas analisadas que a pala-
vra desenvolvimento aparece associada a uma concepção econômi-
ca. Desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico, di-
recionado para o desenvolvimento do capital. Isso tudo fica eviden-
te quando analisamos as políticas de educação na década de 1960. 
Os Acordos MEC/USAID intensificados depois do Regime Militar, vol-
tados para todos os níveis educacionais da época, ratificam a ideia de 
que houve uma influência externa muito grande dos Estados Unidos 
nos aspectos educacionais no Brasil. No Norte de Minas Gerais, ape-
sar de não termos encontrado nenhum documento que confirme essa 
ideia, a fala de uma entrevistada pelo Grupo História em Cena escla-
rece que o Curso de Ciências recebeu investimentos financeiros para 
custear a implantação de alguns laboratórios.

Todas essas ideias baseadas no tripé educação/desenvolvi-
mento/investimento foram fortemente valorizadas no Regime Militar, 
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para atender aos interesses capitalistas e expansionistas, da política 
desenvolvimentista e da formação da mão de obra. 
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